
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

Coordenadoria de Licitação 

   Processo nº 
 67.560/2024

 EDITAL

O  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  do  Maranhão  torna  público  aos  interessados  que  realizará
licitação para contratar o objeto abaixo descrito:

OBJETO

Contratação de Serviços de Suporte Técnico 
Especializado de ferramenta de ITSM – GLPI no âmbito

da Diretoria de Tecnologia da Informação e 
Comunicação

CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO

REGIME DE EXECUÇÃO EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL

VALOR ESTIMADO 
R$ 866.520,00 (Oitocentos e sessenta e seis mil,

quinhentos e vinte reais)

EXCLUSIVO ME/EPP NÃO

REGISTRO DE PREÇOS NÃO

LOCAL DA SESSÃO
https://www.gov.br/compras/

UASG: 925125

ACOLHIMENTO DE PROPOSTAS
INÍCIO: 21/08/2025

FIM: MOMENTO DE ABERTURA DA SESSÃO

ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
05/09/2025 ÀS 10:00 HORAS

(HORÁRIO DE BRASÍLIA)

 É  indispensável  que,  previamente  ao  envio  de  eventuais
questionamentos, o interessado consolide a leitura plena do edital e seus
anexos.
 A  cópia  do  edital  e  seus  anexos  poderão  ser  obtidos  pelos
interessados  nos  endereços  https://www.gov.br/compras/ e
http://www.tjma.jus.br/financas/index.php?acao_portal=licitacoes  )  
 Toda comunicação  deverá  ser  realizada  exclusivamente  por  meio
eletrônico. 

http://www.tjma.jus.br/financas/index.php?acao_portal=licitacoes)
http://www.tjma.jus.br/financas/index.php?acao_portal=licitacoes
https://www.gov.br/compras/
https://www.gov.br/compras/
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 EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90.040/2025 

O Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão – TJMA torna público, para ciência dos interessados
que,  às 10:00  Horas  (Horário  de  Brasília),  do  dia 05  de  setembro  de  2025,  na  Sala  da
Coordenadoria de Licitação, localizada na Rua do Egito, 144, Centro, São Luís, CEP nº 65.010-
190,  por  meio  do sítio  www.gov.br/compras será realizada  licitação  na  modalidade  PREGÃO
ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO, por LOTE, regida pelas disposições contidas na Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021, pela  Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e
alterações e demais legislações aplicadas à matéria, naquilo que não contrarie este edital.

1. DO OBJETO

1.1. A presente licitação tem por objeto a Contratação de Serviços de Suporte Técnico Especi-
alizado de ferramenta de ITSM – GLPI no âmbito da Diretoria de Tecnologia da Informação e
Comunicação, observadas as condições estabelecidas nos Anexos I e II, partes integrantes deste
edital convocatório.

LOTE ÚNICO

Item Descrição Und
Quant.
Total
Anual

Valor
Unitário

Valor Total

1
Serviço 01 – Serviços de implantação
do Software GLPI (sob demanda)

Servidor 3 R$ 8.500,00 R$ 25.500,00

2
Serviço  02  –  Serviços  de  suporte
técnico e manutenção

UST 960 R$ 137,50 R$ 132.000,00

3
Serviço 03 – Serviços de consultoria
especialista N4 (uso sob demanda)

UST 960 R$ 140,00 R$ 134.400,00

4
Serviço  04  –  Serviço  de  Suporte
presencial técnico especializado

UST 4.224 R$ 130,00 R$ 549.120,00

5
Serviço  05  –  Treinamento  (sob
demanda)

Turma 6 R$ 4.250,00 R$ 25.500,00

Valor total estimado: R$ 866.520,00 (Oitocentos e sessenta e seis mil, quinhentos e vinte reais)

1.1.1. O objeto da contratação se caracteriza por suporte, manutenção, implementação de melho-
rias, prontidão de suporte presencial, capacitação de equipes de suporte e usuários e eventual
reinstalação do software de ITSM GLPI em uso no TJMA. A entrega dos serviços é no formato re-
moto, com exceção do serviço 04 – Suporte presencial especializado. Para manutenção da eco-
nomicidade da contratação, torne-se conveniente a identificação da previsão máxima de consumo,
a forma de prestação e a remuneração dos serviços conforme a natureza de cada um.

1.1.2. O serviço 01 - Serviços de implantação do Software GLPI (incluído instalação, configura-
ção, migração de dados e customização) em casos de recuperação de desastres deverá ser pres-
tado por demanda da área técnica, e se aplica em casos de perda de servidores por defeitos ou
eventuais ataques. Para esta modalidade a previsão é de até 02 (duas) implantações no espaço

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.gov.br/compras
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de 1 (hum) ano. Só deverá ser acionado em caso de necessidade absoluta, quando não existir
uma alternativa. Este serviço é de valor fixo por unidade.

1.1.3. O serviço 02 - Serviços de suporte técnico e manutenção é uma necessidade mensal, para
apoio à qualidade e melhorias da aplicação no atendimento às demandas do TJMA. Caracteriza-
se por demanda permanente e continuada. Este serviço é de valor fixo mensal, com os serviços a
serem realizados conforme especificação no anexo 1.

1.1.4. O serviço 03 - Serviço de consultoria especialista N4 (uso sob demanda). Este serviço é di-
mensionado em UST. O dimensionamento das USTs se dará por demanda formal, especificando o
produto a ser entregue e sua complexidade conforme avaliação da equipe técnica. Os serviços a
serem prestados estão no rol de descrição no anexo 2 do TR.
 
1.1.5. O serviço 04 – suporte presencial especializado a nível sênior, se dará pela disponibiliza-
ção de profissional capacitado em regime de prontidão junto à sede do TJMA. Este serviço é de
valor fixo mensal, com a descrição dos serviços no anexo 3 do TR.

1.1.6. O serviço 05 – treinamento de equipe técnica ou usuários do GLPI se dará em até um total
máximo de 06 (seis) turmas durante o ano. Pagamento sob demanda da equipe do TJMA.

1.1.7. Da Complexidade

1.1.7.1. Os serviços 02 e 03 são discriminados conforme itens acima e para cada item é previsto
um quantitativo se Unidades de Serviços Técnicos – UST.

1.1.7.2.  Estas  USTs  por  item  de  serviço  são  dimensionadas  conforme  esforço  e  tempo  de
execução.  Sobre  cada  tipo  de  serviço  incide  uma complexidade,baseada  principalmente  num
critério de conhecimento e experiência para execução da atividade com celeridade, assertividade
e qualidade na entrega.

1.1.7.3. A tabela a seguir detalha o critério de complexidade dos serviços (maior detalhamento nos
anexos 1, 2 e 3):

Tipo Perfil técnico Valor
Básico

Índice

Complexa Nível de conhecimento N4 20 3

Alta Nível de conhecimento N3 18 2

Média Nível de conhecimento N2 14 1,5

Baixa Nível de conhecimento N1 12 1

Extraordinária Realização de qq atividade acima fora do
horário contratado

cfe acima 5

1.1.7.4. Observa-se que o critério “extraordinário” se aplica a qualquer atividade acrescida do fator
multiplicador 5. Ou seja, qualquer atividade, seja complexa, alta, média ou baixa realizada fora do
horário de trabalho contratado, será majorada pelo fator 5. Esta solicitação é formalizada pelo ges-
tor do contrato e não será realizada sem a assinatura ou “de acordo” formal do gestor e do fiscal
do contrato.
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1.2. As características, requisitos, e especificações dos Serviços estão descritas no item 5.2 do
termo de referência.

1.3. Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto descrito no  Portal de
Compras do Governo Federal e as especificações técnicas constantes deste edital, prevalecerão
as últimas.

2.  DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1.  A despesa decorrente  da contratação  ficará  à  conta  da  dotação  orçamentária  do Fundo
04901: Fundo Especial do Poder Judiciário – FERJ.

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão as interessadas que estiverem previamente credenciadas no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf e no sítio www.gov.br/compras.

3.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão
dispor de chave de identificação e senha pessoal, informando-se a respeito do funcionamento e
regulamento do sistema.

3.1.2.  O uso da senha de acesso pelo  licitante  é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo
qualquer  transação por  ela  efetuada diretamente,  ou por  seu representante,  não cabendo ao
provedor  do  sistema ou  ao  TJMA responsabilidade  por  eventuais  danos  decorrentes  do  uso
indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.2. Não poderão disputar esta licitação:

3.2.1. Pessoa  física  ou  jurídica  que  se  encontre,  ao  tempo  da  licitação,  impossibilitada  de
participar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.2.1.1. O impedimento de que trata esta subcondição será também aplicado ao proponente que
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da
sanção  a  ela  aplicada,  inclusive  a  sua  controladora,  controlada  ou  coligada,  desde  que
devidamente  comprovado  o  ilícito  ou  a  utilização  fraudulenta  da  personalidade  jurídica  do
proponente.

3.2.2.  Aquele  que  mantenha  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica,  financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade  CONTRATANTE ou com agente público
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que
deles  seja  cônjuge,  companheiro  ou  parente  em linha  reta,  colateral  ou  por  afinidade,  até  o
terceiro grau;

3.2.3. Servidor, empregado ou ocupante de cargo em comissão do órgão ou entidade contratante
responsável pelo presente processo licitatório;

3.2.3.1. A vedação de que trata o item 3.2.3 estende-se a terceiro que auxilie a condução da
contratação  na  qualidade  de  integrante  de  equipe  de  apoio,  profissional  especializado  ou
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

http://www.gov.br/compras
https://www.gov.br/compras/pt-br
https://www.gov.br/compras/pt-br
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3.2.4. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.2.5. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil,  por
submissão  de  trabalhadores  a  condições  análogas  às  de  escravo  ou  por  contratação  de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
3.2.6. Empresas  que  tenham  em  seus  quadros  funcionais  pessoas  que  sejam  cônjuges,
companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive,
de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao
TJMA, conforme Artigos 1º e 2º, inciso VI e Artigo 3º, da Resolução nº 07, do Conselho Nacional
de Justiça, de 18 de outubro de 2005.

3.3. Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma pessoa
física ou jurídica.

3.4  Empresa cuja atividade(s) econômica principal(is) ou secundária(s) constante no contrato social
vigente não seja pertinente e/ou compatível com o objeto deste PREGÃO.

3.5.  Para participação no certame, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema
eletrônico,  que  cumpre plenamente  os  requisitos  de  habilitação  e  que  sua proposta  está  em
conformidade com as exigências do instrumento convocatório.

3.6.  Ao  participar  de  processo  licitatório,  o  representante  legal  do  licitante,  titular  de  dados
pessoais, está ciente de que, para a execução do objeto desta licitação, o CONTRATANTE terá
acesso  aos  seus  dados,  tais  como:  número  de  documentos,  endereço  eletrônico,  cópias  de
documentos  de  identificação,  bem  como,  que  os  referidos  dados  serão  tratados  pela
Administração, conforme autorização legal prevista na Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais
(LGPD) – Lei nº 13.709/2018 – Art. 7º, inciso II.

4. DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA

4.1. A licitante cadastrará sua proposta exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data
e horário marcados para abertura da sessão pública, momento em que o prazo para recebimento
de novas propostas será automaticamente encerrado.

4.2. A licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

a) valor unitário e total dos itens e do grupo; 

b)  descrição  detalhada  do  objeto  ou  remissão  ao  item  do  edital  que  contenha  as  suas
especificações. 

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, mão de obra, materiais,
ferramentas  necessárias,  encargos  previdenciários,  trabalhistas,  tributários,  comerciais  e
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na contratação, bem como todas as demais
obrigações previstas no termo de referência.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/187
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/187
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4.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade  do  licitante,  não  lhe  assistindo  o  direito  de  pleitear  qualquer  alteração,  sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.6. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema,
que:

4.6.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigente na data de
sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no
instrumento convocatório.

4.6.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do
artigo 7°, XXXIII, da Constituição.

4.6.3.  Não  possui  empregados  executando  trabalho  degradante  ou  forçado,  observando  o
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal.

4.6.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.7. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.8. O fornecedor enquadrado como microempresa,  empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa  deverá  declarar,  ainda,  em campo próprio  do  sistema eletrônico,  que  cumpre os
requisitos  estabelecidos  no artigo  3°  da Lei  Complementar  nº  123,  de 2006,  estando apto  a
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§
1º ao 3º do art. 4º, da Lei nº 14.133, de 2021.

4.8.1. No caso de item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item.

4.8.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter
direito  ao tratamento  favorecido previsto  na Lei  Complementar  nº  123,  de 2006,  mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.9. A falsidade da declaração de que trata o item 4.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na
Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

4.10. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública.

4.11.  Qualquer elemento que possa identificar o licitante importa desclassificação da proposta,
sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital.

4.12. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de
sua apresentação.
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4.12.1.  Não será admitida a modificação da proposta pelo licitante que aceitar prorrogar a sua
validade.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
5.2.  Durante  a  sessão  pública,  a  comunicação  entre  o  Pregoeiro  e  os  licitantes ocorrerá
exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

5.3. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública
do  Pregão,  ficando  responsável  pelo  ônus  decorrente  da  perda  de  negócios  diante  da
inobservância  de  mensagens  emitidas  pelo  sistema  ou  de  sua  desconexão,  bem  como pela
comunicação  imediata  ao  provedor  do sistema acerca  de  qualquer  acontecimento  que possa
comprometer o sigilo ou a segurança.

6. DA FORMULAÇÃO DE LANCES

6.1. Aberta  a  etapa  competitiva,  os  licitantes  poderão  encaminhar  lances  sucessivos,
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e
valor consignados no registro de cada lance.

6.2. Os lances deverão ser ofertados pelo valor unitário do item.

6.3. A licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado
pelo sistema, observado, o intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

6.3.1. A licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15
(quinze) segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

6.4. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante.

6.5.  Os lances apresentados e levados em consideração para efeito  de julgamento  serão de
exclusiva  e total  responsabilidade do licitante,  não lhe  cabendo o direito  de pleitear  qualquer
alteração.

6.6.  Durante a fase de lances, o  Pregoeiro  poderá excluir, justificadamente, proposta ou lance
cujo valor seja manifestamente inexequível.

6.7.  Se  ocorrer  a  desconexão  do  Pregoeiro  no  decorrer  da  etapa  de  lances,  e  o  sistema
eletrônico  permanecer  acessível  aos  licitantes,  os  lances  continuarão  sendo  recebidos,  sem
prejuízo dos atos realizados.

6.8.  No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a
sessão pública do  Pregão  será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro)
horas após a comunicação expressa do fato aos participantes no sítio www.gov.br/compras.

6.9. Será adotado para o envio de lances neste Pregão Eletrônico o modo de disputa “aberto e
fechado”, conforme disposto no art. 24 da IN Seges-ME nº 73/2022.

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-73-de-30-de-setembro-de-2022-433279214
http://www.gov.br/compras
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6.9.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá
o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente
encerrada a recepção de lances.

6.10. O intervalo mínimo de diferença de percentuais, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um
centavo).

6.10.1. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o
autor  da  oferta  de  valor  mais  baixo  e  os  das  ofertas  com  preços  até  10% (dez  por  cento)
superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será
sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.10.2. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

6.10.3. Na ausência de no mínimo, três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três,
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento
deste prazo.

6.11. Após  o  término  dos  prazos  estabelecidos  nos  itens  anteriores,  o  sistema  ordenará  e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.12. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.13. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática,
junto  à  Receita  Federal,  do  porte  da entidade empresarial.  O sistema identificará  em coluna
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação
com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123,
de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

6.13.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.13.2.  A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma
última oferta para desempate,  obrigatoriamente em valor  inferior  ao da primeira colocada,  no
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática
para tanto.

6.13.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não
se  manifeste  no  prazo  estabelecido,  serão  convocadas  os  demais  licitantes  microempresa  e
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem
de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.13.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno  porte  que  se  encontrem  nos  intervalos  estabelecidos  nos  subitens  anteriores,  será
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor
oferta.
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6.13.5. Havendo empate entre propostas ou lances, o critério de desempate obedecerá a ordem
prevista no  §1º do art. 60 da Lei nº 14.133/2021, desde que disponibilizada a funcionalidade no
sistema.

6.13.6. Permanecendo empate após aplicação de todos os critérios de desempate de que trata o
Art. 60, proceder-se-á a sorteio das propostas empatadas a ser realizado em ato público, para o
qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo, conforme IN SEGES
nº 79/2024.

7. DA NEGOCIAÇÃO

7.1. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido
para a contratação,  o  pregoeiro  poderá negociar  condições mais  vantajosas,  após definido o
resultado do julgamento.

7.2. Quando a primeira colocada, mesmo após a negociação, for desclassificada em razão de sua
proposta permanecer acima do preço máximo para a contratação, a negociação poderá ser feita
com os demais licitantes, respeitada a ordem de classificação estabelecida.

7.3. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais
licitantes.

7.4.  Depois  de  concluída,  a  negociação  terá  seu  resultado  divulgado  a  todos  os  licitantes e
anexado aos autos do processo licitatório.

7.5.  Encerrada  a  etapa  de  negociação,  o Pregoeiro  verificará  se  o  licitante  preenche  os
requisitos de participação, mediante consulta cadastral da empresa no SICAF, CEIS, CNEP, TCU,
CNJ e SIMPLES NACIONAL.

7.5.1. As consultas aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429 de 1992, que prevê, entre as sanções
impostas  ao  responsável  pela  prática  de  ato  de  improbidade  administrativa,  a  proibição  de
contratar com o Poder Público,  inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário.

8. DO ENVIO DA PROPOSTA RECOMPOSTA E DOCUMENTOS COMPLEMENTARES

8.1.  O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que,  no prazo de 2 (duas) horas,
envie  a  proposta  adequada  ao  último  lance  ofertado  após  a  negociação  realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares previstos no edital.

8.1.1. É  facultado  ao  pregoeiro  prorrogar  o  prazo  estabelecido,  a  partir  de  solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

8.1.2.  Na recomposição final, os valores que compõem a proposta não poderão ultrapassar os
valores máximos unitários e máximo total que estão fixados neste edital, bem como não poderão
ser majorados os valores consignados na proposta inicial.

8.2.  No mesmo prazo previsto  acima,  o licitante  deverá  apresentar  os  seguintes  documentos
complementares:

https://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/aplicacoes.aspx?id=21
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/certidao/Web/Certidao/NadaConsta/home.faces
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis/
https://www.gov.br/compras/pt-br/index.php/sicaf
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a) Proposta assinada, contendo obrigatoriamente todas as informações constantes do modelo do
Anexo I - do termo de referência; 

a.1)  Na hipótese da proposta ser apresentada por procurador, deverá ser anexado o respectivo
instrumento que demonstre os poderes para executar o ato;

b) Junto a proposta deverá ser encaminhada declaração de que o licitante cumprirá os requisitos
descritos nos itens 19.4 e 19.5. do termo de referência;

c) Validade da proposta 90 dias.

8.3.  A simples repetição das especificações do termo de referência sem a devida comprovação
acarretará a desclassificação da proposta.

9. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA

9.1. O critério de julgamento da presente licitação é o menor preço do lote.

9.1.1.  Na hipótese de discrepância entre os montantes unitários e totais, para efeito de cotejo,
prevalecerão os de menor valor.

9.2.  No julgamento o Pregoeiro poderá, de forma fundamentada, sanar erros ou falhas que não
alterem  a  substância  da  proposta,  dos  documentos  e  sua  validade  jurídica,  para  fins  de
classificação.

9.2.1.  Erros  no preenchimento  da planilha  não  constituem motivo  para  a  desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde
que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos
os custos da contratação.

9.3. O Pregoeiro poderá solicitar manifestação escrita do setor requisitante, da área especializada
no objeto a ser contratado, de servidores pertencentes ao quadro de pessoal deste Tribunal de
Justiça ou de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para subsidiar suas decisões, indicando
o dispositivo do edital de licitação objeto do questionamento e os documentos ou elementos sobre
os quais recai a dúvida.

9.4. Será desclassificada a proposta:

a) formulada por quem esteja impedida de participar do certame; 

b)  que contenha qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital,  preços ou vantagens
baseadas nas ofertas dos demais licitantes; 

c) que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de
mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do licitante, para
os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração;

d)  com  preços  superiores  aos  valores  máximos  que  estão  fixados  no  item  2.1.1,  preços
manifestamente  inexequíveis  ou  que  não  tenham  sua  exequibilidade  demonstrada,  quando
exigido pela Administração;

e) em desacordo com as especificações, prazos e condições fixadas neste edital; 
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f) que após diligências não forem corrigidas ou justificadas; 

g) que contiver vício insanável.

9.5. A proposta será analisada quanto à sua exequibilidade segundo os critérios estabelecidos no
Art. 59 da Lei nº14.133/2021.

9.6. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

9.6.1. O Pregoeiro poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade da proposta ou exigir do
licitante que ela seja demonstrada.

9.7. No  caso  de  desclassificação  será  examinada  a  proposta  subsequente  e  assim
sucessivamente até a apuração de uma que atenda a este edital, podendo o Pregoeiro negociar
com o licitante para que sejam obtidas melhores condições.

9.8.  O  não  envio  da  PROPOSTA  pelo  LICITANTE no  prazo  estabelecido  implicará
desclassificação do LICITANTE e decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções
legais  cabíveis,  cabendo  ao(à)  PREGOEIRO(A)  convocar  os  LICITANTES  na  ordem
remanescente dos lances e dar continuidade ao PREGÃO.

10. DA HABILITAÇÃO

10.1 Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante cuja
proposta tenha sido aceita na fase de julgamento.

10.2  Os documentos necessários  para  comprovar  a  habilitação jurídica,  fiscal,  social  e
trabalhista,  previstos  nos  incisos  I  a  VI  do  caput  e  nos  §§  1º  e  2º  do  artigo  68  da  Lei  nº
14.133/2021,  caso não estejam contemplados no Sicaf,  e a documentação comprobatória das
exigências  de  qualificação  econômico-financeira  e  técnica  do  licitante,  além  de  condições
adicionais, eventualmente detalhadas nos itens a seguir, deverão ser enviados por meio da opção
“Enviar Anexo” do sistema www.gov.br/compras, quando solicitados pelo Pregoeiro.

10.3.  Os documentos deverão ser apresentados em formato digital, no prazo de até  02 (duas)
horas, prorrogável por igual período, contado da convocação efetuada pelo Pregoeiro.

10.3.1.  A prorrogação de prazo de envio da documentação somente poderá ocorrer  por
solicitação do licitante, antes de findo o prazo, mediante justificativa aceita pelo Pregoeiro; ou de
ofício, a critério do Pregoeiro, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para
o envio dos documentos exigidos no Edital para a verificação de conformidade.

10.4.  Após a entrega dos documentos para habilitação,  não será  permitida a substituição ou
apresentação  de  novos  documentos,  salvo  em  sede  de  diligência,  para  complementação  de
informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária par
a apurar fatos existentes à época da abertura do certame ou para atualização de documentos cuja
validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.

10.5. As Certidões apresentadas que não tiverem prazo de validade expresso, serão consideradas
válidas pelo prazo de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão.
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10.6. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de
uma proposta que atenda ao presente edital.

10.7. Será exigida dos licitantes a documentação descrita a seguir para fins de habilitação:

10.8. Quanto à HABILITAÇÃO JURÍDICA, conforme o caso:

10.8.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; ou

10.8.2. Ato  constitutivo,  estatuto  ou  contrato  social  em vigor,  devidamente  registrado,  em se
tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documento
de eleição de seus administradores; ou

10.8.3. Inscrição do ato constitutivo,  no caso de sociedades civis,  acompanhado de prova da
diretoria em exercício; ou ainda

10.8.4. Decreto  de  autorização,  em  se  tratando  de  empresa  ou  sociedade  estrangeira  em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão
competente, quando a atividade assim o exigir.

10.9. Quanto à HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

10.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia
(CNPJ), relativo ao domicílio ou sede do licitante;

10.9.2. Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do interessado;

10.9.3. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do interessado;

10.9.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal  mediante  a  apresentação de Certidão
Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

10.9.5. Prova  de  regularidade  perante  o  Fundo  de  Garantia  por  Tempo  de  Serviço  -  FGTS,
fornecido pela Caixa Econômica Federal – CEF;

10.9.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Positiva com efeito de
Negativa, em cumprimento ao disposto na Lei n° 12.440, de 07/07/2011;

10.9.7. Caso a empresa licitante seja considerada isenta dos tributos referidos nos itens 10.9.2 e
10.9.3 relacionados ao objeto licitatório deverá comprovar tal condição mediante declaração da
fazenda estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante ou outra equivalente, na forma
da lei.

10.9.8.  Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno
porte  ou  sociedade  cooperativa  equiparada,  e  uma  vez  constatada  a  existência  de  alguma
restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo
de 5 (cinco)  dias  úteis,  após a declaração do vencedor,  comprovar  a regularização.  O prazo
poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida
pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.
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10.9.8.1. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
inabilitação  do  licitante,  sem  prejuízo  das  sanções  previstas  neste  Edital,  sendo  facultada  a
convocação  dos  licitantes  remanescentes,  na  ordem  de  classificação.  Se,  na  ordem  de
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa
com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para
regularização.

10.11.  Quanto  à  HABILITAÇÃO  ECONÔMICO-FINANCEIRA,  conforme  PORTARIA-TJ  –
34442024.

10.11.1. Certidão  negativa  de  falência  ou  recuperação  judicial  ou  extrajudicial,  ou  liquidação
judicial,  ou de execução patrimonial,  conforme o caso,  expedida pelo distribuidor  da sede do
licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na
omissão  desta,  expedida  há  no  máximo 60  (sessenta)  dias  anteriores  à  solicitação  dos
documentos de habilitação pelo Pregoeiro;

10.11.1.1. caso  o  licitante  esteja  em  recuperação  judicial  ou  extrajudicial,  deverá  ser
comprovado  o  acolhimento  do plano  de  recuperação  judicial  ou  a  homologação do plano  de
recuperação extrajudicial, conforme o caso; e

10.11.2.  balanço  patrimonial  e  demonstração  de  resultado  de  exercício  e  demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados
na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição
por  balancetes  ou  balanços  provisórios,  podendo  ser  atualizados  por  índices  oficiais  quando
encerrados há mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta;

10.11.2.1. o  balanço patrimonial  deverá estar  assinado por  contador  ou por  outro profissional
equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade;

10.11.2.2. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação
de  balanço  patrimonial  e  demonstrações  contábeis  referentes  ao  período  de  existência  da
sociedade;

10.11.2.3. Serão  considerados  aceitos  como  na  forma  da  lei  o  balanço  patrimonial  e
demonstrações contábeis assim apresentados:

I - Publicados em Diário Oficial ou;

II - Publicados em jornal de grande circulação ou;

III - Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou;

IV - Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio
do licitante, na forma da IN n° 65 do Departamento Nacional do Registro do Comércio - DNRC, de
1º  de  agosto  de  1997,  art.  6º,  acompanhada  obrigatoriamente  dos  termos  de  abertura  e  de
encerramento.

10.11.2.4. A comprovação  de boa  situação  financeira  da  empresa  licitante  será  demonstrada
através índices financeiros. Os índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez
Corrente (LC) constantes do Sicaf deverão ser superiores a 1:

       Ativo Circulante + Realizável a longo prazo
LG= ------------------------------------------------------------

https://www.tjma.jus.br/atos/portal/geral/510816/128/pnaog
https://www.tjma.jus.br/atos/portal/geral/510816/128/pnaog
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        Passivo circulante + Passivo Não Circulante

                            Ativo total
SG= ------------------------------------------------------------
        Passivo circulante + Passivo Não Circulante
                        Ativo Circulante 
LC= ---------------------------------------------------
                      Passivo circulante

10.11.2.5. O licitante deverá comprovar para o(s) grupo (s) do qual concorre, patrimônio líquido
não inferior a 10% valor anual da proposta quando qualquer dos índices de liquidez geral, de
liquidez corrente ou de solvência geral for igual ou inferior a 1 (um).

10.11.2.6. Patrimônio líquido igual ou superior a 1/12 (um doze avos) do valor total dos contratos
firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa privada, vigentes na data da sessão
pública de abertura do Pregão; (vide modelo de DECLARAÇÃO - ANEXO VII)

10.11.2.7. Justificativa da licitante caso exista diferença superior a 10% (dez por cento), para mais
ou  para  menos,  entre  o  valor  total  da  declaração  de  contratos  firmados  e  a  receita  bruta
discriminada na demonstração do resultado do exercício (DRE);

10.11.2.8. Os indicadores previstos serão calculados por exercício, de forma que serão verificados
2  (dois)  conjuntos  de  indicadores,  1  (um)  para  cada  exercício  social  a  que  se  referirem  as
demonstrações contábeis.

10.12. Quanto à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

10.12.1. Das empresas participantes:

10.12.1.1 Comprovação de que a licitante fornece ou forneceu, sem restrições, solução similar ao
objeto do presente termo de referência. A comprovação será feita por meio de apresentação de,
no mínimo, 01 (um) atestado de capacidade técnica fornecido por Órgão da Administração Pública
ou Entidade Privada,  devidamente assinado,  carimbado e em papel  timbrado da empresa ou
órgão  tomador,  sendo  aceita  a  soma  ou  composição  de  atestados.  Entende-se  por  mesma
natureza e porte, atestado(s) de serviços similares ao objeto da licitação que demonstrem que a
empresa prestou serviços correspondentes ao objeto da licitação em instituições com Service
Desk GLPI.

10.12.1.2 Comprovação  que  forneceu,  sem  restrições,  serviços  de  capacitação  em  GLPÌ
(administração básica e avançada), em modo remoto, de no mínimo 16 (dezesseis horas).

10.12.1.3 As empresas participantes poderão apresentar dois comprovantes (um para serviços e
outro  para  capacitação)  ou,  caso  tenham prestado  os  dois  serviços  em único  órgão,  poderá
apresentar atestado único fazendo menção específica a cada serviço.

10.12.2. Dos profissionais envolvidos

10.12.2.1. A empresa vencedora do processo licitatório terá até 5 (cinco) dias úteis da assinatura
do  contrato  para  apresentar  as  comprovações  dos  requisitos  técnicos  dos  prestadores  de
serviços. A não apresentação dos documentos exigidos ou atrasos no prazo poderão inviabilizar a
assinatura do contrato.
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10.12.3. Do preposto

10.12.3.1. Comprovar no prazo de 5 dias úteis  após a assinatura do contrato,  por meio de
carteira de trabalho ou declaração emitida pela CONTRATADA, experiência no acompanhamento
de contrato firmado preferencialmente com a Administração Pública;

10.12.3.2. Em decorrência da complexidade das atividades, comprovar experiência mínima de 05
(cinco)  anos  para  o  Preposto  que  acompanhará  a  prestação  dos  serviços,  na  execução  de
atividades compatíveis as especificadas anteriormente. Adicionalmente, deverá possuir no mínimo
treinamento na área de Licitações e Contratos Administrativos, com carga horária mínima de 24
(vinte e quatro) horas;

10.12.3.3. Comprovar, ainda, por meio de atestado ou declaração emitida pelo contratante já ter
atuado  na  Gestão  de  Contrato  com  pelo  menos  5  (cinco)  profissionais  prestando  serviços
simultaneamente;

10.12.4. Dos analistas de consultoria especializada N4 (Serviço 3 e 4):

10.12.4.1. Código CBO de referência: 2124-20 – Analista de suporte computacional Sênior

10.12.4.2. Descrição da atuação:

a) Profissional atuante em nível 4 em uma central de atendimento ou associado ao centro de
dados. Presta serviços de gerenciamento físico e lógico de equipamentos, servidores, storages,
entre outros equipamentos do centro de dados ou no ambiente virtualizado.

b) Atua também no gerenciamento de backups, configuração de procedimentos de recuperação
de desastres computacionais, gerenciamento de recursos computacionais avançados (a exemplo
de  servidores  de  arquivos,  de  impressão  e  de  comunicação  institucional)  que  demandam
alocação, configuração ou instalação de softwares ou construção e execução de scripts para o
controle, monitoramento e gerenciamento desses recursos.

10.12.4.3. Requisitos técnicos do (s) profissional Sênior:

a)  Nível superior  completo em Sistemas de Informação ou similares em nível de bacharel  ou
tecnólogo;

b) Pós-graduação em áreas afins a suporte ou infraestrutura de TIC;

c) Certificações mínimas:
i) MCP Microsoft
ii) LGPD
iii) Segurança da informação

d) Atestado de capacidade técnica emitida por organização pública ou privada de experiência
mínima de 03 (três) anos em instalação, configuração e implantação de soluções ITSM/Service
Desk utilizando ferramentas open-source como GLPI e OTRS ou similares.

e) O profissional poderá ser avaliado tecnicamente em campo, a critério da equipe técnica do
TJMA, e em caso de não atender aos requisitos, deverá ser substituído.
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11. DOS RECURSOS

11.1. Qualquer licitante poderá, no prazo de 10 (dez) minutos, registrar sua intenção de recorrer
em  campo  próprio  do  sistema,  ao  final  da  fase  de  julgamento  e  do  ato  de  habilitação  ou
inabilitação.

11.2. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio no
sistema, no prazo de três dias úteis, contados da data de intimação do Termo de Julgamento.

11.3. Os demais licitantes ficarão intimados para, caso desejarem, apresentar suas contrarrazões,
no prazo de três dias úteis, contado da data de divulgação da interposição do recurso.

11.4. Será  assegurado  ao  licitante  vista  dos  elementos  indispensáveis  à  defesa  de  seus
interesses.

11.5.  O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam ser
aproveitados.

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

12.1.  A adjudicação e  homologação deste  Pregão  competem ao Presidente  do Tribunal  de
Justiça do Estado Maranhão.

13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

13.1.1.  Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

13.1.2.  Salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente  justificado,  não  mantiver  a
proposta em especial quando:

13.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

13.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
13.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

13.1.2.4. Deixar de apresentar amostra;

13.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

13.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

13.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

13.1.4.  Apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame  ou  prestar
declaração falsa durante a licitação;

13.1.5. Fraudar a licitação;
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13.1.6.  Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

13.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

13.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;

13.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

13.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

13.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013.

13.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar  aos  licitantes  e/ou  adjudicatários  as  seguintes  sanções,  sem  prejuízo  das
responsabilidades civil e criminal:

13.2.1. Advertência;

13.2.2. Multa;

13.2.3. Impedimento de licitar e contratar; e

13.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar  ou contratar,  enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade.

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

13.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

13.3.2. As peculiaridades do caso concreto;

13.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

13.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública

13.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,  conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

13.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato
licitado.

13.4.1. Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 0,5% a 15%
do valor do contrato licitado;

13.4.2. Para as infrações previstas nos itens 13.1.4,13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, a multa será
de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

13.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

13.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
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13.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência
das  infrações  administrativas  relacionadas  nos  itens  13.1.1,  13.1.2  e  13.1.3,  quando  não  se
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

13.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar,  em decorrência  da prática  das infrações dispostas nos itens  13.1.4,  13.1.5,  13.1.6,
13.1.7 e 13.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e
13.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de
licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021.

13.9. A recusa injustificada do adjudicatário  em assinar o contrato,  ou em aceitar  ou retirar  o
instrumento  equivalente  no  prazo  estabelecido  pela  Administração,  descrita  no  item  13.1.3,
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos
termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME nº 73, de 2022.

13.10.  A apuração de responsabilidades relacionadas às sanções de impedimento de licitar  e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de responsabilização a ser conduzido por  comissão composta por  2 (dois)  ou mais
servidores estáveis,  que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário  para,  no  prazo  de  15  (quinze)  dias  úteis,  contado  da  data  de  sua  intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

13.11. Caberá  recurso  no  prazo  de  15  (quinze)  dias  úteis  da  aplicação  das  sanções  de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será
dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo
de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que
deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos
autos.

13.12. Caberá  a  apresentação  de  pedido  de  reconsideração  da  aplicação  da  sanção  de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data  da  intimação,  e  decidido  no  prazo  máximo  de  20  (vinte)  dias  úteis,  contado  do  seu
recebimento.

13.13.  O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

13.14.  A aplicação  das  sanções  previstas  neste  edital  não  exclui,  em  hipótese  alguma,  a
obrigação de reparação integral dos danos causados.

14. DO TRATAMENTO E DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

14.1. Conforme disposto no Anexo I da Portaria GP 224/2024 – TJMA.

15. DO INSTRUMENTO DE CONTRATO

15.1. Após a adjudicação e homologação,  caso se conclua pela contratação,  a Administração
tomará todas as providências para a assinatura do Termo de Contrato, salvo se entender ser
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viável a sua substituição pela Nota de Empenho, observando as hipóteses elencadas no Art. 95, II
da Lei nº 14.133/2021.

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 03 dias úteis, contados a partir da data de sua convocação,
para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas neste Edital.

15.3. O  prazo  previsto  no  subitem  anterior  poderá  ser  prorrogado,  por  igual  período,  por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

15.4.  A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital de Licitação, no
Termo de Referência e seus anexos.

15.5. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

15.6. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137
e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a
139 da mesma Lei.

15.7. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o Termo de Contrato no prazo estabelecido
pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às
penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do
órgão, se houver (Art. 90, §5º da Lei nº 14.133/2021).

15.8. É  de  inteira  responsabilidade  da  contratada  a  manutenção  e  verificação  diária  de  seu
endereço  eletrônico,  para  acompanhamento  das  notificações  do  TJMA relativas  ao  Pregão
Eletrônico, execução do contrato e notas de empenhos entre outras comunicações.

15.8.1. As  mensagens  enviadas  ao  endereço  eletrônico  da  contratada,  inclusive  as  de
encaminhamento da nota de empenho, serão consideradas lidas  02 (dois)  dias após o envio,
iniciando-se no primeiro dia útil subsequente a contagem do prazo.

16. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

16.1.  Até 3  (três)  dias  úteis  antes  da  data  fixada  para  abertura  da  sessão  pública,  qualquer
pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição a
ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico colicitacao@tjma.jus.br, até 18:00 horas,
no horário oficial de Brasília/DF.

16.2.  Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do
certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

16.3.  Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 3 (três) dias úteis
antes da data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço eletrônico
colicitacao@tjma.jus.br.

16.4.  As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no
sistema eletrônico para os interessados, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia
útil anterior à data da abertura do certame.

17. DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO DO OBJETO, DO PAGAMENTO E FISCALIZAÇÃO
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17.1. As condições de entrega e/ou execução dos serviços dar-se-ão segundo as regras previstas
no Termo de Referência (Anexo I) e na minuta contratual (Anexo III) do edital.

17.2. O  recebimento  do  objeto  será  feito  em  conformidade  com  o  disposto  no  artigo  140
da  Lei  nº  14.133/2021 e  as  regras  previstas  no Termo de Referência  (Anexo I)  e  na minuta
contratual (Anexo III) do edital.

17.3. O  pagamento  será  efetuado  de  acordo  com  o  prazo  e  as  regras  previstas  no  Termo
de Referência (Anexo I) e na minuta contratual (Anexo III) do edital.

17.4. Quanto à fiscalização, o gestor e fiscais do contrato serão designados através de Portaria, e
serão  competentes  para  liquidarem  as  faturas  apresentadas  (atestos)  encaminhando-as  ao
pagamento, notificar a empresa e solicitar aplicação de sanções.

18. DA SUBCONTRATAÇÃO

18.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

19. DA SUSTENTABILIDADE

19.1. A contratada observará, no que couber, as medidas de sustentabilidade previstas no Decreto
nº 7.746 /2012 – que dispõe sobre critérios de sustentabilidade ambiental a serem adotados nas
contratações realizadas pelo TJ/MA, orientando os estagiários quanto à necessidade de redução
de consumo de energia elétrica e água e quanto às normas técnicas de saúde e segurança do
trabalho.

20. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

20.1. O Presidente do Tribunal de Justiça do Maranhão poderá revogar o presente certame, em
face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado,
pertinente  e  suficiente  para  justificar  tal  conduta;  anulá-lo  por  ilegalidade,  de  ofício  ou  por
provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado; ou homologá-lo.

20.2.  O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP) e disponível no endereço Eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br, no site do
Tribunal  de  Justiça  do  Maranhão,  na  seção  cidadão   -  transparência  -  licitação
(http://www.tjma.jus.br/financas/index.php?acao_portal=licitacoes),  podendo  também  ser
fotocopiado na Coordenadoria de Licitação no endereço supra, assim como copiado mediante a
apresentação de pen-drive, para sua regravação.

20.3. Qualquer  documento  redigido em língua estrangeira,  juntado ao processo,  deverá  estar
acompanhado  de  versão  para  a  língua  portuguesa  tramitada  por  via  diplomática  ou  pela
autoridade central, ou firmada por tradutor juramentado, consoante o artigo 13 da Constituição
Federal; artigo 22, §1º, da Lei nº 9.784/1999; artigo 224 da Lei nº 10.406/2002 (Código Civil);
artigo 192 e § único da Lei nº 13.105/2015 (Código de Processo Civil), como também o artigo 148
da Lei nº 6.015/1973 (Registros Públicos).

20.4.  Na hipótese de suspensão da sessão pública pelo período superior  a 05 (cinco) dias, a
sessão pública será reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e
quatro) horas de antecedência.

20.4.1.  A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) de acordo com a fase do
procedimento licitatório.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm


PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

Coordenadoria de Licitação 

   Processo nº 
 67.560/2024

20.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação
em contrário, pelo Pregoeiro.

20.6. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília - DF.

20.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados,  desde que não comprometam o interesse da Administração,  o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

20.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

20.9.  O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia
e do interesse público.

20.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

20.11. A gravação e transmissão ao vivo  das sessões públicas  dos processos licitatórios,  via
Internet, realizados no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Maranhão estão estabelecidos de
acordo com a Portaria GP 330/2021.

20.12.  Os casos omissos serão resolvidos pelo(a)  PREGOEIRO(A), que decidirá com base nas
normas conduzidas pela legislação em vigor aplicada à espécie.

20.13. Anexos:

20.13.1. Do Edital:

Anexo I – Termo de Referência (TR);
Anexo II – Estudo Técnico Preliminar (ETP);
Anexo III – Minuta de Contrato;
Anexo IV – Modelo de Declaração de Inexistência de Nepotismo;
Anexo V – Modelo de Declaração de Contratos e Compromissos Assumidos.

São Luís, 19 de agosto de 2025.

Allyson Frank Gouveia Costa
Agente de Contratação  TJMA

ALLYSON FRANK GOUVEIA COSTA Assinado de forma digital por ALLYSON FRANK GOUVEIA COSTA 
Dados: 2025.08.19 16:36:25 -03'00'

https://www.tjma.jus.br/atos/portal/geral/500979/128/pnaog
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ANEXO – I

TERMO DE REFERÊNCIA

(Em anexo, Termo de Referência contendo 66 fls)
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ANEXO – II

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

(Em anexo, Estudo Técnico Preliminar contendo 39 fls)
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ANEXO – III

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO DE XXXXXXXX nº XX/202x

CONTRATO  DE  XXXXXXXXXXXX  QUE  ENTRE  SI
CELEBRAM  O  TRIBUNAL DE  JUSTIÇA DO  ESTADO  DO
MARANHÃO E A EMPRESA XXXXXXX

O Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão,  com sede na cidade de São Luís,  Estado do
Maranhão, situado à Av. Pedro II, s/nº, Centro, Palácio “Clóvis Bevilácqua”, Cadastro Nacional de
Pessoa  Jurídica  -  CNPJ  sob  o  nº  05.288.790/0001-76,  representado  pelo  seu  Presidente  o
Desembargador xxxxx, brasileiro, residente e domiciliado nesta cidade, inscrito no CPF
sob  o  n°  xxx,  portador  da  Carteira  de  Identidade  nº  xxx,  doravante  denominado
CONTRATANTE,  de outro e a  EMPRESA xxxxxxxxxxxx CNPJ Nº xxxxxxxxx, sediada à Rua
xxxxxxx,  neste  ato  representada  pelo  Sr.  xxxxxxxxxxx,  portador  da Carteira  de  Identidade  nº
xxxxxxxx,  doravante  denominada  CONTRATADA,  tendo  em  vista  o  que  consta  o  Processo
Administrativo   nº  67.560/2024,  decorrente  da  licitação  na  modalidade  Pregão  Eletrônico  nº
40/2025  e  em observância  ao  disposto  na  Lei  nº  14.133,  de  1º  de  abril  de  2021  e  demais
legislações aplicadas à matéria, têm entre si justo e contratado o que segue:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO 

1.1.  Contratação de Serviços de Suporte Técnico Especializado de ferramenta de ITSM –
GLPI  no  âmbito  da  Diretoria  de  Tecnologia  da  Informação  e  Comunicação, conforme
especificação e quantidades constantes no Termo de Referência,  anexo do edital PE 40/2025 e
proposta de preço apresentada.

1.2. DA DESCRIÇÃO DOS ITENS

LOTE ÚNICO

Item Descrição Unidade
Quantidade
Total Anual

1
Serviço  01  –  Serviços  de  implantação  do  Software
GLPI (sob demanda)

Servidor 3

2
Serviço  02  –  Serviços  de  suporte  técnico  e
manutenção

UST 960

3
Serviço 03 – Serviços de consultoria especialista N4
(uso sob demanda)

UST 960

4
Serviço  04 –  Serviço  de Suporte  presencial  técnico
especializado

UST 4224

5 Serviço 05 – Treinamento (sob demanda) Turma 6
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1.2.1. As características, requisitos, e especificações dos Serviços estão descritas no item 5.2 do
termo de referência.

1.3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
 
1.3.1. A solução proposta é a contratação de serviços técnicos especializados no Software GLPI
(Gestionnaire Libre de Parc Informatique), na sua última versão, pelo TJMA composta de 5 (cinco)
itens, em contratação de único fornecedor:

a) item 1 – Serviços de implantação do Software (incluído instalação, configuração, migração de
dados e customização), remoto;

b) item 2 – Serviços de suporte técnico e manutenção, remoto;

c) item 3 – Serviços de horas de consultoria (uso sob demanda), remoto;

d) item 4 – Serviços de suporte técnico especializado (presencial);

e) item 5 – Serviços de treinamento especializado (sob demanda), remoto.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

2.1 Da vigência e o início da prestação de serviços

2.1.1  Os  serviços  devem  ser  prestados  pelo  período  de  5  (cinco)  anos,  renovável
anualmente, e prorrogáveis até o limite máximo de 10 (dez) anos, nos termos dos artigos 106
e 107 da Lei nº 14.133/2021.

2.1.2 A previsão de vigência superior ao equivalente a um exercício financeiro é justificada
pelas nuances da contratação e de seu objeto, como por exemplo o período de adaptação
contratual, e pelo maior esforço inicial exigido para a adoção das ferramentas envolvidas na
prestação  dos  serviços,  para  a  Assunção  dos  Serviços,  para  a  Transferência  de
Conhecimento e para a Transição Contratual.
 
2.1.3 Tal prazo também justifica-se em razão dos elevados custos envolvidos com uma nova
contratação que naturalmente envolve complexo processo de implantação dos serviços,  como
especificado  para  esta  contratação.  Repetir  este  processo  de  implantação  de  uma  nova
Ferramenta de Gerenciamento de Serviços e Projetos de TIC a cada 12 meses ou 24 meses,
quando de eventual troca de fornecedor, se mostra antieconômico para a Administração, além de
significar períodos de adaptação em que o não atendimento dos níveis de serviço não resultam
em sanções, ou seja, o período de adaptação em geral pode representar uma fase de piora no
atendimento justificada pela amoldagem necessária.

2.1.4 Com a vigência desta contratação por um prazo de 5 (cinco) anos, envolvendo serviços
de natureza contínua e imprescindível para adequado suporte à prestação jurisdicional, obtém-se
maior estabilidade na prestação  dos serviços objeto do contrato, bem como reduzem-se os
impactos  de  eventuais  mudanças  de  fornecedor  em  prazos  curtos,  com  a  de  custos  com
logística, mobilização de menos profissionais, entre outros.
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CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO

3.1. O regime de execução será empreitada por preço global.

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR

4.1. O valor total para o objeto deste Contrato é de R$ xxxxxxxxxxxx, incluído no mesmo todas as
despesas e custos, diretos e indiretos,  incidentes sobre o objeto fornecido, conforme Nota de
Empenho nº xxxxxxxxxx.

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1. Os recursos orçamentários para atender ao pagamento do objeto deste Contrato correrão à
Dotação Orçamentária seguinte:

Unidade Orçamentária  04901 – Fundo Especial Do Poder Judiciário (FERJ)
Função 02 – Judiciaria 
Subfunção 061 – Ação Judiciária 
Programa 0543 – Prestação Jurisdicional 
Projeto Atividade xxxxxxxxxxxx
Natureza de Despesa 339040 – Serviços De Tecnologia Da Informação e Comunicação 

5.2.  A Nota  fiscal  deverá  ser  emitida  em  nome  do  xxxxxxxxxxxxxxxx,  CNPJ:  xxxxxxxxxxx,
conforme Nota de Empenho.

CLÁUSULA SEXTA – DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

6.1 Da forma de execução dos serviços

6.1.1 Local da prestação dos serviços

6.1.1.1 Os serviços serão prestados de forma presencial e/ou online, no horário de 08h às 18h,
conforme calendário forense e conforme descrito no termo de referência e na sede do Tribunal de
Justiça do Estado do Maranhão – TJMA, na cidade de São Luís, capital do estado, nos seguintes
endereços:

a)  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  do  Maranhão  Praça  D.  Pedro  II,  s/n  –  Centro  São  Luís  -
Maranhão - CEP:65.010-905 - Tel.: (98) 2055-2000;

b) Corregedoria Geral da Justiça Rua Engenheiro Couto Fernandes,  s/nº -  Centro São Luís -
Maranhão CEP: 65.010-100 - Tel.: (98) 2055-2320 / (98) 2055-2319 Fórum: (98) 2055-2600;

c)  Corregedoria  Geral  do  Foro  Extrajudicial  Rua  Cumã,  nº  300,  1º  andar,  Edifício  Manhattan
Center III, Jardim Renascença 2 São Luís - Maranhão CEP 65.075-700;

d) Escola da Magistratura Rua Búzios, s/n – Calhau São Luís - Maranhão - CEP 65071-415 Tel.:
(98) 2055-2800/2801.

6.1.2 Condições gerais
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6.1.2.1  A medição da  prestação  dos serviços  será  por  resultado e  consolidada  mensalmente
conforme indicadores de níveis de serviço definidos no termo de referência.

6.1.2.2 O indicador de nível  de serviço referente aos chamados será computado a partir  das
8h00h, com fechamento às 20h.
6.1.2.3 Os serviços prestados deverão estar em conformidade com os padrões, normas, qualidade
e desempenho estabelecidos pelo CONTRATANTE e condizentes com as melhores práticas de
governança  e  gestão  de  TIC,  como  as  preconizadas  no  Control,  Governance  and  Audit  for
Business Information and Related Technology – COBIT 2019 ou superior, Information Technology
Infrastructure  Library  –  ITIL  4  ou  superior  e  demais  normas  de  padronização  (International
Organization for Standardization – ISO) relacionadas ao objeto.

6.1.2.4  As  solicitações  de  serviços  a  serem  atendidas  pela  CONTRATADA  serão  sempre
registradas  na  própria  ferramenta  de  gerenciamento  de  serviços  a  ser  fornecida  por  esta
contratação, pelo solicitante ou pela própria CONTRATADA, conforme o caso, e serão encerradas
pela Contratada após a confirmação da conclusão dos serviços.

6.1.2.5 A CONTRATADA deverá apresentar mensalmente:

a) Relatórios gerenciais mensais referentes ao cenário atualizado do consumo de licenças e aos
serviços realizados (instalações/configurações, suportes técnicos realizados, treinamentos etc.).

b)  Relatório  de  Indicadores  de  Níveis  de  Serviço  emitido  pelo  CONTRATANTE por  meio  da
solução de gerenciamento de serviços.

c)  É  de  responsabilidade  da  CONTRATADA  a  elaboração,  disponibilização  e  aferição  dos
relatórios  acima  descritos.  Eles  deverão  permitir  o  rastreamento  da  coleta  das  informações
apresentadas, sendo auditáveis pela CONTRATANTE a qualquer tempo.

6.1.2.6 O conteúdo detalhado e a forma dos relatórios serão definidos entre o CONTRATANTE e a
CONTRATADA, e ajustados sempre que necessário.

6.1.2.7 Quaisquer produtos e informações, de qualquer natureza, produzidos pela CONTRATADA
decorrentes da prestação dos serviços contratados, executados nas dependências do Contratante
ou da Contratada, serão de exclusiva propriedade do Contratante.

6.1.2.8 Considerando a natureza dos serviços contratados, não é permitida a subcontratação.

6.1.2.9 Após o encerramento da vigência do contrato, a CONTRATADA não poderá manter sob
sua posse qualquer cópia, impressa ou digital, de qualquer produto e informação, de qualquer
natureza, produzidos ou que teve acesso decorrentes da prestação dos serviços contratados.

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS MECANISMOS FORMAIS DE COMUNICAÇÃO

7.1 Sempre que se exigir, a comunicação entre o Gestor ou Fiscal do Contrato e a CONTRATADA
deverá ser formal, considerando-se como documentos formais, além de documentos do tipo ofício,
as comunicações por correio eletrônico e/ou por software de gestão de contratos.

7.2 O Gestor ou Fiscal do Contrato e a CONTRATADA responderão todas as questões sobre o
contrato a ser firmado, procurando solucionar todos os problemas que surgirem, dentro dos limites
legais e da razoabilidade.
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7.3 São definidos como mecanismos formais de comunicação, entre o Contratante e a Contratada,
os seguintes:
a - Sistema de abertura de chamados;
b - E-mails;
c - Ordem de Serviço;
d - Ata de Reunião;
e – Ofício.

7.4 Das Ordens de Serviços

7.4.1 As ordens de serviços e demais comunicados serão expedidas pelo gestor do contrato por
meio dos seguintes instrumentos formais:

a) Mensagem eletrônica (e-mail) como ferramenta preferencial de comunicação.
b)  Chamados  técnicos,  no  site  da  CONTRATADA,  como  ferramenta  de  solicitação  e
acompanhamento. Caso o sistema da central de atendimento não exista ou esteja inoperante, a
prestação poderá ocorrer por e-mail ou telefone (0800 ou de custo local), desde que seja possível
aferir as condições estabelecidas nos níveis de serviços exigidos no que se refere especialmente
aos dados de abertura e de fechamento dos chamados técnicos;

7.4.2 O controle  de qualidade é baseado na qualidade das capacitações e  se as  demandas
atendem ou não às especificações das OS. Não terão OS “parcialmente atendidas”.

7.4.3  A  medição  dos  serviços  levará  em  conta  as  tabelas  constantes  nos  anexos,  e  seu
pagamento vinculado às Ordens de Serviço – OS, emitidas pelo TJMA conforme demanda.

CLÁUSULA OITAVA – DOS CRITÉRIOS DE PAGAMENTO DOS SERVIÇOS

8.1. Cada faturamento deverá referir-se ao período compreendido entre o primeiro e o último dia
de cada mês, e com todos os Termos de Recebimento Definitivo dos serviços entregues dentro do
mês.

8.2 Deverá constar da Nota Fiscal/Fatura o número do contrato firmado com a CONTRATANTE e
período de referência.

8.3  A presente  contratação  prevê  a  realização  de  Reuniões  de  Acompanhamento  Mensais,
realizadas com representantes da CONTRATANTE e da CONTRATADA até o quinto dia útil do
mês  seguinte  à  prestação  dos  serviços,  objetivando  avaliação  dos  serviços  prestados  e  o
atendimento dos níveis de serviço – SLA.

8.4 A CONTRATADA deverá apresentar mensalmente:

a) Relatório contendo o detalhamento dos serviços executados.

b) Relatório de Indicadores de Níveis de Serviço emitido por meio da solução de gerenciamento
de serviços de TIC (ITSM).

8.5  O atesto  do documento  de cobrança ocorrerá  em até  05 (cinco)  dias  úteis,  contados do
recebimento do documento pela CONTRATANTE.
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8.6 O pagamento será efetivado pela CONTRATANTE em até 10 (dez) dias úteis, contados do
atesto do respectivo documento de cobrança.

8.7 Havendo incorreções no documento de cobrança ou na documentação que deve acompanhar
o faturamento ou quaisquer outras circunstâncias que desaprovem a liquidação da despesa, o
pagamento será sustado e os documentos serão devolvidos à CONTRATADA, acompanhados
das  razões  da  devolução,  para  as  devidas  medidas  saneadoras  pela  CONTRATADA,  sem
quaisquer ônus adicionais para a CONTRATANTE.

8.8 O pagamento será realizado após serem descontadas eventuais glosas, multas e quaisquer
outros  abatimentos  previstos  e,  não  sendo  possível,  recairão  sobre  o  faturamento  do  mês
subsequente.

8.9 Por ocasião do pagamento serão conferidos os documentos da CONTRATADA relativos às
obrigações sociais  (CND – Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à
Dívida Ativa da União – RFB/PGFN; CRF - Certificado de Regularidade com o FGTS, e CNDT –
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas), que demonstrem a situação regular da empresa no
cumprimento  dos encargos sociais  instituídos  por  lei.  A validade desta documentação poderá
ainda ser verificada por intermédio de consulta on line ao SICAF, devendo serem apresentados
pela CONTRATADA em conjunto com a estrega da NF.

CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTE DE PREÇO

9.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de um ano, contado
da data do orçamento estimado, (xx/xx/xxxx).

9.2. Os preços cotados serão reajustáveis,  com periodicidade anual, nos termos da legislação
vigente, conforme a variação, para mais ou para menos, do Índice de Custo da Tecnologia da
Informação – ICTI, publicado pelo IPEA, ou do índice que porventura vier a substituí-lo. Consoante
disposição contida no parágrafo 7º do art. 25 da Lei 14.133/21, o reajustamento contratual será
calculado da data de apresentação da proposta. O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato
será concedido exclusivamente nas hipóteses previstas no art. 124, II, d, da Lei 14.133/21.

 CLÁUSULA DEZ –  DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO

10.1. Após definida a demanda, o gestor ou fiscal do contrato emitirá Ordem de Serviços – OS
com a descrição do tipo de serviço (conforme item 5.2 do termo de referência) definindo valores,
prazos  de  execução,  qualidade  do  serviço  e  critérios  de  aceitação,  quando  específicos.  Na
entrega dos serviços, o gestor ou fiscal emitirá o termo de recebimento provisório, atestando o
cumprimento  do  prazo.  Em  até  5  (cinco)  dias  úteis,  o  gestor  ou  fiscal  emitirá  o  termo  de
recebimento definitivo, atestando a qualidade dos serviços entregue pela contratada. O termo de
recebimento definitivo habilita o faturamento da contratada.

CLÁUSULA ONZE – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

11.1. Caberá a contratada optar por uma das seguintes modalidades de garantia de execução,
correspondendo a 5% do valor inicial do contrato:

a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado
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pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo
Ministério da Fazenda.

b) seguro-garantia;

c) fiança bancária
c.1)  A fiança bancária  deverá  ser  emitida  por  instituição financeira cujo  funcionamento  esteja
devidamente autorizado pelo Banco Central do Brasil (Resolução BC 4.122, de 2/08/2012).

11.2. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das
demais obrigações nele previstas;

b)  prejuízos  causados  à  Administração,  decorrentes  de  culpa  ou  dolo  durante  a  execução
contratual;

c) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; e

d) obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela
CONTRATADA, quando couber.

11.3.  A  modalidade  seguro-garantia  somente  será  aceita  se  contemplar  todos  os  eventos
indicados nas alíneas do subitem 11.2, observada a legislação que rege a matéria.

11.4. O CONTRATANTE não executará a garantia nas seguintes hipóteses:

11.4.1. Caso fortuito ou força maior;

11.4.2. Alteração, sem prévia anuência da seguradora ou do fiador, das obrigações contratuais;
11.4.3.  Descumprimento  das  obrigações  pela  CONTRATADA decorrente  de  atos  ou  fatos  da
Administração; ou
11.4.4. Prática de atos ilícitos dolosos por servidores da Administração.

11.5. A garantia nas modalidades caução e fiança bancária deverá ser prestada em até 10 (dez)
dias, contado do primeiro dia útil após a divulgação do contrato no Portal Nacional de Consultas
Públicas (PNCP).

11.6. No caso de seguro-garantia sua apresentação deverá ocorrer em até 1 (um) mês, contado
da data de homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato.

11.7. A inobservância dos prazos fixados nos subitens 11.5 e 11.6 para apresentação da garantia
acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato
por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).

11.8.  Nas  modalidades  de  seguro-garantia  ou  fiança  bancária,  a  garantia  contratual  deverá
englobar a vigência do contrato mais 90 (noventa) dias, após o seu término.

11.9. Na modalidade de caução em dinheiro, o valor será atualizado monetariamente, de acordo
com  os  critérios  estabelecidos  pela  instituição  financeira  em que  for  realizado  o  depósito.  A
liberação da quantia depositada ou do saldo remanescente ocorrerá 90 (noventa) dias após o
término da vigência do contrato.
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11.10. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice permanecerá em vigor mesmo
que a CONTRATADA não pague o prêmio nas datas convencionadas.

11.11. A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do
contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

11.12. Nos contratos de execução continuada ou de fornecimento contínuo de bens e serviços,
será  permitida  a  substituição  da  apólice  de  seguro-garantia  na  data  de  renovação  ou  de
aniversário,  desde  que  mantidas  as  condições  e  coberturas  da  apólice  vigente  e  desde  que
nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto no subitem 11.13.

11.13. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, a
CONTRATADA ficará desobrigada de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a
ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.

11.14. Nos casos de prorrogação de vigência do prazo contratual, do prazo de execução, ou de
aumento do valor do contrato, exigir-se-á da CONTRATADA, no momento da assinatura do Termo
Aditivo correspondente, o endosso da garantia de que trata este item, que deverá ser apresentada
no prazo de até 1 (um) mês, contado do primeiro dia útil após a divulgação do Termo Aditivo no
PNCP.

11.14.1. Caso o endosso não seja apresentado no prazo do item anterior, será considerado atraso
na entrega, mesmo que apólice tenha sido emitida dentro do prazo exigido no contrato.

11.14.2. A inobservância do prazo para a entrega do endosso poderá acarretar aplicação de multa,
nos termos do subitem 11.7. (subitem inexistente no TR) 

11.15. No caso de rescisão do contrato por culpa da CONTRATADA, a garantia será executada
para ressarcimento ao TJMA dos valores das multas e indenizações a ela devidos, sujeitando-se
ainda, a CONTRATADA a outras penalidades previstas na Lei 14.133/2021.

11.16. O TJMA executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
11.16.1. O emitente da garantia ofertada pela CONTRATADA deverá ser notificado pelo TJMA
quanto  ao  início  de  processo  administrativo  para  apuração  de  descumprimento  de  cláusulas
contratuais.

11.16.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da
apólice,  sua  caracterização  e  comunicação  poderão  ocorrer  fora  desta  vigência,  não
caracterizando  fato  que  justifique  a  negativa  do  sinistro,  desde  que  respeitados  os  prazos
prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de
11 de abril de 2022.

11.17. A garantia será considerada extinta:
I-  com a restituição da apólice,  carta fiança ou autorização para a  liberação de importâncias
depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do CONTRATANTE,
mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato;

II-  com o término da vigência  do contrato,  observado o prazo previsto  no subitem 11.8,  que
poderá, independentemente da sua natureza, ser estendido em caso de ocorrência de sinistro.

11.18. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato e, quando
em dinheiro, atualizada monetariamente.
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11.19. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo TJMA
com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA.

11.20. A CONTRATADA autoriza o TJMA a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista
no termo de referência e no contrato.

11.21  O  contrato  oferece  maior  detalhamento  das  regras  que  serão  aplicadas  em relação  à
garantia da contratação.

CLÁUSULA DOZE – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
 
12.1 Efetuar o pagamento mensal devido pela execução dos serviços, desde que cumpridos todos
os requisitos contratuais, em conformidade com os níveis de serviço alcançados.

12.2 Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada na execução dos serviços.

12.3 Fornecer quando necessário, aos profissionais da CONTRATADA, a credencial de acesso às
dependências da CONTRATANTE, de uso obrigatório.

12.4  Prestar  informações  e  esclarecimentos  pertinentes  que  venham  a  ser  solicitados  pela
CONTRATADA.

12.5  Avaliar  o  relatório  mensal  e  estatístico  dos  serviços  executados  pela  CONTRATADA,
observando as metas de níveis de serviço.

12.6 Exigir, sempre que julgar necessário, a apresentação, pela CONTRATADA, de documentação
comprovando a manutenção das condições exigidas para a contratação.

12.7 Realizar auditorias a qualquer tempo para verificar se as competências mínimas solicitadas e
demais obrigações contratuais permanecem atendidas pela CONTRATADA.

12.8 Exigir da Contratada o cumprimento de todos os compromissos assumidos de acordo com  o
Termo de Referência e com a sua proposta.

12.9 Efetuar a fiscalização dos serviços, procedendo ao atesto da(s) fatura(s), com as ressalvas
e/ou glosas que se fizerem necessárias.

12.10 Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as especificações
exigidas.

12.11 Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade constatada na prestação dos serviços.

12.12  Desenvolver  os  trabalhos  e  processos  prioritariamente  em  meio  eletrônico  visando  a
racionalização de recursos, em conformidade com o Plano de Logística Sustentável 2021-2026 do
TJMA, regulamentado pela Portaria Conjunta nº 27/2023.

CLÁUSULA TREZE – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
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13.1 Responsabilizar-se, em relação a seus empregados, por todos os encargos previdenciários e
todas as obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista, obrigando-se a saldá-los
na época própria.

13.2 Responsabilizar-se, também, por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços e
por outras correlatas,  tais como salários,  seguro de acidentes,  taxas,  impostos,  contribuições,
indenizações, vales-refeições, vales-transportes, além de outras existentes ou que venham a ser
criadas ou exigidas pelo Poder Público.

13.3 A inadimplência da CONTRATADA em relação às obrigações previstas nos subitens acima
não  transfere  a  responsabilidade  de  seu  pagamento  à  CONTRATANTE,  nem pode  onerar  a
contratação objeto deste contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a
qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a CONTRATANTE.

13.4 Responsabilizar-se pelos encargos fiscais e comerciais resultantes do contrato a ser firmado.

13.5  Responder  por  todos  os  ônus  e  obrigações  concernentes  à  legislação  previdenciária,
tributária, fiscal, securitária, comercial, civil e criminal, que se relacionem direta ou indiretamente
com o contrato firmado, inclusive no tocante aos seus empregados e prepostos.

13.6  Responsabilizar-se  por  todas  as  providências  e  obrigações  estabelecidas  na  legislação
específica de acidente de trabalho, na hipótese de ocorrência da espécie, sendo vítimas seus
empregados, no desempenho de atividades relativas ao objeto da contratação, ainda que nas
dependências da CONTRATANTE.

13.7  Responsabilizar-se  pelos  danos  causados  diretamente  à  Administração  ou  a  terceiros,
decorrentes da culpa ou dolo de seus funcionários,  relacionados ao manuseio  de arquivo de
dados,  sistemas  computadorizados,  softwares  e  equipamentos  de  propriedade  da
CONTRATANTE,  não  excluindo  ou  reduzindo  esta  responsabilidade  a  fiscalização  ou  o
acompanhamento realizado pela CONTRATANTE.

13.8 Arcar com o pagamento de eventuais multas aplicadas por quaisquer autoridades federais,
estaduais e municipais/distrital, em consequência de fato a ela imputável e relacionado com o
contrato firmado.

13.9 Arcar com todos os prejuízos advindos de perdas e danos, incluindo despesas judiciais e
honorários advocatícios resultantes de ações judiciais a que a CONTRATANTE for compelida a
responder, em decorrência da contratação objeto deste contrato.

13.10 Responsabilizar-se por todos os encargos de eventual demanda trabalhista, civil ou penal,
e/ou indenizações oriundas de erros, danos ou quaisquer prejuízos relacionados à execução da
contratação, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência, não cabendo,
em nenhuma hipótese, responsabilidade solidária por parte da CONTRATANTE.

13.11 Manter,  durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação.

13.12  Manter  seus  empregados,  quando  nas  dependências  da  CONTRATANTE,  sujeitos  às
normas internas deste (segurança, disciplina), porém sem qualquer vínculo empregatício com o
órgão.
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13.13 Substituir imediatamente, sem que haja interrupção dos serviços, sempre que identificado
pela CONTRATADA ou exigido pela  CONTRATANTE,  qualquer  um de seus profissionais  cuja
permanência,  atuação,  comportamento  ou competência  técnica  seja  considerado  incompatível
com as exigências deste contrato, cancelando de imediato as suas credenciais de acesso.

13.14 Fica vedado o retorno dos profissionais substituídos da prestação dos serviços contratados,
mesmo  que  apenas  para  cobertura  de  afastamentos  de  outros  profissionais,  exceto  se
devidamente autorizado pela CONTRATANTE.

13.15  Comunicar  à  CONTRATANTE,  qualquer  ocorrência  de  transferência,  remanejamento,
afastamento, demissão ou mudança de perfil do profissional designado para prestar serviço, para
que  seja  providenciada  a  imediata  revogação  de  todas as  credenciais  de  acesso  porventura
concedidas ao profissional ou conferência das exigências contratuais previstas para o novo perfil
para o qual o profissional será deslocado.

13.16  Permitir  a  fiscalização  permanente  da  CONTRATANTE,  cujas  solicitações  deverão  ser
atendidas nos prazos definidos.

13.17 Comunicar à CONTRATANTE quaisquer irregularidades detectadas durante a execução dos
serviços.

13.18 Prestar os serviços nos dias, horários e prazos definidos, atentando-se aos padrões de
qualidade, níveis de serviço e demais requisitos contidos neste contrato, responsabilizando-se por
quaisquer prejuízos advindos de sua inobservância.

13.19 Manter os profissionais, quando nas instalações da CONTRATANTE, com apresentação
condizente  ao  ambiente  onde  os  serviços  serão  prestados,  devidamente  identificados  por
uniforme da empresa e crachá com foto, nome e matrícula visíveis, portando credencial de acesso
às dependências onde serão prestados os seus serviços.

13.20 Orientar os seus profissionais, quando nas dependências da CONTRATANTE, a:

13.20.1 Manter  sigilo  sobre  todos  e  quaisquer  dados  e  informações  dos  quais  tomar
conhecimento, diretamente ou através de terceiros, por força da execução da contratação objeto
deste contrato,  alertando-os sobre sua responsabilidade criminal por ausência de observância
desse dever, responsabilidade que não exclui a civil e administrativa da própria CONTRATADA.
13.20.2 Prevenir acidentes nas dependências da CONTRATANTE.

13.20.3 Elaborar relatórios gerenciais e outros documentos referentes ao acompanhamento da
execução dos serviços.

13.20.4  Manter  como  segredos  comerciais  e  confidenciais  quaisquer  informações  da
CONTRATANTE ou de terceiros que venha a receber, ter conhecimento ou acesso, utilizando-as
exclusivamente  para  as  finalidades  previstas  no  contrato,  sob  pena  de  responsabilização
administrativa, civil e penal.

13.21  A CONTRATADA deverá  encaminhar  à  CONTRATANTE,  em  até  10  (dez)  dias  úteis
contados da assinatura do contrato, Termo de compromisso e manutenção de sigilo devidamente
assinado, conforme modelo do Anexo I do termo de referência.

13.22 Garantir que os serviços prestados e os produtos desses serviços não infrinjam quaisquer
patentes, direitos autorais ou segredos industriais e comerciais.
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13.23 Observar, rigorosamente, todas as normas, procedimentos e padrões externos aos quais a
CONTRATANTE estiver submetida, além de suas normas, procedimentos e padrões internos, não
sendo admitido desconhecimento dessas normas, procedimento e padrões.

13.24 Manter consistentes e atualizados todos os artefatos produzidos ou alterados durante a
execução dos serviços contratados.

13.25 Garantir que todas as entregas efetuadas estejam compatíveis e totalmente aderentes aos
produtos utilizados.

13.26 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e
cinco  por  cento)  do  valor  inicial  atualizado  do  contrato,  nos  termos  do  artigo  125  da  Lei  nº
14.133/2021.

13.27 Observar, para a execução dos serviços de que trata o Termo e o contrato a ser firmado, os
critérios de sustentabilidade definidos em normas competentes.

CLÁUSULA QUATORZE – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. As contratadas e os licitantes que incidirem nas Infrações definidas na Lei 14.133, de 1º de
abril  de  2021,  sobretudo  em  seu  art.  155,  descumprindo,  total  ou  parcialmente,  obrigações
previamente estabelecidas no edital ou neste contrato, ficarão sujeitos às seguintes penalidades,
conforme definido no art. 156 da mencionada Lei:

I - advertência;

II - multa;
III  -  impedimento  de  licitar  e  contratar  com  a  Administração  direta  e  indireta  do  Estado  do
Maranhão, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a  Administração Pública direta e
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis)
anos.

14.2  A  aplicação  das  sanções  será  precedida  de  regular  instrução  de  processo  de
responsabilização, constituído e conduzido em observância às regras dispostas na Lei 14.133, de
1º de abril de 2021 e Resolução -GP nº. 83, de 13 de agosto de 2024, assegurados o contraditório
e a ampla defesa.

14.3.  Será sancionada com advertência,  quando der  causa à inexecução parcial  do contrato,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

14.3.1 A penalidade de advertência poderá ser aplicada isolada ou conjuntamente com a pena de
multa, vedada sua cumulação com as demais sanções.

14.3.2 A penalidade de advertência só deverá ser aplicada durante a vigência do contrato.

14.4.  Ficará  impedida  de  licitar  e  contratar  no  âmbito  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  do
Maranhão (TJMA), pelo prazo máximo de 3 (três) anos, sem prejuízo das demais cominações
legais  e  contratuais,  a  licitante  ou  contratada  que  enquadrar-se  nas  condutas  a  seguir
enumeradas, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, considerando-se, na
dosimetria da pena, os princípios da legalidade, da proporcionalidade e da razoabilidade:
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I-  der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato,  que  cause  grave  dano  à  Administração,  ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo.
II- der causa à inexecução total do contrato.
III-  ensejar  o  retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  do  contrato  sem  motivo
justificado.

14.5. Será declarada inidônea para licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos,
considerando-se, na dosimetria da pena, os princípios da legalidade, da proporcionalidade e da
razoabilidade, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, quando praticar as
seguintes infrações:

I- aquelas previstas para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o TJMA , quando se
justificar imposição de penalidade mais grave;

II- apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
III- praticar ato fraudulento na execução do contrato;
IV -comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
V- praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

14.6. Será imposta à contratada a multa moratória e a sanção pecuniária que entregar o objeto ou
executar o serviço contratado de forma integral, porém com atraso injustificado em relação ao
prazo fixado no contrato, e será aplicada nos seguintes percentuais:

I- 0,5% (cinco décimos percentuais) sobre o valor do contrato licitado, pelo 1º (primeiro) dia de
atraso;

II- 0,2% (dois décimos percentuais) ao dia, do 2º (segundo) até o 30º (trigésimo) dia de atraso, a
ser calculado sobre o valor da parcela executada em desconformidade com o prazo previsto no
contrato;
III-  0,3% (três  décimos  percentuais)  ao  dia,  a  partir  do  31º  (trigésimo  primeiro)  e  até  o  45º
(quadragésimo quinto)  dia de atraso,  a ser calculado sobre o valor  da parcela executada em
desconformidade com o prazo previsto no contrato;
IV- após o 45º (quadragésimo quinto) dia de atraso, a unidade gestora do contrato deve notificar a
contratada  e,  considerando  as  eventuais  justificativas  apresentadas,  avaliar  em manifestação
fundamentada se persiste o interesse em manter a contratação ou se é mais vantajoso rescindi-la.

14.6.1. O valor final apurado para a sanção de multa, calculada na forma do edital ou do contrato,
não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do
valor  do  contrato  licitado  e  poderá  ser  aplicada  ao  responsável  por  qualquer  das  infrações
administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021.

14.6.2. Considera-se atraso injustificado a não apresentação pela contratada de argumentos e
documentos capazes de motivar o descumprimento do prazo estabelecido no contrato para a
entrega ou a prestação do serviço.

14.6.3.  A aplicação  de  multa  de  mora  não  impedirá  que  o  CONTRATANTE  a  converta  em
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras
sanções previstas no contrato e na Resolução -GP nº. 83, de 13 de agosto de 2024.

14.6.4.  Caso  a  contratada  entregue  parte  do  objeto  em atraso  e  não  cumpra  o  restante  da
obrigação,  será  aplicada  a  penalidade  de  multa  moratória  a  ser  calculada  sobre  a  parcela
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entregue em atraso, e aplicada a penalidade de multa compensatória a ser calculada sobre a
parcela não entregue.

14.6.5. Observada a ordem abaixo estabelecida, o valor da multa aplicada será:
I – descontado dos pagamentos devidos pela Administração;
II – recolhido à conta bancária informada à contratada pelo TJMA, mediante apresentação do
respectivo comprovante;
III – descontado do valor da garantia prestada.

14.6.6. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA ao
CONTRATANTE, conforme disposto no art. 21,§1º e 2º, da Resolução -GP nº. 83, de 13 de agosto
de 2024 e havendo garantia prestada na forma do art. 96 da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021,
será a seguradora ou a fiadora notificada para proceder com o pagamento dos valores devidos ou,
conforme o caso, será levantado o valor caucionado  ou serão resgatados os títulos da dívida
pública.

14.6.7.  A multa compensatória  será imposta  à  contratada que executar  parcialmente  o objeto
contratado  ou  não  o  executar,  situação  em  que  restará  configurada,  respectivamente,  a
inexecução parcial e a inexecução total do contrato, podendo, nesses casos, o TJMA rescindir
unilateralmente o contrato, observando-se o disposto nos arts. 137 e seguintes da Lei 14.133, de
1º de abril de 2021.

14.6.8. Caso o atraso na execução do objeto alcance 45 (quarenta e cinco) dias corridos, unidade
gestora  do  contrato  deve  notificar  a  contratada  e,  considerando  as  eventuais  justificativas
apresentadas,  avaliar  em  manifestação  fundamentada  se  persiste  o  interesse  em  manter  a
contratação  ou  se  é  mais  vantajoso  rescindi-la,  devendo  instruir  os  autos  para  análise  e
deliberação da Presidência do TJMA.

14.6.9. A inexecução parcial do objeto do contrato implicará a aplicação de multa no percentual de
até 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela não cumprida, nos termos definidos no edital ou
neste contrato, com os parâmetros estabelecidos no art. 156, da Lei 14.133, de 1º de abril de
2021 e § 1º do art. 3º da Resolução -GP nº. 83, de 13 de agosto de 2024. 

14.6.10. A inexecução total do objeto do contrato implicará a aplicação de multa no percentual de
até 30% (trinta por cento), a ser calculada sobre o valor total do contrato, nos termos definidos no
edital ou neste contrato, com os parâmetros estabelecidos no art. 156, da Lei 14.133, de 1º de
abril de 2021 e § 1º do art. 3º da Resolução -GP nº. 83, de 13 de agosto de 2024. 

14.6.11. As penalidades de multa moratória e multa compensatória não serão cumuladas, situação
que não se confunde com a descrita no § 4º do art. 20 da Resolução -GP nº. 83, de 13 de agosto
de 2024.

14.6.12.  O  TJMA  exigirá  o  pagamento  do  valor  fixado  a  título  de  multa  compensatória
independentemente da demonstração de prejuízos, nos termos do art. 415 do Código Civil.

14.6.13.  A aplicação da multa compensatória  não obsta a apuração e cobrança de eventuais
perdas e danos decorrentes do descumprimento do contrato.

14.6.14.  A penalidade  de  multa  compensatória  poderá  ser  aplicada  cumulativamente  com as
sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput do art. 156 Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 e
do art. 3º da Resolução -GP nº. 83, de 13 de agosto de 2024 , observadas as ressalvas do Art.
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162, parágrafo único, da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 e § §3º e 4º do art. 20, da Resolução -
GP nº. 83, de 13 de agosto de 2024.

CLÁUSULA QUINZE – SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

15.1 Esta contratação atende ao disposto no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, da
Consultoria Geral da União – CGU, 4ª Edição, e ao Plano de Logística Sustentável 2021-2026 do
Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, regulamentado pela Portaria Nº. 27/2023, no que for
cabível.

CLÁUSULA DEZESSEIS – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

16.1 Dos papéis a serem desempenhados

16.1.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do Contrato consistem na verificação da
conformidade da prestação dos serviços, da alocação dos recursos necessários e dos produtos
entregues em conformidade com o esperado e dentro do estabelecido em níveis  mínimos de
serviço.

16.1.2 O acompanhamento e a fiscalização da execução do Contrato devem ser realizados pelo
Gestor e Fiscais do Contrato do contratante, juntamente com o Representante Legal e o Preposto
indicados pela CONTRATADA, conforme disposto na Lei nº 14.133/2021 e na Resolução-GP nº
108, de 18 de outubro de 2024.

16.1.3 O Preposto indicado pela CONTRATADA deverá:

16.1.3.1 Participar da reunião inicial;

16.1.3.2 Receber  as Ordens de Serviço,  os planejamentos  de projetos,  as  autorizações para
emissão de Nota Fiscal, os Relatórios Mensais Serviços conferidos e solicitações dos Gestores do
Contrato;

16.1.3.3 Efetuar as correções descritas encaminhadas pelos Gestores do Contrato;

16.1.3.4 Providenciar a emissão de Nota Fiscal para fins de cobrança e recebimento;

16.1.3.5 Responder pela fiel execução do Contrato;

16.1.3.6 Representar  a  CONTRATADA, sendo o responsável  por  acompanhar  a execução do
Contrato e atuar como interlocutor principal junto o contratante incumbido de receber, diligenciar,
encaminhar e responder as principais questões técnicas, legais e administrativas referentes ao
andamento contratual;

16.1.3.7 Receber e conferir, quanto aos prazos, completude e clareza, todas as solicitações de
serviços e Ordens de Serviço;
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16.1.3.8 Alocar os profissionais necessários à execução das Ordens de Serviço, observando a
qualificação mínima exigida na contratação;

16.1.3.9 Acompanhar a realização das Ordens de Serviço e manter informados o Gestor e os
Fiscais do Contrato, sempre que demandado, quanto execução das atividades;

16.1.3.10 Preparar os processos de faturamento, respondendo pela CONTRATADA quanto aos
possíveis atrasos, às multas, às glosas, aos pedidos de repactuação, aos impostos e a outros
elementos do faturamento;

16.1.3.11 Distribuir as tarefas entre os membros da equipe da CONTRATADA em consonância
com as prioridades e planejamentos definidos pelo contratante;

16.1.3.12 Participar, periodicamente, a critério do contratante de reuniões de acompanhamento
das atividades referentes às Ordens de Serviço em execução;

16.1.3.13 Realizar a gestão, no que cabe à CONTRATADA, dos aspectos administrativos e legais
do Contrato;

16.1.3.14  Promover  constantemente  a  verificação  da  conformidade  dos  serviços,  além  da
supervisão e do controle de pessoal alocado na prestação dos serviços, respondendo perante o
contratante por todos os atos e fatos gerados ou provocados por seus empregados na execução
de suas atividades contratuais, cuidando inclusive do controle diário das quantidades de Unidades
de Serviço Técnico (UST) demandadas e em execução;

16.1.3.15 Deverá, a critério do contratante, estar alocado nas instalações do contratante em dias
úteis,  8h por dia em horário comercial,  respeitado o intervalo para descanso obrigatório.  Nos
demais  horários  em  que  houver  previsão  de  prestação  de  serviço,  o  Preposto  deverá  estar
acessível e disponível.

16.1.4  Eventuais  irregularidades  de  caráter  urgente  deverão  ser  comunicadas  por  escrito  ao
Gestor  do  Contrato,  com  os  esclarecimentos  necessários  e  as  informações  sobre  possíveis
paralisações de serviços, além da apresentação de relatório técnico ou razões justificadoras a
serem apreciadas e aceitas ou recusadas pelo servidor designado.

16.1.5 O contratante se reserva no direito de exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre
os serviços.

16.1.6 As decisões e providências sugeridas pela CONTRATADA ou julgadas imprescindíveis, que
ultrapassarem a competência dos Gestores e Fiscais designados pelo contratante, deverão ser
encaminhadas à autoridade superior para a adoção das medidas cabíveis.

16.2 Modelo de gestão do contrato

16.2.1  O contrato  deverá  ser  executado fielmente  pelas  partes,  de  acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.

16.2.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de  execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo  correspondente,  anotadas  tais
circunstâncias mediante simples apostila.
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16.2.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a  contratada devem ser  realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para
esse fim.

16.2.4  O  órgão  ou  entidade  poderá  convocar  representante  da  empresa  para  adoção  de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

16.3 Reunião Inicial

16.3.1 Em até 5 dias úteis, após a emissão da ordem de serviço inicial, deve ser realizada reunião
(kick-off) com o gestor, fiscal(is) do contrato e preposto para definir vários assuntos referentes ao
desenvolvimento e implantação do projeto.

16.4 Condições de execução

16.4.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a
assegurar o perfeito cumprimento, devendo ser exercido por um ou mais representantes do TJMA,
a  ser(em)especialmente  designado(s)  pela  Diretoria-Geral,  na  forma  da  Resolução  CNJ  n°
468/2022.

16.4.2  O  representante  do  Contratante  deverá  ter  a  experiência  necessária  para  o
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

16.4.3 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos
critérios previstos no Termo de Referência.

14.4.4 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de
controle, que compreendam a mensuração das entregas realizadas e pendências.

16.4.5 A fiscalização técnica do contrato avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará
instrumentos de medição apropriados, baseado nas entregas, não realizando o pagamento da
entrega/medição sempre que a CONTRATADA:
a)  não produzir  os resultados,  deixar  de executar,  ou  não executar  com a qualidade mínima
exigida as atividades contratadas; ou
b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-
los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

16.4.6 Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de
qualidade  dos  serviços  para  evitar  a  sua  degeneração,  devendo  intervir  para  requerer  à
CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

16.4.7 O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução
do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizados.

16.4.8 Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

16.4.9 A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor
nível  de  conformidade,  que  poderá  ser  aceita  pelo  fiscal  técnico,  desde  que  comprovada  a
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excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao
controle do prestador.

16.4.10 Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em
relação à qualidade exigida,  bem como quando esta ultrapassar  os níveis  mínimos toleráveis
previstos  nos  indicadores,  além  dos  fatores  redutores,  devem  ser  aplicadas  as  sanções  à
CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.

16.4.11 O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período
escolhido seja suficiente para aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

16.4.12 O fiscal técnico, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada,
sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para
que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando- se
os limites de alteração dos valores contratuais previstos no art. 124 da Lei nº 14.133/2021.

16.4.13 A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada
juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo
com  o  estabelecido  no  Termo  de  Referência  e  na  proposta,  informando  as  respectivas
quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

16.4.14 O representante do Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas,
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais.

16.4.15 O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas
pela  CONTRATADA ensejará  a  aplicação  de sanções  administrativas,  previstas  no  Termo de
Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto
no artigo 138 da Lei nº 14.133/2021.

16.4.16 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui  nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade do Contratante ou de seus
agentes e prepostos.

CLÁUSULA DEZESSETE – DO TRATAMENTO E DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

17.1 É dever das partes observar e cumprir as regras impostas pela Lei Federal nº. 13.709/18
(LGPD), suas alterações e regulamentações posteriores, devendo ser observada no tratamento de
dados,  no  âmbito  do  CONTRATANTE,  a  respectiva  finalidade  específica,  a  consonância  ao
interesse público e a competência administrativa aplicável.

17.2 É vedada à CONTRATADA a utilização de dados pessoais repassados em decorrência da
contratação para finalidade distinta daquela do objeto do Contrato, sob pena de responsabilização
administrativa, civil e criminal.

17.3 A CONTRATADA deverá adotar e manter medidas de segurança, técnicas e administrativas
aptas a proteger os dados pessoais armazenados, processados ou transmitidos em decorrência
do Contrato  (caso haja)  contra  acessos não autorizados e  situações acidentais  ou ilícitas  de
destruição, perda, alteração, vazamento ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito.
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17.4 Caberá à CONTRATADA implantar política para tratamento, com ênfase na prevenção ao
vazamento de dados,  comprometendo-se a manter o sigilo e a confidencialidade de todas as
informações repassadas em decorrência da execução contratual.

17.5 A CONTRATADA compromete-se ao correto processamento e armazenamento dos dados
pessoais a ela atribuídos em razão de eventuais relações trabalhistas e/ou contratuais havidas em
decorrência da contratação por este CONTRATANTE.

17.6 A CONTRATADA deverá adotar as medidas de segurança e proteção dos dados pessoais
porventura  recebidos  durante  e  após  o  encerramento  da  vigência  do  pacto  administrativo
celebrado com o CONTRATANTE, com vistas, principalmente, a dar cumprimento às obrigações
legais ou regulatórias do controlador, respeitando os prazos legais trabalhistas, previdenciários e
fiscais para a guarda de tais dados, nos termos do art. 16, inciso I, da Lei Federal nº. 13.709/18.

17.7 A CONTRATADA deverá comunicar imediatamente ao CONTRATANTE,titular dos dados, e à
Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) a ocorrência de incidente de segurança que
possa  acarretar  risco  ou  dano  relevante  ao  titular  dos  dados,  em  consonância  com  as
providências dispostas no art. 48 da Lei Federal nº. 13.709/18.

17.8 Para a execução do objeto do Contrato,  em observância ao disposto na Lei Federal  nº.
13.709/18 (LGPD), na Lei Complementar nº. 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), na Lei
Federal  nº.  12.527/2011 (Lei  de Acesso à  Informação),  na RESOL-GP–132021,  que Institui  a
Política  de  Privacidade  dos  Dados  das  Pessoas  Físicas  no  Poder  Judiciário  do  Estado  do
Maranhão e ao princípio da transparência,  a CONTRATADA e seu(s)  representante(s)  fica(m)
ciente(s)  do acesso e da divulgação,  por este CONTRATANTE, de seus dados pessoais,  tais
como número do CPF, RG, estado civil,  endereço comercial,  endereço residencial  e endereço
eletrônico.

CLÁUSULA DEZOITO – DA ANTICORRUPÇÃO 

18.1.  A CONTRATADA declara  conhecer  as  normas  de  prevenção  à  corrupção,  previstas  na
legislação brasileira, dentre elas a Lei Federal nº 12.846/13 e seus regulamentos, e se compromete,
por si,  a  cumpri-las fielmente,  e observando os princípios da legalidade,  moralidade,  probidade,
lealdade, confidencialidade, transparência, eficiência e respeito aos valores preconizados no Código
de  Ética  Profissional,  Conduta  e  Integridade  dos Servidores  do  Poder  Judiciário  do  Estado  do
Maranhão (RES GP 59/2021).

CLÁUSULA DEZENOVE  – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

19.1. O Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no Capítulo VII do Título III da Lei nº
14133/2021, desde que haja interesse do TJMA, com apresentação das devidas justificativas, por
meio de Termos Aditivos.

19.2.  As  alterações  contratuais,  se  forem  necessárias,  deverão  ser  formalizadas  por  termos
aditivos  numerados  em  ordem  crescente,  e  serão  exigidas  as  formalidades  do  contrato
originalmente firmado.

19.3. A CONTRATADA se obriga a aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou
supressões  que  se  fizerem  necessárias,  em  até  25%  (vinte  e  cinco  por  cento)  dos  valores
inicialmente pactuados, nos termos do art. 125 da Lei n.º 14.133/2021.
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CLÁUSULA VINTE – DA SUBCONTRATAÇÃO

20.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA VINTE E UM  – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

21.1. A extinção deste contrato se dará nos termos dos artigos 106, inciso III, ou 137 da Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021.

21.1.1. No caso de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA, o CONTRATANTE
poderá  reter,  cautelarmente,  os  créditos  decorrentes  do  contrato  até  o  valor  dos  prejuízos
causados, já calculados ou estimados.

21.2.  O  contrato  poderá  será  extinto  unilateralmente  pela  Administração,  nos  casos  de
inexecução  parcial  ou  total  do  objeto,  sem  prejuízo  da  aplicação  das  sanções  nele
previstas e em legislação específica.

CLÁUSULA VINTE E DOIS – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL DA LICITAÇÃO

22.1. O presente contrato tem fundamento na Lei Federal nº 14.133/2021, de 1º de Abril de 2021.

22.2. O CONTRATANTE e a CONTRATADA vinculam-se plenamente ao presente contrato e aos
documentos que integram o Processo Administrativo n° 67.560/2024 – TJMA, e que são partes
integrantes  deste  contrato,  independente  de  transcrição,  o  Edital  PE  XX/2024,  o  Termo  de
Referência, a Proposta de Preços da CONTRATADA.

CLÁUSULA VINTE E TRÊS – CASOS OMISSOS

23.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e
princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA VINTE E QUATRO – DA PUBLICAÇÃO

24.1.  O  CONTRATANTE providenciará  a  divulgação  dos  extratos  de  termos  dos  contratos  e
respectivos aditivos, no Portal Nacional de Contratações Públicas, em obediência ao disposto no
art. 94 da Lei Federal nº 14.133/2021, de 1º de Abril de 2021.

24.2. Este contrato após assinado e publicado estará disponível no Portal da Transparência do
TJMA: http://www.tjma.jus.br/financas/index.php?acao_portal=menu_contratos

CLÁUSULA VINTE E CINCO – DO FORO

25.1.  Elegem  as  partes  contratantes o  Foro  desta  cidade,  para  dirimir  todas  e  quaisquer
controvérsias oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.

E, por assim estarem justas e contratadas as partes, por seus representantes legais, assinam o
presente Contrato de inteiro teor.

http://www.tjma.jus.br/financas/index.php?acao_portal=menu_contratos
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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_____________________________
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Presidente do TJMA
CONTRATANTE

(assinado eletronicamente)

____________________________________
 XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Representante da Empresa
CONTRATADA

(assinado eletronicamente)
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ANEXO – IV

MODELO         DE         DECLARAÇÃO         DE INEXISTÊNCIA         DE NEPOTISMO     PESSOA         JURÍDICA  
(Poderá ser entregue até a assinatura do contrato)

Declaro, diante da exigência contida nos artigos 1º, 2º, inciso VI, e 3º, da Resolução nº 7 do
Conselho Nacional de Justiça, de 18 de outubro de 2005,  que esta empresa/entidade não
possui em seu quadro societário qualquer sócio na condição de cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, dos respectivos membros
ou juízes vinculados, ou servidor investido em cargo de direção e assessoramento dessa Corte de
Justiça.

Art. 1º É vedada a prática de nepotismo no âmbito de todos os órgãos do Poder Judiciário, sendo
nulos os atos assim caracterizados.

Art. 2° Constituem práticas de nepotismo, dentre outras: (...)

VI - a contratação, independentemente da modalidade de licitação, de pessoa jurídica que tenha
em  seu  quadro  societário  cônjuge,  companheiro  ou  parente  em  linha  reta,  colateral  ou  por
afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos magistrados ocupantes de cargos de direção ou no
exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção,
chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha
hierárquica da área encarregada da licitação. (Incluído p  ela   Resolução nº 229, de 22.06.16)
(…)

§ 3º A vedação constante do inciso VI deste artigo se estende às contratações cujo procedimento
licitatório tenha sido deflagrado quando os magistrados e servidores geradores de
incompatibilidade estavam no exercício dos respectivos cargos e funções, assim como às
licitações iniciadas até 6 (seis) meses após a desincompatibilização. (Incluído p  ela   Resolução
nº 229, de 22.06.16)

§ 4º A contratação de empresa pertencente a parente de magistrado ou servidor não abrangido
pelas hipóteses expressas de nepotismo poderá ser vedada pelo Tribunal, quando, no caso
concreto, identificar  risco  potencial  de  contaminação  do  processo  licitatório.  (  Incluído    p  ela  
Resolução nº 229, de 22/06/  201  6  )  

Declaro, ainda, que no caso de alteração da situação societária que se enquadre na referida
resolução, comprometo-me a comunicar tal fato a esse TJMA imediatamente.
Local e data: _________________________________________
Nome da empresa: ____________________________________
CNPJ nº: _____________________________________________

XXXXXXXXXXXXXXXX
Nome e Assinatura do Representante Legal

CPF nº  xxxxxxxxxxxxx

http://www.cnj.jus.br/atos-normativos?documento=2300
http://www.cnj.jus.br/atos-normativos?documento=2300
http://www.cnj.jus.br/atos-normativos?documento=2300
http://www.cnj.jus.br/atos-normativos?documento=2300
http://www.cnj.jus.br/atos-normativos?documento=2300
http://www.cnj.jus.br/atos-normativos?documento=2300
http://www.cnj.jus.br/atos-normativos?documento=2300
http://www.cnj.jus.br/atos-normativos?documento=2300
http://www.cnj.jus.br/atos-normativos?documento=2300
http://www.cnj.jus.br/atos-normativos?documento=2300
http://www.cnj.jus.br/atos-normativos?documento=2300
http://www.cnj.jus.br/atos-normativos?documento=2300
http://www.cnj.jus.br/atos-normativos?documento=2300
http://www.cnj.jus.br/atos-normativos?documento=2300
http://www.cnj.jus.br/atos-normativos?documento=2300
http://www.cnj.jus.br/atos-normativos?documento=2300
http://www.cnj.jus.br/atos-normativos?documento=2300
http://www.cnj.jus.br/atos-normativos?documento=2300
http://www.cnj.jus.br/atos-normativos?documento=2300
http://www.cnj.jus.br/atos-normativos?documento=2300
http://www.cnj.jus.br/atos-normativos?documento=2300
http://www.cnj.jus.br/atos-normativos?documento=2300
http://www.cnj.jus.br/atos-normativos?documento=2300
http://www.cnj.jus.br/atos-normativos?documento=2300
http://www.cnj.jus.br/atos-normativos?documento=2300
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ANEXO – V

MODELO         DE         DECLARAÇÃO         DE CONTRATOS E COMPROMISSOS ASSUMIDOS  

Declaro  que  a  empresa  _____________________,  inscrita  no  CNPJ  (MF)  nº  ___________,
inscrição estadual nº ___________, estabelecida em, possui os seguintes contratos firmados com
a iniciativa privada e a Administração Pública:
Nome do Órgão/Empresa Vigência do Contrato Valor total do Contrato*

Valor total dos Contratos R$

Local e data
__________________________

Assinatura do emissor

Observação:

Nota 1: Além dos nomes dos órgãos/empresas, o licitante deverá informar também o endereço
completo dos órgãos/empresas, com os quais têm contratos vigentes.

Nota 2: *Considera-se o valor remanescente do contrato, excluindo o já executado.
Fórmula exemplificativa, para fins de atendimento ao Item ( … ) do TR:

a)  A Declaração  de  Compromissos  Assumidos  deve  informar  que  1/12  (um  doze  avos)  dos
contratos firmados pela licitante não é superior ao Patrimônio Líquido da licitante.

Fórmula de cálculo:

Valor do Patrimônio Líquido x 12 >1
Valor total dos contratos *

Observação:

Nota 1: Esse resultado deverá ser superior a 1 (um).

Nota 2: Considera-se o valor remanescente do contrato, excluindo o já executado*.

b)  Caso  a  diferença  entre  a  receita  bruta  discriminada  na  Demonstração  do  Resultado  do
Exercício (DRE) e a declaração apresentada seja maior que 10% (dez por cento) positivo ou
negativo em relação a receita bruta, o licitante deverá apresentar justificativas. 

Fórmula de cálculo:

(Valor da Receita Bruta – Valor total dos Contratos) x 100 =
Valor da Receita Bruta
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Termo de Referência para contratação de Serviços de Suporte Técnico 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 Este termo de referência tem por objetivo dimensionar e analisar os 
valores para o atendimento da demanda de Contratação de Serviços de 
Suporte Técnico Especializado de ferramenta de ITSM – GLPI no âmbito 
da Diretoria de Tecnologia da Informação e Comunicação.  
 
2 DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1.  A licitação se dará na modalidade PREGÃO, na forma eletrônica, 

tipo menor preço, por lote único dos cinco serviços conforme descritos nos 

itens 5.2.1, 5.2.2, 5.2.3, 5.2.4 e 5.2.5. 

2.2.  A contratação do objeto pretendido encontra respaldo na Lei 

14133/2021, que rege as licitações públicas, pela Lei Complementar nº 123, 

de 14 de dezembro de 2006 e alterações, além das demais legislações 

aplicáveis a matéria. Assim, a contratação será conduzida de acordo com as 

modalidades e procedimentos previstos, em conformidade com requisitos 

legais, com vistas a garantia da eficiência na gestão de recursos e 

atendimento ao interesse público.   

 

3 DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

3.1 Na busca constante por melhorias e a celeridade no cumprimento de seu 

papel, a Diretoria de Tecnologia da Informação e Comunicação - DTIC está 

desenvolvendo diversas ações e realizando contratações para atendimento 

dos objetivos estratégicos do PDTI 2024 – 2026. 

3.2 O TJMA possui um parque computacional de porte significativo, 

disponibilizando serviços de TI para o público interno e externo com relativo 

grau de complexidade de gestão e manutenção. 

3.3 Um monitoramento contínuo dos ativos que compõem a rede de dados 

proporcionará uma visão sistêmica, permitindo o administrador entender se 

antecipar a eventuais indisponibilidades, integridade e confiabilidade da rede. 

É vital o monitoramento contínuo do ambiente de TI da organização. Busca-

se uma situação ideal onde a gestão do comportamento do ambiente minimize 

as situações de indisponibilidade e garanta continuidade dos serviços em 

caso de eventual ruptura. 
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3.4 Dentre as principais vantagens do monitoramento podemos destacar: 

3.4.1 Detectar rapidamente problemas que venham a ocorrer em 

servidores, equipamentos de rede, sistemas e outros componentes 

importantes da infraestrutura de TI. Assim, medidas rápidas são 

tomadas e correções são feitas, antes que possam gerar um impacto 

de maiores proporções no ambiente corporativo; 

3.4.2 Reduzir ou até mesmo eliminar o tempo de inatividade não 

planejada evitando impacto nas áreas de negócio; e 

3.4.3 Possibilitar que os serviços estejam disponíveis 24 × 7 x 365. Na 

ocorrência de problemas, os responsáveis poderão contorná-lo 

rapidamente, de maneira a não haver impacto perceptível dos seus 

usuários. 

3.5 Com a solução de Gerenciamento de Serviços de Tecnologia da 

Informação, baseado em normas do Sistema de Gestão de Serviços (ISO 

20000) e nas boas práticas da biblioteca ITIL, agregamos os seguintes 

benefícios: 

3.5.1 Melhor alinhamento entre TI e Negócio; 

3.5.2 Total transparência entre TI, Clientes e usuários de Serviços de 

TI; 

3.5.3 Elevação da percepção de valor agregado pela TI; 

3.5.4 Suporte de serviço de TI mais eficiente com: 

3.5.4.1 Maior controle sobre os atendimentos realizados pela TI; 

3.5.4.2 Automatização de tarefas rotineiras; 

3.5.4.3 Redução do tempo de indisponibilidade de serviços de 

TI; 

3.5.4.4 Redução de custo operacional dos serviços de TI; e 

3.5.4.5 Melhor nível de gerenciamento de ativos, fornecedores, 

contratos e licenças. 

3.6 Destaca-se aqui que, com a intenção de diminuir custos ao Tribunal de 

Justiça do Estado do Maranhão, a DTIC buscou e implantou uma ferramenta 

de software livre que possibilite continuar atendendo a seus usuários internos 

e externos sem necessidade de pagar por sua licença ou para ter acesso a 

atualizações e correções da mesma. Dentre as soluções open source 

disponíveis no mercado, a que melhor atende as necessidades do TJMA é o 
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GLPI (Gestionnaire  Libre  de  Parc  Informatique – Gestão Livre  de Parque 

de Informática). 

3.7 O GLPI é uma solução web Open-source completa para gestão de ativos 

e service desk em uso no TJMA, e sendo utilizado por vários usuários para 

abertura de chamados e mudanças diretamente no GLPI, o que facilitou o 

atendimento e acompanhamento dos chamados técnicos e requisições de 

serviços pela equipe de suporte na Coordenadoria de Atendimento ao Usuário 

– CAU. 

3.8 Observa-se no item 4 – Requisitos da contratação, que vários itens são 

nativos da aplicação (itens que já estão desenvolvidos e disponíveis na versão 

nativa. Outros itens são necessidades de negócio do TJMA e são 

desenvolvidos ou agregados (como é open-source, qualquer desenvolvedor 

habilitado agregas estes requisitos) por conta do contratado e fazem parte da 

entrega. Não será disponibilizado novos recursos orçamentários para 

desenvolver estes requisitos. 

 3.9 O GLPI gerência incidentes e requisições dos ativos de TIC, gerenciando 

o inventário de ativos (hardwares, software, contratos, usuários) capilaridade, 

satélite e suporte ao usuário (Service desk). 

3.10 Principais características do GLPI: 

3.10.1 Multiusuários; 

3.10.2 Múltiplas entidades (organizações); 

3.10.3 Sistema de autenticação (local, LDAP, AD, POP/IMAP, CAS, 

X509…) e multi-servidor; 

3.10.4 Vários idiomas, destaque português-Brasil; 

3.10.5 Níveis de usuário, perfis pré-definidos e derivados; 

3.10.6 Sistema de notificações sobre eventos via e-mail; 

3.10.7 Gestão de pedidos de assistência via web ou e-mail; 

3.10.8 Relatórios com gráficos 

3.10.9 Integração com OCS Inventory NG; 

3.10.10 Gestão e controle de equipamentos de TIC; 

3.10.11 Gestão e monitoramento de licenças; 

3.10.12 Gestão e atendimento de Service Desk (ticket); 

3.10.13 Licença GPL, sem custo de licença para uso; 

3.10.14 Plugins, destaque Gerenciamento de Objetos; 
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3.10.15 Formulários para interação com clientes, para registro de 

requisições e incidentes; 

3.10.16 Base de conhecimento, compartilhar e repassar informações; 

3.10.17 Gestão de Projetos, reservas de ativos, licenças, cadastro de 

fornecedores e contatos 

3.11 Atualmente a Coordenação de Atendimento ao Usuário – CAU e o 

Tribunal de Justiça já utilizam o referido sistema, o qual teve sua implantação 

pelos próprios colaboradores e servidores da DIA e teve sua operação 

implantada em sua configuração padrão, que atende ao escopo básico de 

necessidades do processo de atendimento de chamados. No entanto, mesmo 

havendo um progresso significativo neste serviço, faz-se necessária a 

melhoria contínua do serviço, por meio da regular readequação do Sistema 

GLPI, a qual pode ser promovida por meio de mão de obra especializada no 

sistema em questão. 

3.12 O Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão demanda uma prontidão 

de serviços de suporte de serviços de TIC baseada na diversidade de 

localizações e público atendido. Sejam clientes internos ou externos na capital 

ou interior, os prazos, as alocações dinâmicas de magistrados, servidores ou 

jurisdicionados trazem a necessidade de serviços com alta disponibilidade e 

rápida capacidade de restauração. Sejam por audiências em curso, consultas 

à jurisprudência ou ao andamento de processos, aliados às metas locais e 

nacional do Judiciário demandam desta alta disponibilidade. O serviço de 

suporte proposto deverá trazer melhorias significativas na gestão de serviços 

ao TJMA, além da resiliência e confiabilidade. 

3.13 O Estudo Técnico Preliminar – ETP, documento anexo à este Termo de 

Referência, estabelece as demais condições da contratação. 

3.14 A Identificação das necessidades tecnológicas é especificado com um 

conjunto de requisitos técnicos descritos no item 04 – Requisitos da 

Contratação, a seguir. 

 

4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
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4.1 Requisitos da ferramenta 

São descritas a seguir os requisitos da ferramenta que deverão ter o suporte 
técnico e manutenção integralmente fornecido 

4.1.1 Suporte do fabricante 

 
 Suporte L.3 do fabricante – com correção de erros / bugs. (Até 6 horas 

– solução). 

4.1.2 Suporte Técnico e Manutenção – itens gerais 

 
 instalação, homologação e atualização de novos plug-ins; 
 repasse de conhecimento do ambiente atual; 
 correção de problemas de configuração; 
 suporte via atendimento remoto, e-mail ou telefone. 
  Suporte L.3 do fabricante - correção de erros / bugs. (Até 6 horas – 

solução)  
 Inventário dinâmico (plug-in FusionInventory,). Para GLPI v10, apenas 

suporta o inventário nativo. 
 Injeção de arquivo CSV (plug-in DataInjection) 
 Escalonamento de tíquetes e melhorias no help desk (plug-in Escalade) 
 Acompanhe o consumo de vouchers de crédito com o formulário 

Ingresso (plug-in Credit) 
 Impressão de PDF (plug-in PDF) 
 Gerenciamento de pedidos de TI (plug-in Order) 
 Criação de novos formulários (plug-in FormCreator) 
 Desinstalação de hardware (plug-in Uninstall) 
 Mostrar mensagens aos usuários (plug-in News) 
 Criação e anexo de etiqueta (plug-in Tag) 
 Interconexão com a ferramenta de relatórios Metabase (plug-in 

Metabase) 
 Configure o Agente GLPI para Android por meio do link direto do 

codificador QR (plug-in AgentConfig) 
 Renomear cadeias de caracteres no GLPI (plug-in LocaleOverride) 
 Conexões oAuth para provedores de identidade externos: Google, 

Facebook, Github, Amazon, Azure Active Directory, Microsoft, Gitlab 
(plug-in OAuthSSO) 

 Tratamento de notificações por meio de ferramentas colaborativas: 
Mattermost, Microsoft Teams, Rocket.Chat, Slack, Telegram (plug-in 
CollaborativeTools) 

 Personalização do logotipo e cores GLPI (plug-in Branding) 
 Anonimização de dados no GLPI (plug-in Anonymize) 
 Importação automática de feriados e dias não úteis como períodos 

fechados do calendário (plug-in Holiday, atualmente suporta a 
biblioteca Yasumi) 

 Divisão da lista de categorias do tíquete em várias listas (plug-in 
Splitcat) 

 Ferramentas LDAP (plug-in LdapTools) 
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 Ferramentas LGPD (plug-in LGPD) – Disponível GDPR. LGPD a partir 
de JAN/2026 

 ApprovalByMail 
 AdvancedDashboard 
 Crie seus próprios ativos de inventário (plug-in GenericObject) 
 Adicionar campos adicionais (plug-in Fields) 
 Conector de importação Microsoft SCCM (plug-in SCCM) 

4.1.3 Gerenciamento de Múltiplos Clientes 

 
 Deve permitir a distribuição de recursos como usuários, analistas de 

atendimento, ativos, serviços, categorias de serviços, dentre outros 
entre estes Clientes de forma exclusiva ou compartilhada. 

 Deve permitir a segregação de um nicho de Cliente em outros Cliente 
numa estrutura de Diretórios semelhante ao banco de dados LDAP  

 A aplicação deve permitir a análise de dados estatísticos de forma 
Global ou apenas de Clientes específicos. 

4.1.4 Gerenciamento de Catálogo de Serviços  

 
 Deve possuir recursos de criação e gerenciamento de múltiplos 

catálogos de serviços. 
 Os serviços cadastrados devem permitir o vínculo com ativos 

suportados. 
 Os serviços cadastrados devem permitir o vínculo do Cliente 

demandante do serviço. 
 Os serviços cadastrados devem permitir o mapeamento dos ativos que 

o compõe e a análise de impacto causado por incidentes em cada ativo 
mapeado. 

 Os serviços cadastrados devem permitir que lhes sejam anexados os 
Acordos de Nível de Serviço para que analistas possam ter acesso 
imediato as informações necessárias sobre o serviço. 

 Os serviços cadastrados devem permitir o gerenciamento financeiro, 
quando necessário, permitindo a gestão financeira dos serviços nas 
seguintes modalidades: (i) valor mensal do serviço, (ii) valor por hora 
técnica empenhada no serviço, (iii) Valor por tipo de ativo suportado 
pelo serviço (permitindo a aplicação de valores diferenciados para cada 
tipo de ativo), (iv) valor por categorização do chamado. 

 Os serviços cadastrados devem possuir relatórios específicos, 
demonstrando o indicador de incidentes ocorridas envolvendo o 
mesmo. 

4.1.5 Gerenciamento de Ativos  

 
 Deve permitir o total controle do ciclo de vida dos Ativos (Software, 

Licença de software, Hardware, Dispositivo de Rede, Edificações ou 
Salas e qualquer outro elemento que tenha Valor potencial ou real para 
a Instituição), conforme regimento da instituição e práticas de TI. 

 Deve permitir o controle de amortização contábil dos Ativos. 
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 Deve permitir o controle de Garantias dos Ativos. 
 Deve permitir o vínculo dos ativos aos processos de Planejamento, 

Operação e Transição de serviços como: incidente, requisição, 
mudança, problemas, bem como também estar vinculado diretamente 
a um ou mais serviços gerenciados e entregues pela área de TI e Base 
de Conhecimento e artigos publicados na Base de Conhecimento. 

 Deve permitir o vínculo direto com o usuário responsável por sua 
utilização. 

 Deve permitir o vínculo com o documento de Termo de 
Responsabilidade e Uso de Equipamentos assinado pelo usuário 
responsável. 

 Deve permitir a visualização do valor residual dos Ativos Gerenciados. 
 Deve permitir a visualização do término de Garantia dos Ativos 

Gerenciados. 
 Deve permitir a visualização do término de Licenças Gerenciadas. 
 Deve permitir a visualização de Ativos por Cliente. 

4.1.6 Gerenciamento de Configuração  

 
 Deve permitir o registro de ICs (Itens de Configuração) em Base de 

Dados com nível de detalhamento apropriado à criticidade e ao tipo de 
serviço. 

 Deve permitir o controle de acesso (pode ver ou editar) à informação 
de configuração. 

 Deve incluir, no mínimo, os seguintes dados sobre os ICs registrados: 
Identificador Único, Tipo de IC, Descrição do IC, Relacionamento deste 
IC com outros ICs e Situação Atual do IC, conforme ABNT NBR 
ISO/IEC20000-1. 

 Deve permitir a rastreabilidade e auditoria das Mudanças executadas 
nos ICs gerenciados. 

 Os ICs devem ser segregados de acordo com suas categorias: 
Computadores, Monitores, Impressoras, Serviços, Ativos de Rede, 
Licenças, Softwares, não se limitando a estes itens, podendo se 
estender a outras necessidades. 

 Deve permitir que as categorias de ICs sejam tipificadas para uma 
melhor identificação dos tipos de ICs e emissão de relatórios gerenciais 
com maior nível de detalhes. 

 Deve permitir o completo gerenciamento do ciclo de vida dos ICs por 
meio de controle de seus status. 

 Deve permitir o inventário de forma automática por meio do uso de 
agentes dos ICs do tipo Computador (seja físico ou virtual, arquiteturas 
x86 ou amd6, com sistemas Microsoft Windows® ou GNU/Linux, no 
mínimo em versões ainda suportadas por seus respectivos 
fabricantes), Impressoras, Dispositivos de Rede, Storage, seja por 
meio da instalação de agentes a nível de sistema operacional ou por 
meio de protocolos especialistas em gerenciamento como o SNMP 
(Simple Network Management Protocol), tanto na versão 1 quanto na 
versão 2c do Protocolo. 

 Deve ser possível o inventário automático de ICs por meio de ação 
manual e controlada, bem como de forma previamente programada. 
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 Deve ainda permitir a parametrização manual de atributos conforme 
necessidade da Gestão de forma que essas parametrizações não 
sejam sobrepostas pelo inventário automático. 

 Deve permitir a consulta de mudanças realizadas durante as 
sincronizações do inventário de forma a serem utilizadas em processos 
de auditoria e análise de problemas e mudanças ocorridas no 
ambiente. 

 Quando ICs não possuem tecnologia de Inventário, deve permitir sua 
inclusão e de seus atributos e vínculos de forma manual por pessoas 
devidamente autorizadas. 

 Deve, no caso de inserção de ativos de forma manual, deve permitir a 
criação prévia de modelos para que informações possam ser inseridas 
de forma facilitada e que seja evitado a inserção de informações 
repetidas manualmente. 

4.1.7 Gerenciamento de Acordo de Nível de Serviço (ANS) / (SLA) 

 
 Deve permitir a criação de diferentes Calendários de Atendimento com 

horários e dias de trabalho de forma personalizados. 
 Deve permitir a criação de calendário de atendimento também para 

regimes como 24 horas por 7 dias da semana ou outros regimes 
especiais que se façam necessários. 

 Deve permitir o registro de feriados Nacionais, Estaduais e Municipais 
e pontos facultativos para a não contabilização no ANS. 

 Deve ser permitido a criação de um ou mais ANS para cara Serviço 
Gerenciado e entregue pela Organização. 

 Deve permitir a Gestores a alteração de ANS aplicados a chamados de 
forma a corrigir equívocos que possam ocorrer durante a operação. 

 Deve possibilitar a criação de regras de negócio para a automação de 
escalonamento para diferentes pessoas ou grupos, levando em 
consideração características do chamado, tais como: ativos e serviços 
envolvidos, prioridade, tempo restante para descumprimento do ANS. 

 Deve permitir o estabelecimento de métricas de T.A. (Tempo para o 
Primeiro Atendimento) e T.S. (Tempo para solução dos chamados) 
para cada ANS criado. 

 Deve permitir criar ANS para aplicação em diferentes contextos como 
gerenciamento de incidentes ou requisições de serviços. 

 Deve permitir a aplicação de determinado ANS levando em 
consideração regras de negócio definindo o Administrador, que pode 
considerar características envolvidas nos chamados, tais como IC, 
Serviço, Categoria de Chamado, Prioridade do chamado, usuários ou 
grupos de usuários envolvidos, dentre outras características. 

 Deve permitir a notificação às partes envolvidas no chamado 
(requerentes, analistas e observadores) de chamados que estejam 
acima de 95% do tempo de definido para solução do chamado. 

 Deve permitir a notificação diária de chamados que estejam com status 
Pendentes a um período maior que o definido pela Gestão da 
Instituição. 

 Deve permitir o encerramento automático de chamados que estejam 
com status Pendentes a um período maior que o definido. 
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 Permitir a emissão de relatórios de cumprimento do Tempo de 
Atendimento e do Tempo de Solução referente aos chamados 
registrados. 

4.1.8 Gerenciamento de Fornecedores 

 
 Deve ser permitido o cadastro de um catálogo de Fornecedores. 
 Deve ser permitido o cadastro de contatos importantes. 
 Deve ser permitido o vínculo de Contatos a Fornecedores contendo, 

mas não se limitando, os seguintes dados: Nome, sobrenome, telefone 
fixo, celular, fax, e-mail e endereço. 

 Deve ser permitido a tipificação dos Contatos de Fornecedores. 
 Deve ser permitido o cadastro de Contratos. 
 Deve ser permitido o vínculo de Contratos a Fornecedores. 
 Deve ser permitido o cadastro de características do contrato como: 

Nome, Código interno de controle, Data de início, Período de vigência,  
 Deve ser permitido a Tipificação de Contratos. 
 Deve ser possível vincular fornecedores a chamados, mudanças e 

problemas 
 Deve ser permitido vincular ICs, incluindo Serviços Gerenciados aos 

Contratos. 

4.1.9 Gerenciamento de Incidentes 
 

 
 Deve ser possível o registro de chamados classificando-os como 

incidentes. 
 Deve ser garantido ao Incidente um Identificador Único e intransferível. 
 Deve possibilitar a criação e aplicação de regras de negócio 

específicas para incidentes. 
 Deve ser simples a segregação de chamados do tipo incidente do tipo 

requisição para exibição de relatórios e tomada de ações rápidas por 
parte da Gestão. 

 Deve ser possível a realização de relacionamento de Incidentes com 
ICs, incluindo Serviços Gerenciados, Softwares e Licenças de 
Softwares. 

 Deve ser possível a Categorização do chamado. 
 Deve contemplar o ciclo de vida dos incidentes e ser facilmente 

identificável os status: 
Novo – quando o chamado é aberto e aguarda o primeiro atendimento 
Em atendimento – quando o chamado está sendo processado por um 
analista ou grupo de analistas. 
Pendente – quando o chamado está aguardando um retorno do usuário 
requerente. 
Resolvido – quando um analista aplica uma solução ao incidente. 
Encerrado – quando a solução aplicada é aceita pelo usuário 
requisitante. 

 O tempo de solução deve ser congelado enquanto o chamado estiver 
com status igual a Pendente, sendo recalculado o tempo ao retornar 
para “Em atendimento”. 
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 Chamados que estejam como Pendente, devem retornar 
automaticamente para “Em atendimento” quando houver uma 
interação por parte do requisitante. 

 Deve ser possível a realização de escalonamento automático ou 
manual em chamados do tipo incidentes. 

 Deve ser possível a geração de uma pesquisa de satisfação sobre o 
atendimento ao incidente, tento o requisitante como entrevistado. 

 Deve ser possível a realização de vínculos entre um incidente e outros 
chamados, sejam estes do tipo incidente ou requisições. 

 Deve ser possível a realização de vínculos entre um incidente e um 
Problema. 

 Deve ser possível a realização de vínculos entre um incidente e uma 
Mudança. 

 Ao ser registrado, um incidente pode gerar N incidentes ou mesmo 
requisições de serviço automaticamente pelo sistema, inclusive, indo 
para áreas de atendimento distintos, conforme processo de gestão de 
requisições da Instituição. 

 Deve ser possível a inserção de dados do tipo Acompanhamento por 
analistas e requisitantes, sendo este do tipo texto de caráter informativo 
e sem métricas, podendo ou não conter imagens para contextualizar a 
descrição sempre que necessário 

 Deve ser possível a inserção de dados do tipo Tarefas Técnicas por 
parte de analistas de atendimento, sendo este um campo do tipo texto 
descritivo podendo conter imagens ou não, bem como conter tempo 
gasto para execução da tarefa e o status da tarefa para sinalizar se a 
mesma foi executada ou não. 

 Deve ser possível a inserção de Documentos de qualquer tipo e 
formato que seja previamente permitido pelo administrador da 
ferramenta. Arquivos que não forem previamente liberados, devem ser 
proibidos por padrão. 

 Deve ser possível a inserção de Solução técnica para o incidente por 
parte de analistas de atendimento. 

 Ao ter uma Solução proposta por um analista, deve ser possível ao 
requerente aprová-la ou não. 

 Quando uma Solução proposta por um analista for aprovada o 
incidente devem alterar o status para encerrado imediatamente. 

 Caso uma solução seja reprovada, deve ser exigido ao requerente que 
justifique o motivo da reprovação e apenas depois disso a solução será 
tida realmente como reprovada. 

 Quando um incidente tem a sua solução reprovada, o mesmo deve 
retornar para o status “Em atendimento” automaticamente. 

 Deve ser possível o vínculo do incidente com a localidade onde o 
mesmo ocorreu. 

 Deve ser possível a criação de fluxos distintos para Incidentes comuns, 
graves e de segurança da informação, tendo cada um desses sua 
própria regra de negócio de acordo com procedimentos da instituição. 

 Deve ser possível impor um fluxo de aprovação para incidentes. 
 O fluxo de aprovação deve permitir a seleção de 1 ou mais 

aprovadores. 
 A regra de aprovação deve ser flexível e independente para cada 

incidente, permitindo ter o chamado como aprovado quando receber o 
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“de acordo” de um único aprovador ou uma pequena fração de 
aprovadores ou todos os aprovadores, conforme regra imposta no 
chamado.  

 Deve ser possível selecionar em Percentagem a quantidade de 
aprovadores necessários, podendo usar números entre 1 e 100%.  

 Alcançado a Percentagem de aprovadores exigida, o chamado deve 
ser tido como aprovado. 

 Caso o chamado seja reprovado por aprovadores e não seja mais 
capaz de ser aprovado, dada a porcentagem definida para aprovação, 
o mesmo deve ser encerrado automaticamente adicionando a 
informação de que está sendo encerrado por “não aprovação”.  
 

4.1.10 Gerenciamento de Requisições de Serviço 

 
 Deve ser possível o registro de chamados classificando-os como 

requisições de serviço. 
 Deve ser possível o registro de Mudanças Padrões como requisições 

de serviços. 
 Deve ser garantido a requisição um Identificador Único e intransferível. 
 Deve possibilitar a criação e aplicação de regras de negócio 

específicas para requisições. 
 Ao ser registrada, uma requisição pode gerar N requisições 

automaticamente pelo sistema, inclusive, indo para áreas de 
atendimento distintos, conforme processo de gestão de requisições da 
Instituição. 

 Deve ser possível a realização de relacionamento de requisições com 
ICs, incluindo Serviços Gerenciados, Softwares e Licenças de 
Softwares. 

 Deve ser possível a Categorização do chamado. 
 Deve contemplar o ciclo de vida dos incidentes e ser facilmente 

identificável os status: 
Novo – quando o chamado é aberto e aguarda o primeiro atendimento 
Em atendimento – quando o chamado está sendo processado por um 
analista ou grupo de analistas. 
Pendente – quando o chamado está aguardando um retorno do usuário 
requerente. 
Resolvido – quando um analista aplica uma solução ao incidente. 
Encerrado – quando a solução aplicada é aceita pelo usuário 
requisitante. 

 Deve ser possível a correta parametrização de requisições de serviços 
de forma que todos os passos a serem dados para a conclusão e 
entrega da requisição sejam previamente criadas juntamente com o 
chamado, sem necessidade de criação das atividades de forma 
manual. 

 O tempo de solução deve ser congelado enquanto o chamado estiver 
com status igual a Pendente, sendo recalculado o tempo ao retornar 
para “Em atendimento”. 
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 Chamados que estejam como Pendente, devem retornar 
automaticamente para “Em atendimento” quando houver uma 
interação por parte do requisitante. 

 Deve ser possível a realização de escalonamento automático ou 
manual em chamados do tipo incidentes. 

 Deve ser possível a geração de uma pesquisa de satisfação sobre o 
atendimento ao incidente, tento o requisitante como entrevistado. 

 Deve ser possível a realização de vínculos entre um incidente e outros 
chamados, sejam estes do tipo incidente ou requisições. 

 Deve ser possível a realização de vínculos entre um incidente e um 
Problema. 

 Deve ser possível a realização de vínculos entre um incidente e uma 
Mudança. 

 Deve ser possível a inserção de dados do tipo Acompanhamento por 
analistas e requisitantes, sendo este do tipo texto, de caráter 
informativo e sem métricas, podendo ou não conter imagens para 
contextualizar a descrição sempre que necessário 

 Deve ser possível a inserção de dados do tipo Tarefas Técnicas por 
parte de analistas de atendimento, sendo este um campo do tipo texto 
descritivo podendo conter imagens ou não, bem como conter tempo 
gasto para execução da tarefa e o status da tarefa para sinalizar se a 
mesma foi executada ou não. 

 Deve ser possível a inserção de Documentos de qualquer tipo e 
formato que seja previamente permitido pelo administrador da 
ferramenta. Arquivos que não forem previamente liberados, devem ser 
proibidos por padrão. 

 Deve ser possível a inserção de Solução técnica para o incidente por 
parte de analistas de atendimento. 

 Ao ter uma Solução proposta por um analista, deve ser possível ao 
requerente aprová-la ou não. 

 Quando uma Solução proposta por um analista for aprovada a 
requisição deve alterar o status para encerrado imediatamente. 

 Caso uma solução seja reprovada, deve ser exigido ao requerente que 
justifique o motivo da reprovação e apenas depois disso a solução será 
tida realmente como reprovada. 

 Quando uma requisição tem a sua solução reprovada, a mesma deve 
retornar para o status “Em atendimento” automaticamente. 

 Deve ser possível o vínculo da requisição com a localidade onde a 
mesma deve ser entregue. 

 Deve ser possível impor um fluxo de aprovação para requisições de 
serviço. 

 O fluxo de aprovação deve permitir a seleção de 1 ou mais 
aprovadores. 

 A regra de aprovação deve ser flexível e independente para cada 
requisição, permitindo ter o chamado como aprovado quando receber 
o “de acordo” de um único aprovador ou uma pequena fração de 
aprovadores ou todos os aprovadores.  

 Deve ser possível selecionar em Percentagem a quantidade de 
aprovadores necessários, podendo usar números entre 1 e 100%.  

 Alcançado a Percentagem de aprovadores exigida, o chamado deve 
ser tido como aprovado. 



 
 

Página 14 de 66 
 

 Caso o chamado seja reprovado por aprovadores e não seja mais 
capaz de ser aprovado, dada a porcentagem definida para aprovação, 
o mesmo deve ser encerrado automaticamente adicionando a 
informação de que está sendo encerrado por “não aprovação”.  
 

4.1.11 Gerenciamento de Mudanças 

 
 Deve possuir um formulário para registro de Mudanças. 
 Cada Requisição de Mudança deve possuir um registro único e 

intransferível. 
 Deve permitir o armazenamento de toda e qualquer interação com o 

Registro da Mudança. 
 Deve registrar a data de criação da Requisição de Mudança. 
 Deve registrar o Requerente da Mudança. 
 Deve registrar a Categoria da Mudança. 
 Data de encerramento real do Registro de Mudança no sistema. 
 Deve permitir registro da data programada para início da execução da 

Mudança. 
 Deve permitir o registro da data programada para a finalização da 

execução da Mudança. 
 Deve permitir o mapeamento de partes interessadas na mudança: 

o Solicitante da Mudança 
o Coordenador da Mudança, 
o Outras partes interessadas na Mudança. 

 Deve permitir a tipificação da Mudança entre: 
o Normal, 
o Pré-aprovada, 
o Emergencial e Planejada 

 Deve permitir o registro do impacto da Mudança. 
 Deve permitir o registro da Probabilidade de Risco 
 Deve permitir o registro de Urgência da Requisição de Mudança 
 Deve permitir o registro de Prioridade da Requisição de Mudança 
 Deve possibilitar o vínculo de uma requisição de Mudança a outros 

chamados, sendo estes tanto do tipo requisição quanto incidente. 
 Deve possibilitar o vínculo de uma requisição de Mudança a outras 

Mudanças. 
 Deve permitir o registro de uma descrição para a requisição de 

Mudança. 
 Deve permitir o registro de um Objetivo que se espera alcançar com a 

requisição de Mudança. 
 Deve permitir o registro de quais os Benefícios são aguardados com a 

execução da Mudança. 
 Deve permitir o registro de Custos esperados com a execução da 

Mudança. 
 Deve ser permitido o lançamento de vários itens em Custos para que 

possa ter uma visão detalhada sobre os custos envolvidos na 
Requisição de Mudança. 

 Deve ser permitido o registro de Impacto no Negócio caso a Mudança 
não seja executada. 

 Deve permitir o vínculo de todos os ICs impactados com a Mudança. 
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 Para cada IC impactado pela, deve ser permitido o mapeamento 
descritivo dos seguintes itens: 
o Impacto numa visão otimista, 
o impacto numa visão pessimista. 

 Deve ser permitido o registro do Planejamento da Execução da Ação, 
contendo todas as atividades a serem executadas. 

 Os registros do Planejamento da Mudança devem conter: 
o Data prevista para execução 
o Procedimento detalhado a ser executado 
o Responsável pela execução 
o Duração prevista para a execução 

 Deve ser permitido o registro de um Plano de Remediação/Rollback 
para o caso de a Mudança não ser bem sucedida. 

 O plano de remediação pode conter vários registros de ações a serem 
tomadas para garantir o restabelecimento correto dos Serviços, tal 
como estavam antes do início da Mudança. 

 Os registros do Plano de Remediação devem conter: 
o Título, 
o Processo a ser executado, 
o Tempo previsto para a execução do processo. 

 Deve permitir o registro se haverá ou não interrupções de Serviços. 
 Caso haja a interrupção de serviços, deve ser possível o registro da 

janela de indisponibilidade e quais serviços serão interrompidos. 
 Deve permitir o registro de Documentação afetada. 
 Deve permitir o registro de quantos critérios de aceite forem 

necessários para que a Mudança seja tida como bem-sucedida. 
 Os critérios de aceite devem conter: 

o O teste a ser realizado, 
o O resultado esperado com a execução do teste. 

 Deve permitir o registro de um plano de comunicação. 
 O plano de comunicação deve possibilitar a inclusão de vários itens. 
 Os itens do plano de comunicação devem conter: 

o Quem deve ser comunicado, 
o Qual o método de comunicação que dever ser executado, 
o Quando deve acontecer a comunicação. 

 Deve ser possível colocar o registro de Mudança para ser aprovado 
pelo Comitê de Mudanças. 

 A aprovação pode ser enviada para usuários específicos e/ou Grupos 
específicos. 
 

4.1.12 Gerenciamento de Problemas  

 
 Deve permitir o registro de Problemas. 
 Cada registro de problema deve possuir um identificador único e 

intrasferível. 
 Deve permitir a priorização dos problemas. 
 Deve permitir a categorização do problema. 
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 Deve permitir um mapeamento das partes interessadas: 
Requerente, 
Responsável pela solução, 
Observadores. 

 Deve permitir a inserção de um título e uma descrição para o problema. 
 Deve permitir o registro do Impacto do Problema no ambiente. 
 Deve permitir o registro de prováveis causas. 
 Deve permitir o registro de sintomas experimentados no ambiente 

devido ao Problema. 
 Deve permitir o vínculo com chamados do tipo incidente. 
 Deve permitir o vínculo com Mudanças. 
 Deve permitir o vínculo com ICs impactados pelo Problema. 
 Deve permitir o vínculo com itens da Base de Conhecimento. 
 Deve permitir a criação de um Relatório de Causa Raiz 
 O relatório de Causa Raiz deve permitir o registro técnico da 

ocorrência. 
 O relatório de Causa Raiz deve permitir o registro de uma Solução de 

Contorno. 
 O relatório de Causa Raiz deve permitir o registro de evidência da 

identificação da causa raiz. 
 O relatório de causa raiz deve permitir o registro de um plano de ação 

para evitar a recorrência do problema no ambiente de produção. 
 Registros de Problemas apenas podem ser encerrados quando o 

registro de causa raiz possuir o status de encerrado. 
 O encerramento de um relatório de causa raiz só será possível quando 

todos os seus campos forem preenchidos. 

4.1.13 Gerenciamento de Base de Conhecimento 

 
 Deve possuir recursos para gerenciamento de base de conhecimento 
 A base de conhecimento deve conter recursos suficientes para a 

distribuição de artigos de forma organizada em diretórios. 
 Deve possuir recursos que permitam o controle de acesso as 

informações salvas. 
 Os artigos publicados na base de conhecimento devem permitir o 

vínculo com ICs. 
 Deve permitir o vínculo com documentos a serem anexados aos artigos 

publicados. 
 Deve ser possível o versionamento dos artigos publicados, permitindo 

comparar versões atuais dos artigos com versões mais antigas. 
 Deve permitir o uso de recursos de formatação HTML na produção de 

artigos. 
 Deve permitir a execução de pesquisas textuais para encontrar 

conteúdo por meio do uso de palavras chaves. 
 Deve permitir a navegação pela estrutura de conteúdos e artigos. 
 Deve permitir uma organização de diferentes tipos de artigos. 
 Deve permitir a inserção em artigos publicados de comentários por 

parte de usuários para discutir sobre o conteúdo e oportunidades de 
melhorias em artigos. 
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 Deve possuir mecanismo para a disponibilização de artigos para 
usuários finais (que não sejam analistas), de forma que estes possam 
realizar o autoatendimento. 

 Deve possuir mecanismos para cadastro e reconhecimento de 
diferentes tipos de artigos: 
o Erros Conhecidos, 
o Soluções definitivas 
o Soluções de Contorno, 
o Procedimentos Operacionais Padrão, 
o Manual de equipamentos, 
o Manual de sistemas, 
o Documentação de Serviços, 
o dentro outros que se façam necessários. 

 Deve permitir o vínculo dos artigos com registros de incidentes ou 
requisições. 

 Deve permitir o vínculo de artigos com registros de Problemas. 
 Deve permitir o vínculo de artigos com registro de mudanças. 
 Deve permitir o controle do tempo de publicação de artigos, colocando 

estes como inacessíveis ao público geral quando fora do período 
definido. 

 Deve permitir a criação de artigos e sua retenção como “não 
publicados” para quando ainda estiver em construção pelo autor. 

 Deve ser possível aos administradores da ferramenta a publicação de 
artigos de terceiros que ainda não estejam publicados. 

 Deve permitir o controle dos usuários que podem gerar novos 
conteúdos. 

 Deve permitir o controle dos usuários que podem atualizar conteúdos 
já existentes. 

 Deve permitir o controle dos usuários que podem apagar conteúdos já 
existentes. 

 Deve permitir a contabilização de quantas vezes determinado artigo foi 
visualizado. 

4.1.14 Envio e Recebimento de e-mails 

 
 Deve permitir o envio de notificações de forma automática para 

pessoas ou grupo de pessoas envolvidas em processos de 
atendimento como gerenciamento de incidentes, requisições, 
problemas ou mudanças. 

 Deve ser contemplado no processo de envio de notificação os 
seguintes momentos:  
o Registro, 
o Atualizações nos registros, 
o Atribuição a analista ou grupo de analista,  
o Adição de tarefas técnicas,  
o Atualização de tarefas técnicas,  
o Adição de soluções e 
o Encerramento dos registros. 
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 Deve enviar e-mail solicitando aos requisitantes de chamados 
encerrados que preencham o formulário de pesquisa de satisfação 
referente aos chamados encerrados. 

 Deve enviar e-mail para os gestores de equipe contendo relatórios de 
desempenho de suas equipes, viabilizando a rápida tomada de ação. 

 Deve enviar e-mail notificando os responsáveis pelo gerenciamento de 
licenças sobre o vencimento das licenças cadastradas. 

 Deve enviar e-mail notificando os responsáveis pelo gerenciamento de 
contratos sobre o vencimento dos contratos cadastrados. 

 Deve enviar e-mail notificando os responsáveis pelo gerenciamento de 
ativos sobre o vencimento das garantias dos ativos cadastrados. 

 Deve enviar e-mail notificando os responsáveis pelo gerenciamento de 
certificados sobre o vencimento dos certificados cadastrados. 

 Deve enviar e-mail notificando os responsáveis pelas unidades de 
negócio quanto ao desempenho da entrega de serviços em suas 
unidades. 

 Deve enviar e-mail notificando os responsáveis pelo gerenciamento de 
domínios sobre o vencimento dos domínios cadastrados. 

 Deve enviar e-mails diários para usuários com aprovações ainda 
pendentes no sistema, informando que é aguardada a interação destes 
para que a central possa avançar com o atendimento. 

 

4.1.15 Pesquisa de Satisfação sobre os atendimentos realizados 

 
 Deve possuir recurso para execução de pesquisa de satisfação 

nativamente. 
 As pesquisas de satisfação devem ser relacionadas a atendimentos do 

tipo Incidentes e Requisições. 
 Deve ser permitido a seleção da amostragem de chamados a serem 

pesquisados. 
 A seleção dos chamados a serem pesquisados deve ser realizada de 

forma automática pela ferramenta, sem interação ou manipulação 
humana. 

 O convite da pesquisa de satisfação deve ser realizado por envio de e-
mail ao requisitante dos chamados. 

 Deve ser possível ao usuário o acesso direto ao formulário da pesquisa 
de satisfação, sem a necessidade de se autenticar na ferramenta. 

4.1.16 Autenticação de usuários via SSO 
 

 Deve ser garantido ao usuário o acesso direto sem necessidade de 
informar suas credências quando este acessar o sistema de chamados 
por meio de um link presente em algum sistema da Instituição que este 
já tenha se autenticado de alguma forma. 

 Caso o usuário não exista no sistema de chamados, o mesmo deve ser 
criado imediatamente e então permitido seu acesso sem a necessidade 
que o usuário faça qualquer interação com o sistema. 
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 O SSO deve ser permitido entre todos os sistemas da Instituição e o 
sistema de Chamados, desde que a Instituição adeque seus sistemas 
internos para uso de SSO com o sistema de Chamados. 

4.1.17 Autenticação via tecnologia oAuth2 

 
 Deve ser permitido a autenticação com uso da tecnologia oAuth2, 

utilizada em sistemas como o Facebook, Github, Office365, GSuite, 
dentre outros. 

 Deve ser permitido ao administrador criar regras quanto a criação 
automática ou não de novos usuários. 

 Deve ser permitido aos administradores definirem domínios válidos 
para a autenticação. 

 Deve ser bloqueado todo e qualquer acesso não configurado pelo 
administrador. 

4.1.18 Realização de fluxo de aprovação  

 
 Deve ser permito a criação e imposição de fluxos de aprovações de 

Incidentes, Requisições, Mudanças e Problemas. 
 Para Incidentes e Requisições, deve ser possível ao administrador 

estipular prazos máximos que os chamados podem ficar aguardando 
aprovações e, excedidos estes prazos, os chamados devem ser 
encerrados automaticamente. 

 Deve ser possível a configuração de um nível mínimo de aprovação 
para os registros de aprovação. 

 Deve ser considerada como aprovada, apenas os registros que 
conseguirem alcançar a percentagem mínima de aprovação definida 
para o registro em questão. 

 Registros de Incidentes e Requisições que que não foram possíveis de 
serem aprovados (percentagem de reprovação inviabiliza a aprovação 
do chamado, mesmo que os demais aprovem) devem ser encerrados 
automaticamente no sistema, sem necessidade de interação humana. 

 Diariamente, o sistema deve enviar uma notificação para os usuários 
que possuam ainda pendências de aprovação em chamados abertos. 

 Deve ser permitido aos usuários realizarem a aprovação ou reprovação 
dos chamados diretamente pelo e-mail, sem a necessidade de 
acessarem a ferramenta ou até mesmo realizarem login na mesma. 

4.1.19 Chat 

 
 Deve ser possível o registro de atendimento para incidentes e 

requisições pelo meio do uso de Chat integrado ao sistema. 
 Deve ser permitido ao administrador a criação de filas especializadas 

para atendimento. 
 Toda interação com usuário deve ser replicada no chamado de forma 

automática. 



 
 

Página 20 de 66 
 

 Deve ser permitido ao administrador a seleção de quais Clientes 
possuem acesso ao suporte via chat, não estando disponível os 
recursos para os demais. 

 Analistas de atendimento devem enxergar apenas chamados em suas 
próprias filas de atendimento. 

 Deve ser possível aos usuários anexarem documentos ao atendimento 
via chat. 

 Os documentos anexados via chat devem ser obrigatoriamente e 
automaticamente anexados ao chamado dentro da aplicação sem a 
necessidade de esforço extra por parte dos analistas. 

 Não deve ser possível os analistas acessarem filas que não pertençam. 
 Deve ser permitido aos analistas a transferência do atendimento para 

outro analista. 
 Ao ser transferido de fila, os usuários devem ser notificados. 
 Os chamados devem conter registros quanto a transferência de filas 

dos chamados. 
 Deve ser permitido ao analista a transferência do atendimento para 

outra fila de atendimento. 
 Deve ser permitido ao usuário o envio de Anexos para ajudar no 

atendimento. 
 Todo o conteúdo da conversa via chat entre analista e usuário deve ser 

registrado automaticamente no chamado, dispensando a inserção de 
informações de forma manual pelo analista ou pelo usuário. 

 Deve ser permitido ao analista diretamente do chat, realizar o 
redirecionamento do chamado para a fila de atendimento interno da 
central, encerrando apenas o atendimento em primeiro nível no chat e 
sendo tratado como um chamado normal, a partir de então. 

 Deve ser permitido ao analista o encerramento do chamado 
diretamente do chat, dispensando a manipulação por meio de outras 
interfaces do sistema. 

 Deve ser permitido ao usuário a realização da pesquisa de satisfação 
diretamente de dentro do chat, sem a necessidade de acessar outra 
interface para isso. 

 É desejável ter recurso que permita ao Analista iniciar uma 
videochamada com o usuário sempre que necessário para um melhor 
entendimento da demanda do usuário. 

 Os atendimentos via chat devem possuir mecanismos que possibilitem 
a construção de indicadores específicos sobre atendimento realizados 
por esta forma de atendimento. 
 

4.1.20 APIs (Application Programming Interface) 

 
 Deve permitir interface com sistemas de monitoramento diversos via 

interface de API viabilizando uma melhor execução do processo de 
gerenciamento de eventos permitindo, (i) a abertura de chamados do 
tipo Incidente ou Requisição com vinculação automática de Ativos, 
Serviços Gerenciados, Categoria de Serviço, Prioridade, Descrição e 
mais detalhes que se façam necessários no ato de registro, (ii) adição 
de acompanhamentos em tickets abertos, (iii) adição de solução e (iv) 
encerramento do ticket. 
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 Deve ainda permitir a aplicação de Regras de Negócio no ato da 
abertura do ticket por meio da API viabilizando a automação da 
aplicação de regras definidas pelo administrador. 

 
4.1.21 Integrações 

São necessárias as integrações com: 
WhatApp, Teams, Telegram e Google workspace 

 
4.1.22 Relatórios e Dashboards 
 
 Deve possuir relatório que aponte a quantidade de chamado atendido 

por cada analista. 
 Deve possuir relatório que apontem a complexidade dos atendimentos 

realizados por cada analista. 
 Deve possuir relatório de horas trabalhada por cada analista na Central 

de Serviços. 
 Deve possuir o volume de artigos publicados por cada analista na Base 

de conhecimento. 
 Volume de Soluções cadastradas por cada analista na Base de 

Conhecimento. 
 Volume de incidentes registrados. 
 Volume de requisições registradas. 
 Volume de Problemas registrados. 
 Volume de mudanças registradas. 
 Volume de soluções a chamados reprovados. 
 Tempo médio de resolução de incidentes em determinado período 
 Tempo médio de resolução de requisições em determinado período 
 Tempo médio para a primeira resposta a Incidentes. 
 Tempo médio para a primeira resposta a requisições. 
 Volume de chamados abertos, encerrados e solucionados por dia do 

mês. 
 Volume de requisições Em Aberto 
 Volume de incidentes Em Aberto 
 Volume de incidentes registrados por dia 
 Volume de requisições registradas por dia 
 Volume de incidentes atendidos dentro e fora do prazo de solução. 
 Volume de requisições atendidas dentro e fora do prazo de solução. 
 Volume de requisições registradas por hora do dia 
 Volume de incidentes registrados por hora do dia 
 Volume de requisições por Unidade de Negócio 
 Análise de Pareto aplicada a Incidentes em Serviços 
 Análise de Pareto aplicada a Requisições de Serviços 
 Volume de chamados sendo atendidos por Analista 
 Volume de chamados registrados por Unidade de Negócio 
 Top 10 usuários em demanda de serviços 
 Volume de Ativos separados por Categorias e Tipos 
 Relatório dos ativos que entraram na Base de inventário no período 

selecionado 
 Relatório dos ativos que saíram da base de inventário no período 

selecionado. 
 Relatório Geral de Contratos com exportação para PDF e CSV 
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 Top 10 ativos em incidentes 
 Top 10 ativos em requisições 
 Top 10 serviços em Incidentes 
 Registro de chamados por serviços (todos os serviços) 
 Volume de mudanças abertas encerradas por dia 
 Top 10 categorias de mudanças: 

o Mudanças em aberto por status 
o Mudanças em aberto por tipo 
o Mudanças em aberto por prioridade 
o Mudanças em aberto por Risco 
o Status de aprovações de mudanças 

 Top 10 coordenadores em Mudanças 
 Principais requerentes em mudanças 
 Relatório de licenças 
 Painel de análise de performance por Grupo com as seguintes 

métricas: 
o Requisições abertas, encerradas e solucionadas por dia 
o Incidentes abertos, encerrados e solucionados por dia 
o Top 10 Categorias mais requisitadas 
o Top 10 categorias fora do prazo 
o Total de chamados 
o Número de integrantes no grupo 
o Incidentes dentro e fora do prazo 
o Requisições dentro e fora do prazo 
 Painel de Cumprimento de SLA por Grupos 
 Painel para gerenciamento de fila de atendimento por grupo permitindo 

a seleção dos grupos que devem ser visualizados e as seguintes 
informações: 

o tempo de recarregamento da página da fila,  
o backlog em tempo real,  
o chamados em aberto,  
o chamados solucionados no dia,  
o chamados encerrados no dia,  
o cumprimento do SLA pelo grupo 
 Painel de métricas do Servicedesk, permitindo o controle sobre as 

atividades do N1 com a visualização em tempo real dos seguintes 
dados: 
Backlog em tempo real, 
Volume de chamados redirecionados por N1 
Volume de chamados com o tempo de atendimento excedido 
Média do tempo de atendimento 
Lista de chamados em fila 

 Painel Gerenciador de fila de atendimento por grupo contendo os 
seguintes itens: 
Permitir a seleção de quais grupos de atendimento devem aparecer 
na lista 
Volume de chamados em aberto por grupo 
Volume de chamados solucionados e fechados no mês corrente 
cumprimento de SLA no mês por grupo 
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5 MODELO DE ENTREGA DOS SERVIÇOS 

 
5.1 Da forma de execução dos serviços 
 
5.1.1 Local da prestação dos serviços 
 

5.1.1.1 Os serviços serão prestados de forma presencial e/ou online, 
no horário de 08h às 18h, conforme calendário forense conforme e 
conforme descrito neste termo descrito e na sede do Tribunal de 
Justiça do Estado do Maranhão – TJMA, na cidade de São Luiz, capital 
do estado nos seguintes endereços: 

a) Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão Praça D. Pedro II, 
s/n – Centro São Luís - Maranhão - CEP:65.010-905 - Tel.: (98) 
2055-2000 

b) Corregedoria Geral da Justiça Rua Engenheiro Couto 
Fernandes, s/nº - Centro São Luís - Maranhão CEP: 65.010-100 
Tel.: (98) 2055-2320 / (98) 2055-2319   Fórum: (98) 2055-2600 

c) Corregedoria Geral do Foro Extrajudicial Rua Cumã, nº 300, 1º 
andar, Edifício Manhattan Center III, Jardim Renascença 2 São 
Luís - Maranhão CEP 65.075-700 

d) Escola da Magistratura Rua Búzios, s/n – Calhau São Luís - 
Maranhão - CEP 65071-415 Tel.: (98) 2055-2800/2801 
 

5.1.2 Condições gerais 
 

5.1.2.1 A medição da prestação dos serviços será por resultado e 
consolidada mensalmente conforme indicadores de níveis de serviço 
definidos neste termo. 
 
5.1.2.2 O indicador de nível de serviço referente aos chamados será 
computado a partir das 8h00h, com fechamento às 20h. 
 
5.1.2.3 Os  serviços  prestados  deverão  estar  em  conformidade  com  
os  padrões,  normas,  qualidade  e  desempenho estabelecidos pelo 
CONTRATANTE e condizentes com as melhores práticas de 
governança e gestão de TIC, como as preconizadas no Control, 
Governance and Audit for Business Information and Related 
Technology – COBIT 2019 ou superior,  Information  Technology  
Infrastructure  Library  –  ITIL  4  ou  superior  e  demais  normas  de  
padronização (International Organization for Standardization – ISO) 
relacionadas ao objeto. 
 
5.1.2.4 As solicitações de serviços a serem atendidas pela 
CONTRATADA serão sempre registradas na própria ferramenta de 
gerenciamento de serviços a ser fornecida por esta contratação, pelo 
solicitante ou pela própria CONTRATADA, conforme o caso, e serão 
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encerradas pela Contratada após a confirmação da conclusão dos 
serviços. 
 
5.1.2.5 A CONTRATADA deverá apresentar mensalmente: 
 

a) Relatórios gerenciais mensais referentes ao cenário atualizado 
do consumo de licenças e aos serviços realizados 
(instalações/configurações, suportes técnicos realizados, 
treinamentos etc.). 

b) Relatório de Indicadores de Níveis de Serviço emitido pelo 
CONTRATANTE por meio da solução de gerenciamento de 
serviços. 

c) É de responsabilidade da CONTRATADA a elaboração, 
disponibilização e aferição dos relatórios acima descritos. Eles 
deverão permitir o rastreamento da coleta das informações 
apresentadas, sendo auditáveis pela CONTRATANTE a 
qualquer tempo. 

 
5.1.2.6 O conteúdo detalhado e a forma dos relatórios serão definidos 
entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA, e ajustados sempre que 
necessário. 
 
5.1.2.7 Quaisquer produtos e informações, de qualquer natureza, 
produzidos pela CONTRATADA decorrentes da prestação dos serviços 
contratados, executados nas dependências do Contratante ou da 
Contratada, serão de exclusiva propriedade do Contratante. 
 
5.1.2.8 Considerando a natureza dos serviços contratados, não é 
permitida a subcontratação. 
 
5.1.2.9 Após o encerramento da vigência do contrato, a CONTRATADA 
não poderá manter sob sua posse qualquer cópia, impressa ou digital, 
de qualquer produto e informação, de qualquer natureza, produzidos 
ou que teve acesso decorrentes da prestação dos serviços 
contratados. 

 
5.1.3 Termo de recebimento provisório e definitivo 
 

Após definida a demanda, o gestor ou fiscal do contrato emitirá Ordem 
de Serviços – OS com a descrição do tipo de serviço (conforme item 5.2) 
definindo valores, prazos de execução, qualidade do serviço e critérios de 
aceitação, quando específicos. Na entrega dos serviços, o gestor ou fiscal 
emitirá o termo de recebimento provisório, atestando o cumprimento do prazo. 
Em até 5 (cinco) dias úteis, o gestor ou fiscal emitirá o termo de recebimento 
definitivo, atestando a qualidade dos serviços entregue pela contratada. O 
termo de recebimento definitivo habilita o faturamento da contratada. 
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5.1.4 Pagamento dos serviços 
 

5.1.4.1 Cada faturamento deverá referir-se ao período compreendido 
entre o primeiro e o último dia de cada mês, e com todos os Termos de 
Recebimento Definitivo dos serviços entregues dentro do mês. 
5.1.4.2 Deverá constar da Nota Fiscal/Fatura o número do contrato 
firmado com a CONTRATANTE e período de referência. 
5.1.4.3 A  presente  contratação  prevê  a  realização  de  Reuniões  de  
Acompanhamento  Mensais,  realizadas  com representantes da 
CONTRATANTE e da CONTRATADA até o quinto dia útil do mês 
seguinte à prestação dos serviços, objetivando avaliação dos serviços 
prestados e o atendimento dos níveis de serviço – SLA. 
5.1.4.4 A CONTRATADA deverá apresentar mensalmente: 

a) Relatório contendo o detalhamento dos serviços executados. 
b) Relatório de Indicadores de Níveis de Serviço emitido por 
meio da solução de gerenciamento de serviços de TIC (ITSM). 

5.1.4.5 O atesto do documento de cobrança ocorrerá em até 05 (cinco) 
dias úteis, contados do recebimento do documento pela 
CONTRATANTE. 
5.1.4.6 O pagamento será efetivado pela CONTRATANTE em até 10 
(dez) dias úteis, contados do atesto do respectivo documento de 
cobrança. 
5.1.4.7 Havendo incorreções no documento de cobrança ou na 
documentação que deve acompanhar o faturamento ou quaisquer 
outras circunstâncias que desaprovem a liquidação da despesa, o 
pagamento será sustado e os documentos serão devolvidos à 
CONTRATADA, acompanhados das razões da devolução, para as 
devidas medidas saneadoras pela CONTRATADA, sem quaisquer 
ônus adicionais para a CONTRATANTE. 
5.1.4.8 O pagamento será realizado após serem descontadas 
eventuais glosas, multas e quaisquer outros abatimentos previstos e, 
não sendo possível, recairão sobre o faturamento do mês subsequente. 
5.1.4.9 Por ocasião do pagamento serão conferidos os documentos da 
CONTRATADA relativos às obrigações sociais (CND - Certidão 
Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa 
da União – RFB/PGFN; CRF - Certificado de Regularidade com o 
FGTS, e CNDT – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas), que 
demonstrem a situação regular da empresa no cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei. A validade desta documentação 
poderá ainda ser verificada por intermédio de consulta on line ao 
SICAF, devendo serem apresentados pela CONTRATADA em 
conjunto com a estrega da NF. 

 
5.2 Características, requisitos, e especificações dos Serviços  
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5.2.1 Serviço 01 - Serviços de implantação do Software GLPI (incluído 
instalação, configuração, migração de dados e customização) em casos 
de recuperação de desastres 
 
5.2.1.1 Inicialmente a contratada deverá implantar o software GLPI com todas 
as funcionalidades descritas neste termo. Deverão ser previstas outras 
instalações em caso de necessidade de reinstalação do software GLPI, em 
decorrência de eventuais desastres ou a critério do TJMA. Todas as 
características descritas no item “1 – Requisitos da Ferramenta”, acima, 
deverão ser instalados, configurados e disponibilizados para uso. 

 
5.2.1.2 Instalação em até 3 (três) novos servidores da versão mais recente do 

GLPI, sendo que um dos servidores será utilizado como ambiente de 
produção e o outro como ambiente de desenvolvimento, homologação, 
testes e treinamento. 

5.2.1.3 O TJMA irá disponibilizar dois (2) servidores Virtuais ou Físicos, para 
atender a demanda de um ambiente de homologação e um de produção. 

5.2.1.4 Já existe um servidor atualmente em produção. 
5.2.1.5 Esse serviço será executado de forma remota ou presencial. 
5.2.1.6 Caberá à CONTRATANTE disponibilizar a infraestrutura necessária à 

implantação e funcionamento da aplicação. 
5.2.1.7 O serviço de implantação deverá contemplar: 

5.2.1.7.1 análise do ambiente de produção existente; 
5.2.1.7.2 análise de capacidade: com base nos dados levantados na 
análise do ambiente de produção existente (incluindo volume de usuários, 
perfis e serviços pelo GLPI no TJMA) especificar qual a capacidade 
necessária para as máquinas (parâmetros como volume em disco(s), 
memória, processamento, entre outros); 
5.2.1.7.3 revisão e proposição de possíveis mudanças do plano de 
Backup, incluindo a aplicação do GLPI, banco de dados, documentos, 
logs e outros arquivos necessários; 
5.2.1.7.4 configuração do método de autenticação (AD, LDAP ou local); 
5.2.1.7.5 análise e proposição de possíveis alterações ou novas 
estruturas do GLPI, como grupos de usuários, perfis, categorias de 
chamados, SLAs, entre outras; 
5.2.1.7.6 análise e proposição de possíveis mudanças em 
sincronizações de dados com outros serviços internos do TJMA; 
5.2.1.7.7 configuração de integrações com serviços de correio eletrônico 
(notificações por e-mail e abertura de chamado por e-mail). Informa-se 
que já existe tal serviço configurado na versão atualmente em produção; 
5.2.1.7.8 migração de dados do servidor de produção atual para os 
novos servidores; 
5.2.1.7.9 configuração e migração de outros serviços e plugins do GLPI 
que estejam instalados, conforme levantamento da análise de ambiente; 
e 
5.2.1.7.10 configuração da gestão de ativos de TI: Analisar e propor 
possíveis alterações ou nova solução. 
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5.2.1.8 Na reunião inicial será apresentado o projeto de implantação a ser 
acordado entre as partes. 

5.2.1.9 Entregáveis. A CONTRATADA deverá entregar, no final de cada processo 
de implantação, dos itens acima referidos, uma documentação 
detalhando o serviço realizado no padrão “as build”. O documento poderá 
ser no formato digital. 

5.2.1.10 A licença de uso de software instalado será "perpétua", incluindo todas as 
customizações efetuadas, ou seja, o direito de utilização do software não 
expira em uma determinada data futura. 

5.2.1.11 Todas as configurações deverão ser documentadas, constantemente 
atualizadas e disponibilizadas na base de conhecimento do GLPI. 

 
5.2.2 Serviço 02 - Serviços de suporte técnico e manutenção 
 
5.2.2.1 - A prestação de serviços mensais de suporte técnico e manutenção 
especializada na ferramenta GLPI inclui auxílio de suporte na resolução de 
problemas encontrados no uso da ferramenta, melhorias na configuração e 
desempenho do servidor, suporte ao reestabelecimento de funcionalidades já 
existentes nativamente da ferramenta, podendo incluir, mas não se limitando 
a: 

a) instalação, homologação e atualização de novos plug-ins; 
b) repasse de conhecimento do ambiente atual; 
c) correção de problemas de configuração; 
d) suporte via atendimento remoto, e-mail ou telefone. 
e) Suporte L.3 do fabricante - correção de erros / bugs. (Até 6 horas – 

solução)  
f) Inventário dinâmico (plug-in FusionInventory,). Para GLPI v10, 

apenas suporta o inventário nativo. 
g) Injeção de arquivo CSV (plug-in DataInjection) 
h) Escalonamento de tíquetes e melhorias no help desk (plug-in 

Escalade) 
i) Impressão de PDF (plug-in PDF) 
j) Gerenciamento de pedidos de TI (plug-in Order) 
k) Criação de novos formulários (plug-in FormCreator) 
l) Desinstalação de hardware (plug-in Uninstall) 
m) Mostrar mensagens aos usuários (plug-in News) 
n) Criação e anexo de etiqueta (plug-in Tag) 
o) Interconexão com a ferramenta de relatórios Metabase (plug-in 

Metabase) 
p) Configure o Agente GLPI para Android por meio do link direto do 

codificador QR (plug-in AgentConfig) 
q) Renomear cadeias de caracteres no GLPI (plug-in LocaleOverride) 
r) Conexões oAuth para provedores de identidade externos: Google, 

Facebook, Github, Amazon, Azure Active Directory, Microsoft, 
Gitlab (plug-in OAuthSSO) 
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s) Tratamento de notificações por meio de ferramentas colaborativas: 
Mattermost, Microsoft Teams, Rocket.Chat, Slack, Telegram (plug-
in CollaborativeTools) 

t) Personalização do logotipo e cores GLPI (plug-in Branding) 
u) Anonimização de dados no GLPI (plug-in Anonymize) 
v) Importação automática de feriados e dias não úteis como períodos 

fechados do calendário (plug-in Holiday, atualmente suporta a 
biblioteca Yasumi) 

w) Divisão da lista de categorias do tíquete em várias listas (plug-in 
Splitcat) 

x) Ferramentas LDAP (plug-in LdapTools) 
y) Ferramentas LGPD (plug-in LGPD) – Disponível GDPR. LGPD a 

partir de JAN/2026 
z) ApprovalByMail 
aa) AdvancedDashboard 
bb) Crie seus próprios ativos de inventário (plug-in GenericObject) 
cc) Adicionar campos adicionais (plug-in Fields) 
dd) Conector de importação Microsoft SCCM (plug-in SCCM) 

 
5.2.2.2 Os serviços de suporte técnico e manutenção especializada na 
ferramenta GLPI, incluem as seguintes características adicionais: 
 
5.2.2.2.1 Os serviços de suporte serão prestados de segunda a sexta-feira, dias de 

expediente forense, das 8h até às 18h, conforme horário comercial 
forense. 

5.2.2.2.2 O TJMA disponibilizará acesso à CONTRATADA aos servidores do GLPI 
para prestação dos serviços de suporte. 

5.2.2.2.3 O início da prestação dos serviços mensais de suporte e manutenção será 
a contar do recebimento definitivo do ITEM 1 do objeto. 

5.2.2.2.4 O suporte de operação aos usuários finais do sistema será dado pela 
Coordenadoria de Atendimento ao Usuário do TJMA. 

5.2.2.2.5 A CONTRATADA deverá fornecer opções de abertura de chamados de 
suporte pelo TJMA através de e-mail, telefone, além de outros meios 
disponibilizados pela CONTRATADA. 

5.2.2.2.6 Dos prazos para atendimento e resolução do chamado de Suporte de 
Incidentes (Nível de Serviço): 

5.2.2.2.7 No momento da abertura do chamado, o técnico do TJMA deverá indicar 
a prioridade do chamado de acordo com sua criticidade. Os prazos de 
atendimento dos chamados serão os seguintes: 

 

Tipo de Serviço Prioridade 
Prazo de 1º 
atendimento 

Prazo de 
Resolução 

 
Suporte Incidente 

Alta 1 hora 4 horas 

Média 4 horas 12 horas 

Baixa 24 horas 72 horas 
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5.2.2.2.8 A criticidade dos chamados será definida pelo TJMA de acordo com os 
seguintes critérios: 
5.2.2.2.8.1 Prioridade Alta: Sistema indisponível ou com severa 

degradação de desempenho; 
5.2.2.2.8.2 Prioridade Média: Sistema disponível, com mau 

funcionamento, que importe baixa degradação de desempenho ou 
comprometimento em um de seus elementos que importe em risco 
para a disponibilidade do sistema; 

5.2.2.2.8.3 Prioridade Baixa: Sistema disponível, sem impacto em 
seu desempenho ou disponibilidade; consultas gerais sobre 
instalação, administração, configuração, otimização, "troubleshooting" 
ou utilização. 

5.2.2.2.9 O CONTRATANTE poderá escalar os chamados para níveis mais altos 
ou baixos, de acordo com a criticidade do problema. Nesse caso, os 
prazos de atendimento e de solução, bem como os prazos, serão 
automaticamente ajustados para o novo nível de prioridade, reiniciando a 
contagem do tempo quando escalonado para níveis superiores. 

5.2.2.2.10 O prazo de atendimento começará a ser contado a partir da hora do 
registro do ticket acionamento do suporte a partir da central de 
atendimento da contratada. 

5.2.2.2.11 Os prazos de atendimento poderão ser redimensionados mediante aceite 
do TJMA, considerando que não alterem os valores e prazos já 
contratados. 

5.2.2.2.12 O atraso injustificado nos prazos acordados poderá ensejar aplicação de 
multa. 

5.2.2.2.13 Entende-se por término do atendimento a ocorrência de um dos eventos 
abaixo relacionados: 
5.2.2.2.13.1 Solução definitiva; 
5.2.2.2.13.2 Solução de contorno e escalonamento do chamado 

para um nível de menor criticidade, mediante prévia aprovação do 
CONTRATANTE; 

5.2.2.2.13.3 Solução de contorno e escalonamento do chamado 
para o fabricante, em caso de correção de falhas ("bugs") ou da 
liberação de novas versões e "patches" de correção, desde que 
comprovados pelo fabricante do sistema. Para esses problemas, a 
contratada deverá restabelecer o ambiente, por meio da adoção de 
uma solução paliativa, informando o CONTRATANTE em um prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas quando a solução definitiva será 
disponibilizada. A solução definitiva deverá ser disponibilizada no 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias úteis, no caso da necessidade de 
criação de um "patch" ou "fix". 

5.2.2.2.14 Prazos para atendimento e resolução do chamado de Suporte de 
requisições (Nível de Serviço): 

 

Tipo de Serviço Prazo de 1º atendimento Prazo de
Resolução 

Suporte Requisição 8  horas 24 horas 
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5.2.3 Serviço 03 - Serviços de consultoria especialista N4 (uso sob 
demanda) 
 
5.2.3.1 Prestação de serviços de consultoria, a serem utilizadas sob 

demanda. 
5.2.3.2 O TJMA formalizará cada demanda necessária ao longo do 

contrato. 
5.2.3.3 Para cada demanda a CONTRATADA fará uma análise prévia e 

apresentará proposta de desenvolvimento de solução, incluindo 
estimativa de horas utilizadas para análise e, se aplicável, de 
desenvolvimento, bem como prazos de entrega. 

5.2.3.4 Após a aprovação da proposta pelo TJMA a CONTRATADA será 
responsável pela implementação da solução em ambiente de 
homologação. Uma vez homologado pelo TJMA a CONTRATADA 
será responsável pela implementação em ambiente de produção. 

5.2.3.5 Os serviços de consultoria poderão ser utilizados para efetuar 
reinstalações, configuração e parametrização do GLPI, auxiliar em 
melhorias na configuração e desempenho da ferramenta, auxiliar na 
implantação do sistema em novos setores da Instituição, auxiliar na 
definição de categorias e acordos de nível de serviço (SLA), entre 
outros, podendo incluir, mas não se limitando a: 

5.2.3.5.1 análise do ambiente de produção existente; 
5.2.3.5.2 análise de capacidade: com base nos dados levantados 

na análise do ambiente de produção existente (incluindo volume de 
usuários, perfis e serviços pelo GLPI no TJMA) especificar qual a 
capacidade necessária para as máquinas (parâmetros como 
volume em disco(s), memória, processamento, entre outros); 

5.2.3.5.3 revisão e proposição de possíveis mudanças do plano de 
Backup, incluindo a aplicação do GLPI, banco de dados, 
documentos, logs e outros arquivos necessários; 

5.2.3.5.4 configuração do método de autenticação (AD, LDAP ou 
local); 

5.2.3.5.5 análise e proposição de possíveis alterações ou novas 
estruturas do GLPI, como grupos de usuários, perfis, categorias de 
chamados, SLAs, entre outras; 

5.2.3.5.6 análise e proposição de possíveis mudanças em 
sincronizações de dados com outros serviços internos do TJMA; 

5.2.3.5.7 configuração de integrações com serviços de correio 
eletrônico (notificações por e-mail e abertura de chamado por e-
mail); 

5.2.3.5.8 elaboração de artefatos de integração com sistemas ou 
aplicações; 

5.2.3.5.9 customização, adequação, elaboração ou migração de 
outros serviços e/ou plugins conforme planejamento e 
detalhamento prévio pelo TJMA; 
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5.2.3.5.10 configuração da gestão de ativos de TI: análise e 
proposição de possíveis alterações ou nova solução; 

5.2.3.5.11 análise e proposição de prazos de atendimento do 
Catálogo de serviços, como SLAs e OLAs; 

5.2.3.5.12 análise e proposição de melhorias no processo de 
atendimento de chamados pelo GLPI; 

5.2.3.6  suporte para atividades de: 
5.2.3.6.1 modelagem do Organograma das Unidades/clientes; 
5.2.3.6.2 modelagem de categoria do chamado; 
5.2.3.6.3 modelagem de grupos; 
5.2.3.6.4 modelagem de Perfis de Acesso; 
5.2.3.6.5 modelagem de SLA; 
5.2.3.6.6 modelagem de regras de negócio (SLA, Grupo, 

Categorias e Clientes); 
5.2.3.6.7 modelagem de Notificações; 
5.2.3.6.8 modelagem de novos Dashboards; 
5.2.3.6.9 apoio na Customização de Layout dos Alertas em (HTML 

e CSS); e 
5.2.3.6.10 instalação e Homologação de Plug-ins. 

 
5.2.4 Serviço 4 – Serviço de Suporte presencial técnico especializado 
 
5.2.4.1 O Serviço técnico especializado, em modo presencial, destina-se a 
garantir a prontidão do sistema GLPI. O TJMA considera extremamente 
sensível o suporte ao sistema GLPI, pois monitora as requisições e incidentes 
das aplicações críticas ao ambiente jurisdicional do Tribunal, desta forma 
torna-se necessário um suporte presencial especializado – sênior com o 
objetivo de garantir a prontidão e rápido restabelecimento dos serviços. 

5.2.4.1.1 O TJMA poderá, a seu critério, auditar as informações 
prestadas. 

5.2.4.1.2 Este técnico deverá estar disponível para a prestação dos 
serviços em horário de expediente do TJMA. 

 
5.2.5 Serviço 5 - Treinamento de equipes técnicas e/ou usuários finais 
no uso da ferramenta GLPI. 
 
5.2.5.1 O serviço de treinamento das equipes do TJMA destina-se a 

consolidar e dar transparência e efetividade na transferência de 
conhecimento para a equipe do TJMA. 

5.2.5.2 As horas de treinamento serão utilizadas sob demanda do TJMA 
e será dividida em módulos com, no mínimo, 4 horas de duração, 
permitindo o treinamento de diversas turmas conforme necessidade do 
TJMA. 

5.2.5.3 O conteúdo programático de cada treinamento e a divisão de 
módulos será definido conforme acordo entre o TJMA e a CONTRATADA. 
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5.2.5.4 O número máximo de alunos de cada turma será de 10. A 
definição de cronograma e módulos referentes a cada treinamento serão 
definidos em comum acordo entre as partes. 

5.2.5.5 A CONTRATADA deve fornecer, sem custo adicional, o material 
didático em formato digital, bem como configurar e disponibilizar o ambiente 
computacional no servidor de homologação mencionado no item 1 (base 
de dados, portal de internet), necessários para o funcionamento adequado 
do GLPI, utilizado no treinamento aos usuários. 

5.2.5.6 Os treinamentos serão solicitados, conforme a demanda o 
TJMA, em qualquer tempo após a implantação do software, a fim de utilizar- 
se o ambiente computacional no servidor de homologação para a 
qualificação de Servidores em exercício ou que venham a serem 
contratados. 

5.2.5.7 O treinamento deverá ser realizado na modalidade remota 
(plataforma digital, com datas a serem acordadas entre o TJMA e a 
CONTRATADA.  

5.2.5.8 Os treinamentos serão dados em dias úteis, em horários a 
serem acertados entre as partes, entre as 8h e às 18h. 

5.2.5.9 Os cursos poderão ser gravados para utilização interna, sem 
ônus adicional ao TJMA. 

  
6.DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
6.1  Responsabilizar-se, em relação a seus empregados, por todos os 

encargos previdenciários e todas as obrigações sociais previstos na 
legislação social e trabalhista, obrigando-se a saldá-los na época própria. 

6.2  Responsabilizar-se, também, por todas as despesas decorrentes da 
execução dos   serviços e por outras correlatas, tais como salários, seguro 
de acidentes, taxas, impostos, contribuições, indenizações, vales-
refeições, vales-transportes, além de outras existentes ou que venham a 
ser criadas ou exigidas pelo Poder Público. 

6.3  A inadimplência da CONTRATADA em relação às obrigações previstas 
nos subitens acima não transfere a responsabilidade de seu pagamento à 
CONTRATANTE, nem pode onerar a contratação objeto deste termo, 
razão pela qual  a  CONTRATADA  renuncia  expressamente  a  qualquer  
vínculo  de  solidariedade,  ativa  ou  passiva,  com  a CONTRATANTE. 

6.4  Responsabilizar-se pelos encargos fiscais e comerciais resultantes do 
contrato a ser firmado. 

6.5  Responder por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação 
previdenciária, tributária, fiscal, securitária, comercial, civil e criminal, que 
se relacionem direta ou indiretamente com o contrato firmado, inclusive no 
tocante aos seus empregados e prepostos. 

6.6  Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas 
na legislação específica de acidente de trabalho, na hipótese de ocorrência 
da espécie, sendo vítimas seus empregados, no desempenho de 
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atividades relativas ao objeto da contratação, ainda que nas dependências 
da CONTRATANTE. 

6.7  Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração 
ou a terceiros, decorrentes da culpa ou dolo de  seus  funcionários,  
relacionados  ao  manuseio  de  arquivo  de  dados,  sistemas  
computadorizados,  softwares  e equipamentos de propriedade da 
CONTRATANTE, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento realizado pela CONTRATANTE. 

6.8  Arcar  com  o  pagamento  de  eventuais  multas  aplicadas  por  quaisquer  
autoridades  federais,  estaduais  e municipais/distrital, em consequência 
de fato a ela imputável e relacionado com o contrato firmado. 

6.9  Arcar com todos os prejuízos advindos de perdas e danos, incluindo 
despesas judiciais e honorários advocatícios resultantes de ações judiciais 
a que a CONTRATANTE for compelida a responder, em decorrência da 
contratação objeto deste Termo. 

6.10 Responsabilizar-se por todos os encargos de eventual demanda 
trabalhista, civil ou penal, e/ou indenizações oriundas de erros, danos ou 
quaisquer prejuízos relacionados à execução da contratação, 
originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência, não 
cabendo, em nenhuma hipótese, responsabilidade solidária por parte da 
CONTRATANTE. 

6.11 Manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para a 
habilitação na licitação. 

6.12 Manter  seus  empregados,  quando  nas  dependências  da  
CONTRATANTE,  sujeitos  às  normas  internas  deste (segurança, 
disciplina), porém sem qualquer vínculo empregatício com o órgão. 

6.13 Substituir imediatamente, sem que haja interrupção dos serviços, 
sempre que identificado pela CONTRATADA ou exigido  pela  
CONTRATANTE,  qualquer  um  de  seus  profissionais  cuja  permanência,  
atuação,  comportamento  ou competência técnica seja considerado 
incompatível com as exigências deste Termo, cancelando de imediato as 
suas credenciais de acesso. 

6.14 Fica vedado o retorno dos profissionais substituídos da prestação dos 
serviços contratados, mesmo que apenas para cobertura de afastamentos 
de outros profissionais, exceto se devidamente autorizado pela 
CONTRATANTE. 

6.15 Comunicar à CONTRATANTE, qualquer ocorrência de transferência, 
remanejamento, afastamento, demissão ou mudança de perfil do 
profissional designado para prestar serviço, para que seja providenciada a 
imediata revogação de todas as credenciais de acesso porventura 
concedidas ao profissional ou conferência das exigências contratuais 
previstas para o novo perfil para o qual o profissional será deslocado. 

6.16 Permitir  a  fiscalização  permanente  da  CONTRATANTE,  cujas  
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solicitações  deverão  ser  atendidas  nos  prazos definidos. 
6.17 Comunicar à CONTRATANTE quaisquer irregularidades detectadas 

durante a execução dos serviços. 
6.18 Prestar os serviços nos dias, horários e prazos definidos, atentando-se 

aos padrões de qualidade, níveis de serviço e demais requisitos contidos 
neste Termo, responsabilizando-se por quaisquer prejuízos advindos de 
sua inobservância. 

6.19 Manter os profissionais, quando nas instalações da CONTRATANTE, 
com apresentação condizente ao ambiente onde os serviços serão 
prestados, devidamente identificados por uniforme da empresa e crachá 
com foto, nome e matrícula visíveis, portando credencial de acesso às 
dependências onde serão prestados os seus serviços. 

6.20 Orientar os seus profissionais, quando nas dependências da 
CONTRATANTE, a: 

6.21 Manter sigilo sobre todos e quaisquer dados e informações dos quais 
tomar conhecimento, diretamente ou através de terceiros, por força da 
execução da contratação objeto deste termo, alertando-os sobre sua 
responsabilidade criminal por ausência de observância desse dever, 
responsabilidade que não exclui a civil e administrativa da própria 
CONTRATADA. 

6.22 Prevenir acidentes nas dependências da CONTRATANTE. 
6.23 Elaborar relatórios gerenciais e outros documentos referentes ao 

acompanhamento da execução dos serviços. 
6.24 Manter como segredos comerciais e confidenciais quaisquer 

informações da CONTRATANTE ou de terceiros que venha a receber, ter 
conhecimento ou acesso, utilizando-as exclusivamente para as finalidades 
previstas no contrato, sob pena de responsabilização administrativa, civil 
e penal. 

6.25 A CONTRATADA deverá encaminhar à CONTRATANTE, em até 10 
(dez) dias úteis contados da assinatura do contrato, Termo de 
compromisso e manutenção de sigilo devidamente assinado, conforme 
modelo do Anexo I. 

6.26 Garantir que os serviços prestados e os produtos desses serviços não 
infrinjam quaisquer patentes, direitos autorais ou segredos industriais e 
comerciais. 

6.27 Observar, rigorosamente, todas as normas, procedimentos e padrões 
externos aos quais a CONTRATANTE estiver submetida, além de suas 
normas, procedimentos e padrões internos, não sendo admitido 
desconhecimento dessas normas, procedimento e padrões. 

6.28 Manter consistentes e atualizados todos os artefatos produzidos ou 
alterados durante a execução dos serviços contratados. 

6.29 Garantir que todas as entregas efetuadas estejam compatíveis e 
totalmente aderentes aos produtos utilizados 

6.30 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões 
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de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, 
nos termos do artigo 125 da Lei nº 14.133/2021. 

6.31 Observar, para a execução dos serviços de que trata este Termo e o 
contrato a ser firmado, os critérios de sustentabilidade definidos em 
normas competentes. 

 
7. OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE 

 
7.1 Efetuar o pagamento mensal devido pela execução dos serviços, 
desde que cumpridos todos os requisitos contratuais, em conformidade 
com os níveis de serviço alcançados. 
7.2 Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada na 
execução dos serviços. 
7.3 Fornecer quando necessário, aos profissionais da CONTRATADA, a 
credencial de acesso às dependências da CONTRATANTE, de uso 
obrigatório. 
7.4 Prestar informações e esclarecimentos pertinentes que venham a ser 
solicitados pela CONTRATADA. 
7.5 Avaliar o relatório mensal e estatístico dos serviços executados pela 
CONTRATADA, observando as metas de níveis de serviço. 
7.6 Exigir, sempre que julgar necessário, a apresentação, pela 
CONTRATADA, de documentação comprovando a manutenção das 
condições exigidas para a contratação. 
7.7 Realizar auditorias a qualquer tempo para verificar se as competências 
mínimas solicitadas e demais obrigações contratuais permanecem 
atendidas pela CONTRATADA. 
7.8 Exigir  da  Contratada  o  cumprimento  de  todos  os  compromissos  
assumidos  de  acordo  com  este  Termo  de Referência e com a sua 
proposta. 
7.9 Efetuar a fiscalização dos serviços, procedendo ao atesto da(s) 
fatura(s), com as ressalvas e/ou glosas que se fizerem necessárias. 
7.10 Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo 
com as especificações exigidas. 
7.11 Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade constatada na 
prestação dos serviços. 
7.12 Desenvolver os trabalhos e processos prioritariamente em meio 
eletrônico visando a racionalização de recursos, em conformidade com o 
Plano de Logística Sustentável 2021-2026 do TJMA, regulamentado pela 
Portaria Conjunta nº 27/2023. 

 
 

8. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO 

 

8.1 – Do Objeto 
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8.1.1 O objeto da contratação se caracteriza por suporte, manutenção, 
implementação de melhorias, prontidão de suporte presencial, capacitação de 
equipes de suporte e usuários e eventual reinstalação do software de ITSM 
GLPI em uso no TJMA. A entrega dos serviços é no formato remoto, com 
exceção do serviço 04 – Suporte presencial especializado. 
Para manutenção da economicidade da contratação, torne-se conveniente a 
identificação da previsão máxima de consumo, a forma de prestação e a 
remuneração dos serviços conforme a natureza de cada um. 
 
8.1.2 O serviço 01 - Serviços de implantação do Software GLPI (incluído 
instalação, configuração, migração de dados e customização) em casos de 
recuperação de desastres deverá ser prestado por demanda da área técnica, 
e se aplica em casos de perda de servidores por defeitos ou eventuais 
ataques. Para esta modalidade a previsão é de até 02 (duas) implantações no 
espaço de 1 (hum) ano. Só deverá ser acionado em caso de necessidade 
absoluta, quando não existir uma alternativa. Este serviço é de valor fixo por 
unidade.  
8.1.3 O serviço 02 - Serviços de suporte técnico e manutenção é uma 
necessidade mensal, para apoio à qualidade e melhorias da aplicação no 
atendimento às demandas do TJMA. Caracteriza-se por demanda 
permanente e continuada. Este serviço é de valor fixo mensal, com os serviços 
a serem realizados conforme especificação no anexo 1. 

8.1.4 O serviço 03 - Serviço de consultoria especialista N4 (uso sob demanda). 
Este serviço é dimensionado em UST. O dimensionamento das USTs se dará 
por demanda formal, especificando o produto a ser entregue e sua 
complexidade conforme avaliação da equipe técnica. Os serviços a serem 
prestados estão no rol de descrição no anexo 2.   
8.1.5 O serviço 04 – suporte presencial especializado a nível sênior, se dará 
pela disponibilização de profissional capacitado em regime de prontidão junto 
à sede do TJMA. Este serviço é de valor fixo mensal, com a descrição dos 
serviços no anexo 3. 
8.1.6 O serviço 05 – treinamento de equipe técnica ou usuários do GLPI se 
dará em até um total máximo de 06 (seis) turmas durante o ano. Pagamento 
sob demanda da equipe do TJMA. 
 
8.2 – Da Complexidade  

 
8.2.1 Os serviços 02 e 03 são discriminados conforme itens acima e para cada 
ítem é previsto um quantitativo se Unidades de Serviços Técnicos – UST. 
8.2.2 Estas USTs por item de serviço são dimensionadas conforme esforço e 
tempo de execução. Sobre cada tipo de serviço incide uma complexidade, 
baseada principalmente num critério de conhecimento e experiência para 
execução da atividade com celeridade, assertividade e qualidade na entrega. 
8.2.3 A tabela a seguir detalha o critério de complexidade dos serviços (maior 
detalhamento nos anexos 1, 2 e 3): 
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Tipo Perfil técnico 
Valor 
Básico 

Indice 

Complexa Nível de conhecimento N4 20 3 
Alta Nível de conhecimento N3 18 2 
Média  Nível de conhecimento N2 14 1,5 
Baixa Nível de Conhecimento N1 12 1 

Extraordinária 
Realização de qq atividade acima 
fora do horário contratado 

cfe acima 5 

 
8.2.4 Observa-se que o critério “extraordinário” se aplica a qualquer atividade 
acrescida do fator multiplicador 5. Ou seja, qualquer atividade, seja complexa, 
alta, média ou baixa realizada fora do horário de trabalho contratado, será 
majorada pelo fator 5. Esta solicitação é formalizada pelo gestor do contrato 
e não será realizada sem a assinatura ou “de acordo” formal do gestor e do 
fiscal do contrato. 
 
8.3 Das Estimativas 

 
 

 

 

9. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

 

9.1 A solução proposta é a contratação de serviços técnicos 

especializados no Software GLPI (Gestionnaire Libre de Parc Informatique), 

na sua última versão, pelo TJMA composta de 5(cinco) itens, em contratação 

de único fornecedor: 

Item Descrição Unidade Qtde Mensal Total Anual Valor Unitário Valor total

1
Serviço 01 - Serviços de implantação do 
Software GLPI (incluído instalação, 
configuração, migração de dados e 

1 3

2
Serviço 02 - Serviços de suporte técnico e 
manutenção

UST 80 960

3
Serviço 03 - Serviços de consultoria 
especialista N4 (uso sob demanda)

UST 80 960

4
Serviço 4 – Serviço de Suporte presencial 
técnico especializado

UST 352 4224

5
Serviço 5 - Treinamento de equipes técnicas 
e/ou usuários finais no uso da ferramenta 
GLPI.

1 6

Total Geral
Unidade: Unidade de medida do serviço
Qtde Mensal: Estimativa máxima de consumo mensal
Total anual: Estimativa máxima anual de consumo.
Valor unitário = Valor do serviço ou valor da UST (UST tem um único valor para todos os 
serviços)
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a) item 1 – Serviços de implantação do Software (incluído 

instalação, configuração, migração de dados e customização), 

remoto. 

b)  item 2 - Serviços de suporte técnico e manutenção, remoto 

c) item 3 - Serviços de horas de consultoria (uso sob demanda), 

remoto. 

d) item 4 – Serviços de suporte técnico especializado (presencial) 

e) item 5 – Serviços de treinamento especializado (sob demanda), 

remoto. 

 

10. DEMONSTRATIVAS DOS RESULTADOS PRETENDIDOS  

 

# Benefícios a serem alcançados com a contratação 

01 Aumento da disponibilidade e confiança nos serviços de suporte 

02 Maior agilidade no atendimento aos Servidores, Magistrados e público em 
geral 

03 Melhoria na satisfação do público interno e externo 

04 Cumprimento aos requisitos do iGovJUS 

 

11. CRITÉRIOS DE COMUNICAÇÃO 
 

11.1 Das Ordens de Serviços 
 

11.1.1 As ordens de serviços e demais comunicados serão expedidas pelo 

gestor do contrato por meio dos seguintes instrumentos formais: 

a) Mensagem     eletrônica (e-mail) como ferramenta preferencial de 

comunicação. 

b) Chamados técnicos, no site da CONTRATADA, como ferramenta de 

solicitação e acompanhamento.  Caso o sistema da central de 

atendimento não exista ou esteja inoperante, a prestação poderá 

ocorrer por e-mail ou telefone (0800 ou de custo local), desde que seja 

possível aferir as condições estabelecidas nos níveis de serviços 

exigidos no que se refere especialmente aos dados de abertura e de 

fechamento dos chamados técnicos; 
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11.1.2 O controle de qualidade é baseado na qualidade das capacitações e 

se as demandas atendem ou não às especificações das OS. Não terão OS 

“parcialmente atendidas”. 

11.1.3 A medição dos serviços levará em conta as tabelas constantes nos 

anexos, e seu pagamento vinculado às Ordens de Serviço – OS, emitidas pelo 

TJMA conforme demanda. 

 

12 VIGÊNCIA CONTRATUAL 
 

12.1 Da vigência e o início da prestação de serviços 

12.1.1 Os serviços devem ser prestados pelo período de 5 (cinco) anos, 

renovável anualmente, e prorrogáveis até o limite máximo de 10 (dez) anos, 

nos termos dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021. 

12.1.2 A previsão de vigência superior ao equivalente a um exercício 

financeiro é justificada pelas nuances da contratação e de seu objeto, como 

por exemplo o período de adaptação contratual, e pelo maior esforço inicial 

exigido para a adoção das ferramentas envolvidas na prestação dos serviços, 

para a Assunção dos Serviços, para a Transferência de Conhecimento e para 

a Transição Contratual. 

12.1.3 Tal prazo também justifica-se em razão dos elevados custos envolvidos 

com uma nova contratação que naturalmente envolve complexo processo de 

implantação dos serviços, como especificado para esta contratação. Repetir 

este processo de implantação de uma nova Ferramenta de Gerenciamento de 

Serviços e Projetos de TIC a cada  12  meses  ou  24  meses,  quando  de  

eventual  troca  de  fornecedor,  se  mostra  antieconômico  para  a 

Administração, além de significar períodos de adaptação em que o não 

atendimento dos níveis de serviço não resultam  em  sanções, ou seja, o 

período de adaptação em  geral pode representar uma fase de piora no 

atendimento justificada pela amoldagem necessária. 

12.1.4 Com a vigência desta contratação por um prazo de 5 (cinco) anos, 

envolvendo serviços de natureza contínua e imprescindível para adequado 

suporte à prestação jurisdicional, obtém-se maior estabilidade na prestação 

dos serviços objeto do contrato, bem como reduzem-se os impactos de 
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eventuais mudanças de fornecedor em prazos curtos, com a de custos com 

logística, mobilização de menos profissionais, entre outros. 

 

13 REAJUSTE CONTRATUAL 
 

13.1 Os preços cotados serão reajustáveis, com periodicidade anual, nos 

termos da legislação vigente, conforme a variação, para mais ou para menos, 

do Índice de Custo da Tecnologia da Informação – ICTI, publicado pelo IPEA, 

ou do índice que porventura vier a substituí-lo. Consoante disposição contida 

no parágrafo 7º do art. 25 da Lei 14.133/21, o reajustamento contratual será 

calculado da data de apresentação da proposta. O reequilíbrio econômico-

financeiro do contrato será concedido exclusivamente nas hipóteses previstas 

no art. 124, II, d, da Lei 14.133/21. 

 

14 FISCALIZAÇÃO E GESTÃO 
 

14.1 Dos papéis a serem desempenhados 

14.1.1      O acompanhamento e a fiscalização da execução do Contrato 

consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços, 

da alocação dos recursos necessários e dos produtos entregues em 

conformidade com o esperado e dentro do estabelecido em níveis 

mínimos de serviço. 

14.1.2      O acompanhamento e a fiscalização da execução do Contrato 

devem ser realizados pelo Gestor e Fiscais do Contrato do contratante, 

juntamente com o Representante Legal e o Preposto indicados pela 

CONTRATADA, conforme disposto na Lei nº 14.133/2021 e na 

Resolução-GP nº 108, de 18 de outubro de 2024. 

14.1.3 O Preposto indicado pela CONTRATADA deverá: 

14.1.3.1 Participar da reunião inicial; 

14.1.3.2 Receber as Ordens de Serviço, os planejamentos de 

projetos, as autorizações para emissão de Nota Fiscal, os 

Relatórios Mensais Serviços conferidos e solicitações dos 

Gestores do Contrato; 

14.1.3.3   Efetuar as correções descritas encaminhadas pelos 

Gestores do Contrato;  
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14.1.3.4 Providenciar a emissão de Nota Fiscal para fins de 

cobrança e recebimento; 

14.1.3.5   Responder pela fiel execução do Contrato; 

14.1.3.6 Representar a CONTRATADA, sendo o responsável 

por acompanhar a execução do Contrato e atuar como 

interlocutor principal junto o contratante incumbido de receber, 

diligenciar, encaminhar e responder as principais questões 

técnicas, legais e administrativas referentes ao andamento 

contratual; 

14.1.3.7 Receber e conferir, quanto aos prazos, completude e 

clareza, todas as solicitações de serviços e Ordens de Serviço; 

14.1.3.8 Alocar os profissionais necessários à execução das 

Ordens de Serviço, observando a qualificação mínima exigida 

na contratação; 

14.1.3.9 Acompanhar a realização das Ordens de Serviço e 

manter informados o Gestor e os Fiscais do Contrato, sempre 

que demandado, quanto execução das atividades; 

14.1.3.10 Preparar os processos de faturamento, respondendo 

pela CONTRATADA quanto aos possíveis atrasos, às multas, às 

glosas, aos pedidos de repactuação, aos impostos e a outros 

elementos do faturamento; 

14.1.3.11 Distribuir as tarefas entre os membros da equipe da 

CONTRATADA em consonância com as prioridades e 

planejamentos definidos pelo contratante; 

14.1.3.12 Participar, periodicamente, a critério do contratante de 

reuniões de acompanhamento das atividades referentes às 

Ordens de Serviço em execução; 

14.1.3.13 Realizar a gestão, no que cabe à CONTRATADA, dos 

aspectos administrativos e legais do Contrato; 

14.1.3.14 Promover constantemente a verificação da 

conformidade dos serviços, além da supervisão e do controle de 

pessoal alocado na prestação dos serviços, respondendo 

perante o contratante por todos os atos e fatos gerados  ou  

provocados  por  seus  empregados  na  execução  de  suas 
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atividades  contratuais,  cuidando  inclusive  do  controle  diário  

das quantidades de Unidades de Serviço Técnico (UST) 

demandadas e em execução; 

14.1.3.15 Deverá, a critério do contratante, estar alocado nas 

instalações do contratante em dias úteis, 8h por dia em horário 

comercial, respeitado o intervalo para descanso obrigatório. Nos 

demais horários em que houver previsão de prestação de 

serviço, o Preposto deverá estar acessível e disponível. 

14.1.4      Eventuais irregularidades de caráter urgente deverão ser 

comunicadas por escrito ao Gestor do Contrato, com os 

esclarecimentos necessários e as informações   sobre   possíveis   

paralisações   de   serviços, além da apresentação de relatório técnico 

ou razões justificadoras a serem apreciadas e aceitas ou recusadas 

pelo servidor designado. 

14.1.5      O contratante se reserva no direito de exercer a mais ampla 

e completa fiscalização sobre os serviços. 

14.1.6      As decisões e providências sugeridas pela CONTRATADA 

ou julgadas imprescindíveis, que ultrapassarem a competência dos 

Gestores e Fiscais designados pelo contratante, deverão ser 

encaminhadas à autoridade superior para a adoção das medidas 

cabíveis 

14.2 Modelo de gestão do contrato 

14.2.1      O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de 

acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 

14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

14.2.2      Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão 

do contrato, o cronograma de execução será prorrogado 

automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

14.2.3      As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado 

devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 

formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 

esse fim. 
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14.2.4      O órgão ou entidade poderá convocar representante da 

empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas 

de imediato. 

14.3 Reunião Inicial 

14.3.1      Em até 5 dias úteis, após a emissão da ordem de serviço 

inicial, deve ser realizada reunião (kick-off) com o gestor, fiscal(is) do 

contrato e preposto para definir vários assuntos referentes ao 

desenvolvimento e implantação do projeto. 

14.4 Condições de execução 

14.4.1      O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato 

consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e 

da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito 

cumprimento, devendo ser exercido por um ou mais representantes do 

TJMA, a ser(em)especialmente designado(s) pela Diretoria Geral, na 

forma da Resolução CNJ n° 468/2022. 

14.4.2      O representante do Contratante deverá ter a experiência 

necessária para o acompanhamento e controle da execução dos 

serviços e do contrato. 

14.4.3      A verificação da adequação da prestação do serviço deverá 

ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de 

Referência. 

14.4.4      A execução do contrato deverá ser acompanhada e 

fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que compreendam a 

mensuração das entregas realizadas e pendências. 

14.4.5      A fiscalização técnica do contrato avaliará constantemente a 

execução do objeto e utilizará instrumentos de medição apropriados, 

baseado  nas entregas, não realizando o pagamento da 

entrega/medição sempre que a CONTRATADA: 

a)     não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar 

com a   qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

b)     deixar  de  utilizar  materiais  e  recursos  humanos  exigidos  para  

a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade 

inferior à demandada. 



 
 

Página 44 de 66 
 

14.4.6      Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá  

monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar 

a  sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA 

a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

14.4.7  O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da 

CONTRATADA  a avaliação da execução do objeto  ou,  se  for  o  caso,  

a  avaliação  de desempenho e qualidade da prestação dos serviços 

realizados. 

14.4.8  Em  hipótese  alguma, será  admitido  que  a  própria  

CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e qualidade da 

prestação dos serviços realizada. 

14.4.9  A  CONTRATADA  poderá  apresentar  justificativa  para  a  

prestação  do serviço com menor nível de conformidade, que poderá 

ser aceita pelo fiscal técnico,  desde  que  comprovada  a  

excepcionalidade  da  ocorrência, resultante exclusivamente de fatores 

imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 

14.4.10  Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade 

da prestação do  serviço  em  relação  à  qualidade  exigida,  bem  como  

quando  esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos 

indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as 

sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato 

convocatório. 

14.4.11  O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou 

mensal, desde que  o  período  escolhido  seja  suficiente  para  aferir  

o  desempenho  e qualidade da prestação dos serviços. 

14.4.12  O  fiscal  técnico,  ao  verificar  que  houve  

subdimensionamento  da produtividade pactuada, sem perda da 

qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade 

responsável para que esta promova a adequação contratual à 

produtividade efetivamente realizada, respeitando- se os limites de 

alteração dos valores contratuais previstos no art. 124 da Lei nº 

14.133/2021. 

14.4.13  A conformidade do material a ser utilizado na execução dos 

serviços deverá ser  verificada  juntamente  com  o  documento  da  
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CONTRATADA  que contenha sua relação detalhada, de acordo com 

o estabelecido neste Termo  de  Referência  e  na  proposta,  

informando  as  respectivas quantidades e especificações técnicas, tais 

como: marca, qualidade e forma de uso. 

14.4.14  O  representante  do  Contratante  deverá  promover  o  registro  

das ocorrências  verificadas,  adotando  as  providências  necessárias  

ao  fiel cumprimento das cláusulas contratuais. 

14.4.15 O  descumprimento  total  ou  parcial  das  demais  obrigações  

e responsabilidades assumidas pela CONTRATADA ensejará a 

aplicação de sanções  administrativas,  previstas  neste  Termo  de  

Referência  e  na legislação vigente, podendo culminar em rescisão 

contratual, conforme disposto no artigo 138 da Lei nº 14.133/2021. 

14.4.16 A  fiscalização  de  que  trata  esta  cláusula  não  exclui  nem  

reduz  a responsabilidade  da  CONTRATADA,  inclusive  perante  

terceiros,  por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 

inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 

em corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes e 

prepostos. 

 

14.5 Qualificação Técnica 

14.5.1 Das empresas participantes: 

14.5.1.1 Comprovação de que a licitante fornece ou forneceu, 

sem restrições, solução similar ao objeto do presente termo de 

referência.  A comprovação será feita por meio de apresentação 

de, no mínimo, 01 (um) atestado de capacidade técnica 

fornecido por Órgão da Administração Pública ou Entidade 

Privada, devidamente assinado, carimbado e em papel timbrado 

da empresa ou órgão tomador, sendo aceita a soma ou 

composição de atestados. Entende-se por mesma natureza e 

porte, atestado(s) de serviços similares ao objeto da licitação 

que demonstrem que a empresa prestou serviços 

correspondentes ao objeto da licitação em instituições com 

Service Desk GLPI. 
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14.5.1.2 Comprovação que forneceu, sem restrições, serviços 

de capacitação em GLPÌ (administração básica e avançada), em 

modo remoto, de no mínimo 16 (dezesseis horas). 

14.5.1.3 As empresas participantes poderão apresentar dois 

comprovantes (um para serviços e outro para capacitação) ou, 

caso tenham prestado os dois serviços em único órgão, poderá 

apresentar atestado único fazendo menção específica a cada 

serviço. 

14.5.2 Dos profissionais envolvidos 

A empresa vencedora do processo licitatório terá até 5 (cinco) 

dias úteis da assinatura do contrato para apresentar as 

comprovações dos requisitos técnicos dos prestadores de 

serviços. A não apresentação dos documentos exigidos ou 

atrasos no prazo poderão inviabilizar a assinatura do contrato.   

14.5.2.1 – Do preposto 

14.5.2.1.1 Comprovar no prazo de 5 dias úteis após a 

assinatura do contrato, por meio de carteira de trabalho 

ou declaração emitida pela CONTRATADA, experiência 

no acompanhamento de contrato firmado 

preferencialmente com a Administração Pública; 

14.5.2.1.2 Em decorrência da complexidade das 

atividades, comprovar experiência mínima de 05 (cinco) 

anos para o Preposto que acompanhará a prestação dos 

serviços, na execução de atividades compatíveis as 

especificadas anteriormente. Adicionalmente, deverá 

possuir no mínimo treinamento na área de Licitações e 

Contratos Administrativos, com carga horária mínima de 

24 (vinte e quatro) horas; 

14.5.2.1.3 Comprovar, ainda, por meio de atestado ou 

declaração emitida pelo contratante já ter atuado na 

Gestão de Contrato com pelo menos 5 (cinco) 

profissionais prestando serviços simultaneamente; 

14.5.2.2 – Dos analistas de consultoria especializada N4 (Serviço 

3 e 4): 
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14.5.2.2.1 Código CBO de referência: 2124-20 – Analista 

de suporte computacional Sênior 

14.5.2.2.2 Descrição da atuação: 

a) Profissional atuante em nível 4 em uma central de 

atendimento ou associado ao centro de dados. Presta 

serviços de gerenciamento físico e lógico de 

equipamentos, servidores, storages, entre outros 

equipamentos do centro de dados ou no ambiente 

virtualizado. 

b) Atua também no gerenciamento de backups, 

configuração de procedimentos de recuperação de 

desastres computacionais, gerenciamento de recursos 

computacionais avançados (a exemplo de servidores de 

arquivos, de impressão e de comunicação institucional) 

que demandam alocação, configuração ou instalação de 

softwares ou construção e execução de scripts para o 

controle, monitoramento e gerenciamento desses 

recursos. 

14.5.2.2.3 Requisitos técnicos do (s) profissional Sênior 

a) Nível superior completo em Sistemas de Informação ou 

similares em nível de bacharel ou tecnólogo; 

b) Pós-graduação em áreas afins a suporte ou 

infraestrutura de TIC; 

c) Certificações mínimas: 

i) MCP Microsoft  

ii) LGPD 

iii) Segurança da informação 

d) Atestado de capacidade técnica emitida por 

organização pública ou privada de experiência mínima de 

03 (três) anos em instalação, configuração e implantação 

de soluções ITSM/Service Desk utilizando ferramentas 

open-source como GLPI e OTRS ou similares. 
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e) O profissional poderá ser avaliado tecnicamente em 

campo, a critério da equipe técnica do TJMA, e em caso 

de não atender aos requisitos, deverá ser substituído. 

 
14.6 Mecanismos formais de comunicação 

14.6.1      Sempre que se exigir, a comunicação entre o Gestor 

ou Fiscal do Contrato e a CONTRATADA deverá ser formal, 

considerando-se como documentos formais, além de 

documentos do tipo ofício, as comunicações por correio 

eletrônico e/ou por software de gestão de contratos. 

14.6.2      O Gestor ou Fiscal do Contrato e a CONTRATADA 

responderão todas as questões sobre o contrato a ser firmado, 

procurando solucionar todos os problemas que surgirem, dentro 

dos limites legais e da razoabilidade. 

14.6.3      São  definidos  como  mecanismos  formais  de  

comunicação,  entre  o Contratante e a Contratada, os 

seguintes: 

a - Sistema de abertura de chamados; 

b - E-mails; 

c - Ordem de Serviço; 

d - Ata de Reunião; 

e - Ofício. 

 

15 DA GARANTIA CONTRATUAL 
 

15.1 Caberá  ao  contratado  optar  por  uma  das  seguintes  

modalidades  de  

garantia de execução, correspondendo a 5% do valor anual do 

contrato:  

a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, 

devendo estes ter sido  emitidos  sob  a  forma  escritural,  

mediante  registro  em  sistema centralizado de liquidação 

e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e 

avaliados pelos seus valores econômicos, conforme 

definido pelo Ministério da Fazenda. 
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b) seguro-garantia; 

c) fiança-bancária 

c.1) A fiança-bancária deverá ser emitida por instituição 

financeira cujo funcionamento esteja devidamente autorizado 

pelo Banco Central do Brasil (Resolução BC 4.122, de 

2/08/2012). 

15.2.  A  garantia  assegurará,  qualquer  que  seja  a  modalidade  

escolhida,  o pagamento de: 

a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do 

contrato e do não adimplemento das demais obrigações 

nele previstas; 

b) prejuízos causados à Administração, decorrentes de 

culpa ou dolo durante a execução contratual; 

c)   multas   moratórias   e   punitivas   aplicadas   pela   

Administração   à CONTRATADA; e 

d) obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de 

qualquer natureza, não adimplidas pela CONTRATADA, 

quando couber. 

15.3.  A modalidade seguro-garantia somente será aceita se 

contemplar todos os eventos indicados nas alíneas do subitem 15.2, 

observada a legislação que rege a matéria. 

15.4. O CONTRATANTE não executará a garantia nas seguintes 

hipóteses: 

15.4.1. caso fortuito ou força maior; 

15.4.2. alteração, sem prévia anuência da seguradora ou do 

fiador, das obrigações contratuais; 

15.4.3. descumprimento das obrigações pela CONTRATADA 

decorrente de atos ou fatos da Administração; ou 

15.4.4. prática de atos ilícitos dolosos por servidores da 

Administração. 

15.5.  A garantia nas modalidades caução e fiança bancária deverá ser 

prestada em até 10 (dez) dias, contado do primeiro dia útil após a divulgação 

do contrato no Portal Nacional de Consultas Públicas (PNCP). 
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15.6.  No caso de seguro-garantia sua apresentação deverá ocorrer em 

até 1 (um) mês, contado da data de homologação da licitação e 

anterior à assinatura do contrato. 

15.7. A  inobservância  dos  prazos  fixados  nos  subitens  15.5  e  15.6  

para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete 

centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o 

máximo de 2% (dois por cento). 

15.8. Nas  modalidades  de  seguro  garantia  ou  fiança  bancária,  a  

garantia contratual deverá englobar a vigência do contrato mais 90 (noventa) 

dias, após o seu término. 

15.9. Na   modalidade   de   caução   em   dinheiro,   o   valor   será   

atualizado monetariamente, de acordo com os critérios estabelecidos pela 

instituição financeira  em  que  for  realizado  o  depósito.  A  liberação  da  

quantia depositada ou do saldo remanescente ocorrerá 90 (noventa) dias 

após o término da vigência do contrato. 

15.10.  Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice 

permanecerá em vigor  mesmo  que  a  CONTRATADA  não  

pague  o  prêmio  nas  datas convencionadas. 

15.11. A  apólice  do  seguro-garantia  deverá  acompanhar  as  

modificações referentes  à  vigência  do  contrato  principal  

mediante  a  emissão  do respectivo endosso pela seguradora. 

15.12.      Nos contratos de execução continuada ou de fornecimento 

contínuo de bens e serviços, será permitida a substituição da 

apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 

aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da 

apólice vigente e desde que nenhum período fique descoberto, 

ressalvado o disposto no subitem 11.13. 

15.13.      Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou 

inadimplemento da Administração, a CONTRATADA ficará 

desobrigada de renovar a garantia ou de endossar a apólice de 

seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento 

pela Administração. 

15.14.  Nos casos de prorrogação de vigência do prazo contratual, do 

prazo de execução,  ou   de   aumento   do   valor   do   contrato,   
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exigir-se-á   da CONTRATADA,    no    momento    da    assinatura    

do    Termo    Aditivo correspondente, o endosso da garantia de 

que trata este item, que deverá ser apresentada no prazo de até 

1 (um) mês, contado do primeiro dia útil após a divulgação do 

Termo Aditivo no PNCP. 

15.14.1. Caso o endosso não seja apresentado no prazo de até 1 

(um) mês, contado do primeiro dia útil após a divulgação no 

PNCP, será considerado atraso na entrega, mesmo que apólice 

tenha sido emitida dentro do prazo exigido no contrato. 

15.14.2. A inobservância do prazo para a entrega do endosso 

poderá acarretar aplicação de multa, nos termos do subitem 11.7. 

15.15.      No caso de rescisão do contrato por culpa da 

CONTRATADA, a garantia será executada para ressarcimento ao 

TJMA dos valores das multas e indenizações a ela devidos, 

sujeitando-se ainda, a CONTRATADA a outras penalidades 

previstas na Lei 14.133/2021. 

15.16.  O TJMA executará a garantia na forma prevista na legislação 

que rege a matéria. 

15.16.1. O emitente da garantia ofertada pela CONTRATADA 

deverá ser notificado pelo TJMA quanto ao início de processo 

administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 

contratuais.  

15.16.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido 

o sinistro durante a vigência da apólice, sua caracterização e 

comunicação poderão ocorrer  fora  desta  vigência,  não  

caracterizando  fato  que  justifique  a negativa  do  sinistro,  

desde  que  respeitados  os  prazos  prescricionais aplicados ao 

contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 

662, de 11 de abril de 2022. 

15.17.   A garantia será considerada extinta: 

I- com a restituição da apólice, carta-fiança ou 

autorização para a liberação de importâncias depositadas 

em dinheiro a título de garantia, acompanhada de 

declaração do CONTRATANTE, mediante termo 
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circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas 

as cláusulas do contrato; 

II- com o término da vigência do contrato, observado o 

prazo previsto no subitem 15.8,  que  poderá,  

independentemente  da  sua  natureza,  ser estendido em 

caso de ocorrência de sinistro. 

15.18. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel 

execução do contrato e, quando em dinheiro, atualizada 

monetariamente. 

15.19. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo 

instaurado pelo TJMA com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar 

sanções à CONTRATADA. 

15.20. A CONTRATADA autoriza o TJMA a reter, a qualquer tempo, a 

garantia, na forma prevista neste termo e no contrato. 

15.21 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão 

aplicadas em relação à garantia da contratação. 

 

16 DA ANTICORRUPÇÃO 
 

16.1 A CONTRATADA declara conhecer as normas de prevenção à 

corrupção, previstas na legislação brasileira, dentre elas a Lei Federal nº 

12.846/13 e seus regulamentos, e se compromete, por si, a cumpri-las 

fielmente, e observando os princípios da legalidade, moralidade, 

probidade, lealdade, confidencialidade,  transparência,  eficiência  e  

respeito  aos  valores preconizados no Código de Ética Profissional, 

Conduta e Integridade dos Servidores do Poder Judiciário do Estado do 

Maranhão (RES GP 59/2021). 

 

17 DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

17.1.  As contratadas e os licitantes que incidirem nas Infrações 

definidas na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021, sobretudo em seu art. 

155, descumprindo, total ou parcialmente, obrigações previamente 

estabelecidas no edital ou no contrato, ficarão sujeitos às seguintes 

penalidades, conforme definido no art. 156 da mencionada Lei: 
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I - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar com a Administração 

direta e indireta do Estado do Maranhão, pelo  prazo  máximo  de  3  

(três)  anos; 

IV - declaração  de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 

(seis) anos. 

17.2 A aplicação das sanções será precedida de regular instrução de 

processo de responsabilização, constituído e conduzido em 

observância às regras dispostas na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 

e Resolução -GP nº. 83, de 13 de agosto de 2024, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 

17.3. Será sancionada com advertência, quando der causa à 

inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave.  

17.3.1 A penalidade de advertência poderá ser aplicada isolada 

ou conjuntamente com a pena de multa, vedada sua cumulação 

com as demais sanções. 

17.3.2 A penalidade de advertência só deverá ser aplicada 

durante a vigência do contrato. 

17.4.  Ficará impedida de licitar e contratar no âmbito do Tribunal de 

Justiça do Estado do Maranhão (TJMA), pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos, sem prejuízo  das  demais  cominações  legais  e  contratuais,  a  

licitante  ou contratada que enquadrar-se nas condutas a seguir 

enumeradas, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave, considerando-se, na dosimetria da pena, os princípios da 

legalidade, da proporcionalidade e da razoabilidade:  

I- der causa à inexecução parcial do contrato, que cause grave 

dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos 

ou ao interesse coletivo. 

II- der causa à inexecução total do contrato. 
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III- ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto 

do contrato sem motivo justificado.  

17.5. Será  declarada  inidônea  para  licitar  e  contratar  no  âmbito  

da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, 

considerando-se, na dosimetria da pena, os princípios da legalidade, 

da proporcionalidade e da razoabilidade, pelo prazo mínimo de 3 (três) 

anos e máximo de 6 (seis) anos, quando praticar as seguintes 

infrações: 

I- aquelas previstas para a sanção de impedimento de licitar e 

contratar com o TJMA , quando se justificar imposição de 

penalidade mais grave; 

II- apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa 

durante a execução do contrato; 

III- praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

IV  -comportar-se de  modo  inidôneo  ou  cometer  fraude  de  

qualquer natureza; 

V- praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º 

de agosto de 2013. 

17.6.  Será imposta à contratada a multa moratória e a sanção 

pecuniária que entregar o objeto ou executar o serviço contratado de 

forma integral, porém com atraso injustificado em relação ao prazo 

fixado no contrato, e será aplicada nos seguintes percentuais: 

I- 0,5% (cinco décimos percentuais) sobre o valor do contrato 

licitado, pelo 1º (primeiro) dia de atraso;  

II- 0,2% (dois décimos percentuais) ao dia, do 2º (segundo) até 

o 30º (trigésimo) dia  de atraso, a ser  calculado  sobre  o  valor  

da  parcela executada em desconformidade com o prazo 

previsto no contrato; 

III- 0,3% (três décimos percentuais) ao dia, a partir do 31º 

(trigésimo primeiro) e até o 45º (quadragésimo quinto) dia de 

atraso, a ser calculado sobre o valor da parcela executada em 

desconformidade com o prazo previsto no contrato; 
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IV- após o 45º (quadragésimo quinto) dia de atraso, a unidade 

gestora do contrato  deve  notificar  o  contratado  e,  

considerando  as  eventuais justificativas  apresentadas,  avaliar  

em  manifestação  fundamentada  se persiste o interesse em 

manter a contratação ou se é mais vantajoso rescindi-la. 

17.6.1. O valor final apurado para a sanção de multa, calculada 

na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% 

(cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) 

do valor do contrato licitado e poderá ser aplicada ao 

responsável por qualquer das infrações administrativas 

previstas no art. 155 da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021. 

17.6.2.   Considera-se atraso injustificado a não apresentação 

pela contratada de argumentos e documentos capazes de 

motivar o descumprimento do prazo estabelecido no contrato 

para a entrega ou a prestação do serviço. 

17.6.3.     A aplicação de multa de mora não impedirá que o 

CONTRATANTE a converta em compensatória e promova a 

extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 

outras sanções previstas no contrato e na Resolução -GP nº. 83, 

de 13 de agosto de 2024. 

17.6.4.     Caso a contratada entregue parte do objeto em atraso 

e não cumpra o restante da obrigação, será aplicada a 

penalidade de multa moratória a ser calculada sobre a parcela 

entregue em atraso, e aplicada a penalidade de multa 

compensatória a ser calculada sobre a parcela não entregue. 

17.6.5.     Observada a ordem abaixo estabelecida, o valor da 

multa aplicada será: 

I – descontado dos pagamentos devidos pela Administração; 

II – recolhido à conta bancária informada à contratada pelo 

TJMA, mediante apresentação do respectivo comprovante; 

III – descontado do valor da garantia prestada. 

17.6.6.     Esgotados os meios administrativos para cobrança do 

valor devido pela CONTRATADA ao CONTRATANTE, conforme 

disposto no art. 21,§1º e 2º, da Resolução -GP nº. 83, de 13 de 



 
 

Página 56 de 66 
 

agosto de 2024 e havendo garantia prestada na forma do art. 96 

da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021, será a seguradora ou a 

fiadora notificada para proceder com o pagamento dos valores 

devidos ou, conforme o caso, será levantado o valor caucionado 

ou serão resgatados os títulos da dívida pública. 

17.6.7.     A   multa   compensatória   será   imposta   à   

contratada   que   executar parcialmente o objeto contratado ou 

não o executar, situação em que restará configurada, 

respectivamente, a inexecução parcial e a inexecução total do 

contrato, podendo, nesses casos, o TJMA rescindir 

unilateralmente o contrato, observando-se o disposto nos arts. 

137 e seguintes da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 

17.6.8.     Caso o atraso na execução do objeto alcance 45 

(quarenta e cinco) dias corridos, unidade gestora do contrato 

deve notificar  o  contratado  e, considerando   as   eventuais   

justificativas   apresentadas,   avaliar   em manifestação  

fundamentada  se  persiste  o  interesse  em  manter  a 

contratação ou se é mais vantajoso rescindi-la, devendo instruir 

os autos para análise e deliberação da Presidência do TJMA. 

17.6.9.     A inexecução parcial do objeto do contrato implicará a 

aplicação de multa no percentual de até 20% (vinte por cento) 

sobre o valor da parcela não cumprida, nos termos definidos no 

edital ou no contrato, com os parâmetros estabelecidos no art. 

156, da  Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 e § 1º do art. 3º da 

Resolução -GP nº. 83, de 13 de agosto de 2024. 

17.6.10.    A inexecução total do objeto do contrato implicará a 

aplicação de multa no percentual de até 30% (trinta por cento), 

a ser calculada sobre o valor total do  contrato,  nos  termos  

definidos  no  edital  ou  no  contrato,  com  os parâmetros 

estabelecidos no art. 156, da  Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 

e § 1º do art. 3º da Resolução -GP nº. 83, de 13 de agosto de 

2024. 

17.6.11.    As  penalidades  de multa moratória e multa  

compensatória não  serão cumuladas, situação que não se 
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confunde com a descrita no § 4º do art. 20 da Resolução -GP nº. 

83, de 13 de agosto de 2024.  

17.6.12.    O  TJMA  exigirá  o  pagamento  do  valor  fixado  a  

título  de  multa compensatória independentemente da 

demonstração de prejuízos, nos termos do art. 415 do Código 

Civil. 

17.6.13. A aplicação da multa compensatória não obsta a 

apuração e cobrança de eventuais perdas e danos decorrentes 

do descumprimento do contrato. 

17.6.14. A penalidade de multa compensatória poderá ser 

aplicada cumulativamente com as sanções previstas nos incisos 

I, III e IV do caput do art. 156  Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 

e do art. 3º da Resolução -GP nº. 83, de 13 de agosto de 2024 , 

observadas as ressalvas do Art. 162, parágrafo único, da Lei 

14.133, de 1º de abril de 2021 e § §3º e 4º do art. 20, da 

Resolução -GP nº. 83, de 13 de agosto de 2024. 

 

18 DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 
 

18.1 É dever das partes observar e cumprir as regras impostas pela Lei 

Federal nº. 13.709/18 (LGPD), suas alterações e regulamentações 

posteriores, devendo ser observada no tratamento de dados, no âmbito 

do CONTRATANTE, a respectiva finalidade específica, a consonância 

ao interesse público e a competência administrativa aplicável.  

18.2 É vedada à CONTRATADA a utilização de dados pessoais 

repassados em decorrência da contratação para finalidade distinta 

daquela do objeto do Contrato, sob pena de responsabilização 

administrativa, civil e criminal.  

18.3 A CONTRATADA deverá adotar e manter medidas de segurança, 

técnicas e administrativas aptas a proteger os dados pessoais 

armazenados, processados ou transmitidos em decorrência do 

Contrato (caso haja) contra acessos não autorizados e situações 

acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, vazamento ou 

qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito.  
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18.4 Caberá à CONTRATADA implantar política para tratamento, com 

ênfase na prevenção ao vazamento de dados, comprometendo-se a 

manter o sigilo e a confidencialidade de todas as informações 

repassadas em decorrência da execução contratual. 

18.5 A    CONTRATADA    compromete-se    ao    correto    

processamento e armazenamento dos dados  pessoais  a  ela  

atribuídos  em  razão  de eventuais relações trabalhistas e/ou 

contratuais havidas em decorrência da contratação por este 

CONTRATANTE.  

18.6 A CONTRATADA deverá adotar as medidas de segurança e 

proteção dos dados pessoais porventura recebidos durante e após o 

encerramento da vigência do pacto administrativo celebrado com o 

CONTRATANTE, com vistas,  principalmente,  a  dar  cumprimento  às  

obrigações  legais  ou regulatórias  do  controlador,  respeitando  os  

prazos  legais  trabalhistas, previdenciários e fiscais para a guarda de 

tais dados, nos termos do art. 16, inciso I, da Lei Federal nº. 13.709/18.  

18.7 A CONTRATADA deverá comunicar imediatamente ao 

CONTRATANTE,titular dos dados, e à Autoridade Nacional de 

Proteção de Dados (ANPD) a ocorrência de incidente de segurança 

que possa acarretar risco ou dano relevante  ao  titular  dos  dados,  em  

consonância  com  as  providências dispostas no art. 48 da Lei Federal 

nº. 13.709/18. 

18.8 Para a execução do objeto do Contrato, em observância ao 

disposto na Lei Federal nº. 13.709/18 (LGPD), na Lei Complementar 

nº. 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), na Lei Federal nº. 

12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação), na RESOL-GP–132021, 

que Institui a Política de Privacidade dos  Dados  das  Pessoas  Físicas  

no  Poder  Judiciário  do  Estado  do Maranhão e ao princípio da 

transparência, a CONTRATADA e seu(s) representante(s) fica(m) 

ciente(s) do acesso e da divulgação, por este CONTRATANTE, de seus 

dados pessoais, tais como número do CPF, RG, estado  civil,  endereço  

comercial,  endereço  residencial  e  endereço eletrônico. 

 

19     SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 
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19.1 Esta contratação atende ao disposto no Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis1, da Consultoria Geral da União – CGU, 4ª Edição, e ao Plano 

de Logística Sustentável 2021-2026 do Tribunal de Justiça do Estado do 

Maranhão, regulamentado pela Portaria No.  27/2023, no que for cabível. 

 

 

 
1 Disponível em https://www.gov.br/agu/pt-
r/comunicacao/noticias/AGUGuiaNacionaldeContrataesSustentveis4edio.pdf - acesso em 15/06/2025) 
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Anexo 1  - Serviço 02 – Serviços de suporte técnico e manutenção 

ITEM SERVIÇO Complexidade 
Perfil 
exigido 

USTs 
estimadas 
por 
serviços 

Fator 
complexidade 

Total 
USTs 

Valor 
UST 

Total 

1 
instalação, homologação e atualização de 
novos plug-ins; 

Complexa N4 20 3 60     

2 
repasse de conhecimento do ambiente 
atual; 

Média  N2 14 1,5 21     

3 correção de problemas de configuração; Alta N3 18 2 36     

4 
suporte via atendimento remoto, e-mail ou 
telefone. 

Baixa N1 12 1 12     

5 
Suporte L.3 do fabricante - correção de 
erros / bugs. (Até 6 horas – solução)  

Complexa N4 20 3 60     

6 
Inventário dinâmico (plug-in 
FusionInventory,). Para GLPI v10, apenas 
suporta o inventário nativo. 

Média  N2 18 1,5 27     

7 
Injeção de arquivo CSV (plug-in 
DataInjection) 

Média  N2 18 1,5 27     

8 
Escalonamento de tíquetes e melhorias no 
help desk (plug-in Escalade) 

Baixa N1 12 1 12     

9 Impressão de PDF (plug-in PDF) Baixa N1 12 1 12     

10 
Gerenciamento de pedidos de TI (plug-in 
Order) 

Baixa N1 12 1 12     

11 
Criação de novos formulários (plug-in 
FormCreator) 

Baixa N2 14 1,5 21     

12 
Desinstalação de hardware (plug-in 
Uninstall) 

Baixa N2 14 1,5 21     

13 
Mostrar mensagens aos usuários (plug-in 
News) 

Baixa N1 12 1 12     

14 Criação e anexo de etiqueta (plug-in Tag) Média  N2 14 1,5 21     

15 
Interconexão com a ferramenta de 
relatórios Metabase (plug-in Metabase) 

Alta N3 18 2 36     
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ITEM SERVIÇO Complexidade 
Perfil 
exigido 

USTs 
estimadas 
por 
serviços 

Fator 
complexidade 

Total 
USTs 

Valor 
UST 

Total 

16 
Configure o Agente GLPI para Android por 
meio do link direto do codificador QR (plug-
in AgentConfig) 

Alta N3 18 2 36     

17 
Renomear cadeias de caracteres no GLPI 
(plug-in LocaleOverride) 

Média  N2 14 1,5 21     

18 

Conexões oAuth para provedores de 
identidade externos: Google, Facebook, 
Github, Amazon, Azure Active Directory, 
Microsoft, Gitlab (plug-in OAuthSSO) 

Complexa N4 20 3 60     

19 

 Tratamento de notificações por meio de 
ferramentas colaborativas: Mattermost, 
Microsoft Teams, Rocket.Chat, Slack, 
Telegram (plug-in CollaborativeTools) 

Complexa N4 20 3 60     

20 
Personalização do logotipo e cores GLPI 
(plug-in Branding) 

Média  N2 14 1,5 21     

21 
Anonimização de dados no GLPI (plug-in 
Anonymize) 

Média  N2 14 1,5 21     

22 

 Importação automática de feriados e dias 
não úteis como períodos fechados do 
calendário (plug-in Holiday, atualmente 
suporta a biblioteca Yasumi) 

Média  N2 14 1,5 21     

23 
Divisão da lista de categorias do tíquete 
em várias listas (plug-in Splitcat) 

Alta N3 18 2 36     

24 Ferramentas LDAP (plug-in LdapTools) Complexa N4 20 3 60     

25 
 Ferramentas LGPD (plug-in LGPD) – 
Disponível GDPR. LGPD a partir de 
JAN/2026 

Complexa N2 14 1,5 21     

26 ApprovalByMail Alta N3 18 2 36     
27 AdvancedDashboard Complexa N4 20 3 60     
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ITEM SERVIÇO Complexidade 
Perfil 
exigido 

USTs 
estimadas 
por 
serviços 

Fator 
complexidade 

Total 
USTs 

Valor 
UST 

Total 

28 
Crie seus próprios ativos de inventário 
(plug-in GenericObject) 

Complexa N4 20 3 60     

29 
Adicionar campos adicionais (plug-in 
Fields) 

Alta N3 18 2 36     

30 
Conector de importação Microsoft SCCM 
(plug-in SCCM) 

Alta N3 18 2 36     
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Anexo 2 - Serviço 3 – Serviços de Consultoria especialista N4 (sob demanda) 

ITEM SERVIÇO Complexidade 
Perfil 
exigido 

USTs 
estimadas 
por 
serviços 

Fator 
complexidade 

Total 
USTs 

Valor 
UST 

Total 

1 
análise do ambiente de produção 
existente; 

Média  N2 14 1,5 21     

2 

análise de capacidade: com base nos 
dados levantados na análise do 
ambiente de produção existente 
(incluindo volume de usuários, perfis e 
serviços pelo GLPI no TJMA) especificar 
qual a capacidade necessária para as 
máquinas (parâmetros como volume em 
disco(s), memória, processamento, 
entre outros); 

Complexa N4 20 3 60     

3 

revisão e proposição de possíveis 
mudanças do plano de Backup, incluindo 
a aplicação do GLPI, banco de dados, 
documentos, logs e outros arquivos 
necessários; 

Alta N3 18 2 36     

4 
 configuração do método de 
autenticação (AD, LDAP ou local); 

Alta N3 18 2 36     

5 

análise e proposição de possíveis 
alterações ou novas estruturas do GLPI, 
como grupos de usuários, perfis, 
categorias de chamados, SLAs, entre 
outras; 

Complexa N4 20 3 60     

6 
análise e proposição de possíveis 
mudanças em sincronizações de dados 
com outros serviços internos do TJMA; 

Alta N3 18 2 36     

7 
configuração de integrações com 
serviços de correio eletrônico 

Média  N2 18 1,5 27     



 
 

Página 5 de 66 
 

ITEM SERVIÇO Complexidade 
Perfil 
exigido 

USTs 
estimadas 
por 
serviços 

Fator 
complexidade 

Total 
USTs 

Valor 
UST 

Total 

(notificações por e-mail e abertura de 
chamado por e-mail); 

8 
elaboração de artefatos de integração 
com sistemas ou aplicações; 

Complexa N4 20 3 60     

9 

customização, adequação, elaboração 
ou migração de outros serviços e/ou 
plugins conforme planejamento e 
detalhamento prévio pelo TJMA; 

Complexa N4 20 3 60     

10 
configuração da gestão de ativos de TI: 
análise e proposição de possíveis 
alterações ou nova solução; 

Média  N2 14 1,5 21     

11 
análise e proposição de prazos de 
atendimento do Catálogo de serviços, 
como SLAs e OLAs; 

Baixa N2 14 1,5 21     

12 
análise e proposição de melhorias no 
processo de atendimento de chamados 
pelo GLPI; 

Baixa N2 14 1,5 21     

13 
suporte para atividades de modelagem 
do Organograma das Unidades/clientes; 

Média  N2 14 1,5 21     

14 
suporte para atividades de modelagem 
de categoria do chamado; 

Alta N3 18 2 36     

15 
suporte para atividades de modelagem 
de grupos; 

Alta N3 18 2 36     

16 
suporte para atividades de modelagem 
de Perfis de Acesso; 

Média  N2 14 1,5 21     

17 
suporte para atividades de modelagem 
de SLA; 

Complexa N4 20 3 60     

18 
suporte para atividades de modelagem 
de regras de negócio (SLA, Grupo, 
Categorias e Clientes); 

Complexa N4 20 3 60     
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ITEM SERVIÇO Complexidade 
Perfil 
exigido 

USTs 
estimadas 
por 
serviços 

Fator 
complexidade 

Total 
USTs 

Valor 
UST 

Total 

19 
suporte para atividades de modelagem 
de Notificações; 

Média  N2 14 1,5 21     

20 
suporte para atividades de modelagem 
de novos Dashboards; 

Média  N2 14 1,5 21     

21 
suporte para atividades de apoio na 
Customização de Layout dos Alertas em 
(HTML e CSS); 

Complexa N4 20 3 60     

22 instalação e Homologação de Plug-ins. Alta N3 18 2 36     
 

Anexo 3 - Serviço 4 – Serviço de Suporte Técnico Presencial Espacializado. 
 

ITEM Descrição Complexidade 
Perfil 
exigido 

USTs 
estimadas 
mensais 

Fator 
complexidade 

Total 
USTs 
Mensais 

Valor 
UST 

Total 

1 
Serviço presencial de suporte técnico 
especializado Complexa 

Especialista 
N4 176 2 352     
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Equipe da Contratação 
 

Servidor Matrícula Cargo/Função 
Givanildo Marques 1015155 Coordenador de Atendimento ao Usuário 

Diogo Gaspar Mendonça 172999 Chefe da Divisão de Suporte ao Sistema PJe 

André Costa de Carvalho 201277 Fiscal de Contrato – TIC 

Cláudio Henrique Carneiro Sampaio 99176 Diretor de TIC, 
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1 INTRODUÇÃO 

 Este pedido de cotação de preços tem por objetivo dimensionar e analisar os valores 
para o atendimento da demanda de Contratação de Serviços de Suporte Técnico 
Especializado de ferramenta de ITSM – GLPI no âmbito da Diretoria de Tecnologia da 
Informação e Comunicação.  

2 DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

Na busca constante por melhorias e a celeridade no cumprimento de seu papel, a 

Diretoria de Tecnologia da Informação e Comunicação - DTIC está desenvolvendo diversas 

ações e realizando contratações para atendimento dos objetivos estratégicos do PDTI 2024 

– 2026, 

O TJMA possui um parque computacional de porte significativo, disponibilizando 

serviços de TI para o público interno e externo com relativo grau de complexidade de gestão 

e manutenção. 

Um monitoramento contínuo dos ativos que compõem a rede de dados 

proporcionará uma visão sistêmica, permitindo o administrador entender se antecipar a 

eventuais indisponibilidades, integridade e confiabilidade da rede. É vital o monitoramento 

contínuo do ambiente de TI da organização. Busca-se uma situação ideal onde a gestão do 

comportamento do ambiente minimize as situações de indisponibilidade e garanta 

continuidade dos serviços em caso de eventual ruptura. 

Dentre as principais vantagens do monitoramento podemos destacar: 

• Detectar rapidamente problemas que venham a ocorrer em servidores, 

equipamentos de rede, sistemas e outros componentes importantes da infraestrutura de TI. 

Assim, medidas rápidas são tomadas e correções são feitas, antes que possam gerar um 

impacto de maiores proporções no ambiente corporativo; 

• Reduzir ou até mesmo eliminar o tempo de inatividade não planejada evitando 

impacto nas áreas de negócio; e 

• Possibilitar que os serviços estejam disponíveis 24 × 7 x 365. Na ocorrência 

de problemas, os responsáveis poderão contorná-lo rapidamente, de maneira a não haver 

impacto perceptível dos seus usuários. 

Com a solução de Gerenciamento de Serviços de Tecnologia da Informação, 

baseado em normas do Sistema de Gestão de Serviços (ISO 20000) e nas boas práticas 

da biblioteca ITIL, agregamos os seguintes benefícios: 
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• Melhor alinhamento entre TI e Negócio; 

• Total transparência entre TI, Clientes e usuários de Serviços de TI; 

• Elevação da percepção de valor agregado pela TI; 

• Suporte de serviço de TI mais eficiente com: 

◦ Maior controle sobre os atendimentos realizados pela TI; 

◦ Automatização de tarefas rotineiras; 

◦ Redução do tempo de indisponibilidade de serviços de TI; 

◦ Redução de custo operacional dos serviços de TI; e 

◦ Melhor nível de gerenciamento de ativos, fornecedores, contratos e 

licenças. 

Destaca-se aqui que, com a intenção de diminuir custos ao Tribunal de Justiça do 

Estado do Maranhão, a DTIC buscou e implantou uma ferramenta de software livre que 

possibilite continuar atendendo a seus usuários internos e externos sem necessidade de 

pagar por sua licença ou para ter acesso a atualizações e correções da mesma. Dentre as 

soluções open source disponíveis no mercado, a que melhor atende as necessidades do 

TJMA é o GLPI (Gestionnaire  Libre  de  Parc  Informatique – Gestão Livre  de Parque de 

Informática). 

O GLPI é uma solução web Open-source completa para gestão de ativos e service 

desk em uso no TJMA, e sendo utilizado por vários usuários para abertura de chamados e 

mudanças diretamente no GLPI, o que facilitou o atendimento e acompanhamento dos 

chamados técnicos e requisições de serviços pela equipe de suporte na Coordenadoria de 

Atendimento ao Usuário – CAU. 

Observa-se no item 4 – Requisitos da contratação, que vários itens são nativos da 

aplicação (itens que já estão desenvolvidos e disponíveis na versão nativa. Outros itens 

são necessidades de negócio do TJMA e são desenvolvidos ou agregados (como é open-

source, qualquer desenvolvedor habilitado agregas estes requisitos) por conta do 

contratado e fazem parte da entrega. Não será disponibilizado novos recursos 

orçamentários para desenvolver estes requisitos. 

  O GLPI gerência incidentes e requisições dos ativos de TIC, gerenciando o inventário 

de ativos (hardwares, software, contratos, usuários) capilaridade, satélite e suporte ao 

usuário (Service desk). 

Principais características do GLPI: 

·         Multiusuários; 

·         Múltiplas entidades (organizações); 
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·         Sistema de autenticação (local, LDAP, AD, POP/IMAP, CAS, X509…) e multi-servidor; 

·         Vários idiomas, destaque português-Brasil; 

·         Níveis de usuário, perfis pré-definidos e derivados; 

·         Sistema de notificações sobre eventos via e-mail; 

·         Gestão de pedidos de assistência via web ou e-mail; 

·         Relatórios com gráficos 

·         Integração com OCS Inventory NG; 

·         Gestão e controle de equipamentos de TIC; 

·         Gestão e monitoramento de licenças; 

·         Gestão e atendimento de Service Desk (ticket); 

·         Licença GPL, sem custo de licença para uso; 

·         Plugins, destaque Gerenciamento de Objetos; 

·         Formulários para interação com clientes, para registro de requisições e incidentes; 

·         Base de conhecimento, compartilhar e repassar informações; 

·         Gestão de Projetos, reservas de ativos, licenças, cadastro de fornecedores e contatos 

Atualmente a Coordenação de Atendimento ao Usuário – CAU e o Tribunal de 

Justiça já utilizam o referido sistema, o qual teve sua implantação pelos próprios 

colaboradores e servidores da DIA e teve sua operação implantada em sua configuração 

padrão, que atende ao escopo básico de necessidades do processo de atendimento de 

chamados. No entanto, mesmo havendo um progresso significativo neste serviço, faz-se 

necessária a melhoria contínua do serviço, por meio da regular readequação do Sistema 

GLPI, a qual pode ser promovida por meio de mão de obra especializada no sistema em 

questão. 

 

Identificação das necessidades de negócio 

 

O Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão demanda uma prontidão de serviços 

de suporte de serviços de TIC baseada na diversidade de localizações e público atendido. 

Sejam clientes internos ou externos na capital ou interior, os prazos, as alocações 

dinâmicas de magistrados, servidores ou jurisdicionados trazem a necessidade de serviços 

com alta disponibilidade e rápida capacidade de restauração. Sejam por audiências em 

curso, consultas à jurisprudência ou ao andamento de processos, aliados às metas locais 

e nacional do Judiciário demandam desta alta disponibilidade. O serviço de suporte 
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proposto deverá trazer melhorias significativas na gestão de serviços ao TJMA, além da 

resiliência e confiabilidade. 

  

Identificação das necessidades tecnológicas 

O serviço proposto é especificado com um conjunto de requisitos técnicos descritos no item 

04 – Requisitos da Contratação, a seguir. 

3 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

3.1 – Requisitos Técnicos 

Requisitos da ferramenta 
São descritas a seguir os requisitos da ferramenta que deverão ter o suporte técnico e 
manutenção integralmente fornecido 
Suporte do fabricante 
 
Suporte L.3 do fabricante – com correção de erros / bugs. (Até 6 horas – solução). 
Suporte Técnico e Manutenção – itens gerais 
 
instalação, homologação e atualização de novos plug-ins; 
repasse de conhecimento do ambiente atual; 
correção de problemas de configuração; 
suporte via atendimento remoto, e-mail ou telefone. 
 Suporte L.3 do fabricante - correção de erros / bugs. (Até 6 horas – solução)  
Inventário dinâmico (plug-in FusionInventory,). Para GLPI v10, apenas suporta o 
inventário nativo. 
Injeção de arquivo CSV (plug-in DataInjection) 
Escalonamento de tíquetes e melhorias no help desk (plug-in Escalade) 
Acompanhe o consumo de vouchers de crédito com o formulário Ingresso (plug-in Credit) 
Impressão de PDF (plug-in PDF) 
Gerenciamento de pedidos de TI (plug-in Order) 
Criação de novos formulários (plug-in FormCreator) 
Desinstalação de hardware (plug-in Uninstall) 
Mostrar mensagens aos usuários (plug-in News) 
Criação e anexo de etiqueta (plug-in Tag) 
Interconexão com a ferramenta de relatórios Metabase (plug-in Metabase) 
Configure o Agente GLPI para Android por meio do link direto do codificador QR (plug-in 
AgentConfig) 
Renomear cadeias de caracteres no GLPI (plug-in LocaleOverride) 
Conexões oAuth para provedores de identidade externos: Google, Facebook, Github, 
Amazon, Azure Active Directory, Microsoft, Gitlab (plug-in OAuthSSO) 
Tratamento de notificações por meio de ferramentas colaborativas: Mattermost, Microsoft 
Teams, Rocket.Chat, Slack, Telegram (plug-in CollaborativeTools) 
Personalização do logotipo e cores GLPI (plug-in Branding) 
Anonimização de dados no GLPI (plug-in Anonymize) 
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Importação automática de feriados e dias não úteis como períodos fechados do 
calendário (plug-in Holiday, atualmente suporta a biblioteca Yasumi) 
Divisão da lista de categorias do tíquete em várias listas (plug-in Splitcat) 
Ferramentas LDAP (plug-in LdapTools) 
Ferramentas LGPD (plug-in LGPD) – Disponível GDPR. LGPD a partir de JAN/2026 
ApprovalByMail 
AdvancedDashboard 
Crie seus próprios ativos de inventário (plug-in GenericObject) 
Adicionar campos adicionais (plug-in Fields) 
Conector de importação Microsoft SCCM (plug-in SCCM) 
Gerenciamento de Múltiplos Clientes 
 
Deve permitir a distribuição de recursos como usuários, analistas de atendimento, ativos, 
serviços, categorias de serviços, dentre outros entre estes Clientes de forma exclusiva ou 
compartilhada. 
Deve permitir a segregação de um nicho de Cliente em outros Cliente numa estrutura de 
Diretórios semelhante ao banco de dados LDAP  
A aplicação deve permitir a análise de dados estatísticos de forma Global ou apenas de 
Clientes específicos. 
Gerenciamento de Catálogo de Serviços  
 
Deve possuir recursos de criação e gerenciamento de múltiplos catálogos de serviços. 
Os serviços cadastrados devem permitir o vínculo com ativos suportados. 
Os serviços cadastrados devem permitir o vínculo do Cliente demandante do serviço. 
Os serviços cadastrados devem permitir o mapeamento dos ativos que o compõe e a 
análise de impacto causado por incidentes em cada ativo mapeado. 
Os serviços cadastrados devem permitir que lhes sejam anexados os Acordos de Nível de 
Serviço para que analistas possam ter acesso imediato as informações necessárias sobre 
o serviço. 
Os serviços cadastrados devem permitir o gerenciamento financeiro, quando necessário, 
permitindo a gestão financeira dos serviços nas seguintes modalidades: (i) valor mensal 
do serviço, (ii) valor por hora técnica empenhada no serviço, (iii) Valor por tipo de ativo 
suportado pelo serviço (permitindo a aplicação de valores diferenciados para cada tipo de 
ativo), (iv) valor por categorização do chamado. 
Os serviços cadastrados devem possuir relatórios específicos, demonstrando o indicador 
de incidentes ocorridas envolvendo o mesmo. 
Gerenciamento de Ativos  
 
Deve permitir o total controle do ciclo de vida dos Ativos (Software, Licença de software, 
Hardware, Dispositivo de Rede, Edificações ou Salas e qualquer outro elemento que 
tenha Valor potencial ou real para a Instituição), conforme regimento da instituição e 
práticas de TI. 
Deve permitir o controle de amortização contábil dos Ativos. 
Deve permitir o controle de Garantias dos Ativos. 
Deve permitir o vínculo dos ativos aos processos de Planejamento, Operação e Transição 
de serviços como: incidente, requisição, mudança, problemas, bem como também estar 
vinculado diretamente a um ou mais serviços gerenciados e entregues pela área de TI e 
Base de Conhecimento e artigos publicados na Base de Conhecimento. 
Deve permitir o vínculo direto com o usuário responsável por sua utilização. 
Deve permitir o vínculo com o documento de Termo de Responsabilidade e Uso de 
Equipamentos assinado pelo usuário responsável. 
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Deve permitir a visualização do valor residual dos Ativos Gerenciados. 
Deve permitir a visualização do término de Garantia dos Ativos Gerenciados. 
Deve permitir a visualização do término de Licenças Gerenciadas. 
Deve permitir a visualização de Ativos por Cliente. 
Gerenciamento de Configuração  
 
Deve permitir o registro de ICs (Itens de Configuração) em Base de Dados com nível de 
detalhamento apropriado à criticidade e ao tipo de serviço. 
Deve permitir o controle de acesso (pode ver ou editar) à informação de configuração. 
Deve incluir, no mínimo, os seguintes dados sobre os ICs registrados: Identificador Único, 
Tipo de IC, Descrição do IC, Relacionamento deste IC com outros ICs e Situação Atual do 
IC, conforme ABNT NBR ISO/IEC20000-1. 
Deve permitir a rastreabilidade e auditoria das Mudanças executadas nos ICs 
gerenciados. 
Os ICs devem ser segregados de acordo com suas categorias: Computadores, Monitores, 
Impressoras, Serviços, Ativos de Rede, Licenças, Softwares, não se limitando a estes 
itens, podendo se estender a outras necessidades. 
Deve permitir que as categorias de ICs sejam tipificadas para uma melhor identificação 
dos tipos de ICs e emissão de relatórios gerenciais com maior nível de detalhes. 
Deve permitir o completo gerenciamento do ciclo de vida dos ICs por meio de controle de 
seus status. 
Deve permitir o inventário de forma automática por meio do uso de agentes dos ICs do 
tipo Computador (seja físico ou virtual, arquiteturas x86 ou amd6, com sistemas Microsoft 
Windows® ou GNU/Linux, no mínimo em versões ainda suportadas por seus respectivos 
fabricantes), Impressoras, Dispositivos de Rede, Storage, seja por meio da instalação de 
agentes a nível de sistema operacional ou por meio de protocolos especialistas em 
gerenciamento como o SNMP (Simple Network Management Protocol), tanto na versão 1 
quanto na versão 2c do Protocolo. 
Deve ser possível o inventário automático de ICs por meio de ação manual e controlada, 
bem como de forma previamente programada. 
Deve ainda permitir a parametrização manual de atributos conforme necessidade da 
Gestão de forma que essas parametrizações não sejam sobrepostas pelo inventário 
automático. 
Deve permitir a consulta de mudanças realizadas durante as sincronizações do inventário 
de forma a serem utilizadas em processos de auditoria e análise de problemas e 
mudanças ocorridas no ambiente. 
Quando ICs não possuem tecnologia de Inventário, deve permitir sua inclusão e de seus 
atributos e vínculos de forma manual por pessoas devidamente autorizadas. 
Deve, no caso de inserção de ativos de forma manual, deve permitir a criação prévia de 
modelos para que informações possam ser inseridas de forma facilitada e que seja 
evitado a inserção de informações repetidas manualmente. 
Gerenciamento de Acordo de Nível de Serviço (ANS) / (SLA) 
 
Deve permitir a criação de diferentes Calendários de Atendimento com horários e dias de 
trabalho de forma personalizados. 
Deve permitir a criação de calendário de atendimento também para regimes como 24 
horas por 7 dias da semana ou outros regimes especiais que se façam necessários. 
Deve permitir o registro de feriados Nacionais, Estaduais e Municipais e pontos 
facultativos para a não contabilização no ANS. 
Deve ser permitido a criação de um ou mais ANS para cara Serviço Gerenciado e 
entregue pela Organização. 
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Deve permitir a Gestores a alteração de ANS aplicados a chamados de 
forma a corrigir equívocos que possam ocorrer durante a operação. 
Deve possibilitar a criação de regras de negócio para a automação de escalonamento 
para diferentes pessoas ou grupos, levando em consideração características do chamado, 
tais como: ativos e serviços envolvidos, prioridade, tempo restante para descumprimento 
do ANS. 
Deve permitir o estabelecimento de métricas de T.A. (Tempo para o Primeiro 
Atendimento) e T.S. (Tempo para solução dos chamados) para cada ANS criado. 
Deve permitir criar ANS para aplicação em diferentes contextos como gerenciamento de 
incidentes ou requisições de serviços. 
Deve permitir a aplicação de determinado ANS levando em consideração regras de 
negócio definindo o Administrador, que pode considerar características envolvidas nos 
chamados, tais como IC, Serviço, Categoria de Chamado, Prioridade do chamado, 
usuários ou grupos de usuários envolvidos, dentre outras características. 
Deve permitir a notificação às partes envolvidas no chamado (requerentes, analistas e 
observadores) de chamados que estejam acima de 95% do tempo de definido para 
solução do chamado. 
Deve permitir a notificação diária de chamados que estejam com status Pendentes a um 
período maior que o definido pela Gestão da Instituição. 
Deve permitir o encerramento automático de chamados que estejam com status 
Pendentes a um período maior que o definido. 
Permitir a emissão de relatórios de cumprimento do Tempo de Atendimento e do Tempo 
de Solução referente aos chamados registrados. 
 
Gerenciamento de Fornecedores 
 
Deve ser permitido o cadastro de um catálogo de Fornecedores. 
Deve ser permitido o cadastro de contatos importantes. 
Deve ser permitido o vínculo de Contatos a Fornecedores contendo, mas não se 
limitando, os seguintes dados: Nome, sobrenome, telefone fixo, celular, fax, e-mail e 
endereço. 
Deve ser permitido a tipificação dos Contatos de Fornecedores. 
Deve ser permitido o cadastro de Contratos. 
Deve ser permitido o vínculo de Contratos a Fornecedores. 
Deve ser permitido o cadastro de características do contrato como: Nome, Código interno 
de controle, Data de início, Período de vigência,  
Deve ser permitido a Tipificação de Contratos. 
Deve ser possível vincular fornecedores a chamados, mudanças e problemas 
Deve ser permitido vincular ICs, incluindo Serviços Gerenciados aos Contratos. 
 
Gerenciamento de Incidentes 
 
Deve ser possível o registro de chamados classificando-os como incidentes. 
Deve ser garantido ao Incidente um Identificador Único e intransferível. 
Deve possibilitar a criação e aplicação de regras de negócio específicas para incidentes. 
Deve ser simples a segregação de chamados do tipo incidente do tipo requisição para 
exibição de relatórios e tomada de ações rápidas por parte da Gestão. 
Deve ser possível a realização de relacionamento de Incidentes com ICs, incluindo 
Serviços Gerenciados, Softwares e Licenças de Softwares. 
Deve ser possível a Categorização do chamado. 
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Deve contemplar o ciclo de vida dos incidentes e ser facilmente identificável os status: 
Novo – quando o chamado é aberto e aguarda o primeiro atendimento 
Em atendimento – quando o chamado está sendo processado por um analista ou grupo 
de analistas. 
Pendente – quando o chamado está aguardando um retorno do usuário requerente. 
Resolvido – quando um analista aplica uma solução ao incidente. 
Encerrado – quando a solução aplicada é aceita pelo usuário requisitante. 
O tempo de solução deve ser congelado enquanto o chamado estiver com status igual a 
Pendente, sendo recalculado o tempo ao retornar para “Em atendimento”. 
Chamados que estejam como Pendente, devem retornar automaticamente para “Em 
atendimento” quando houver uma interação por parte do requisitante. 
Deve ser possível a realização de escalonamento automático ou manual em chamados do 
tipo incidentes. 
Deve ser possível a geração de uma pesquisa de satisfação sobre o atendimento ao 
incidente, tento o requisitante como entrevistado. 
Deve ser possível a realização de vínculos entre um incidente e outros chamados, sejam 
estes do tipo incidente ou requisições. 
Deve ser possível a realização de vínculos entre um incidente e um Problema. 
Deve ser possível a realização de vínculos entre um incidente e uma Mudança. 
Ao ser registrado, um incidente pode gerar N incidentes ou mesmo requisições de serviço 
automaticamente pelo sistema, inclusive, indo para áreas de atendimento distintos, 
conforme processo de gestão de requisições da Instituição. 
Deve ser possível a inserção de dados do tipo Acompanhamento por analistas e 
requisitantes, sendo este do tipo texto de caráter informativo e sem métricas, podendo ou 
não conter imagens para contextualizar a descrição sempre que necessário 
Deve ser possível a inserção de dados do tipo Tarefas Técnicas por parte de analistas de 
atendimento, sendo este um campo do tipo texto descritivo podendo conter imagens ou 
não, bem como conter tempo gasto para execução da tarefa e o status da tarefa para 
sinalizar se a mesma foi executada ou não. 
Deve ser possível a inserção de Documentos de qualquer tipo e formato que seja 
previamente permitido pelo administrador da ferramenta. Arquivos que não forem 
previamente liberados, devem ser proibidos por padrão. 
Deve ser possível a inserção de Solução técnica para o incidente por parte de analistas 
de atendimento. 
Ao ter uma Solução proposta por um analista, deve ser possível ao requerente aprová-la 
ou não. 
Quando uma Solução proposta por um analista for aprovada o incidente devem alterar o 
status para encerrado imediatamente. 
Caso uma solução seja reprovada, deve ser exigido ao requerente que justifique o motivo 
da reprovação e apenas depois disso a solução será tida realmente como reprovada. 
Quando um incidente tem a sua solução reprovada, o mesmo deve retornar para o status 
“Em atendimento” automaticamente. 
Deve ser possível o vínculo do incidente com a localidade onde o mesmo ocorreu. 
Deve ser possível a criação de fluxos distintos para Incidentes comuns, graves e de 
segurança da informação, tendo cada um desses sua própria regra de negócio de acordo 
com procedimentos da instituição. 
Deve ser possível impor um fluxo de aprovação para incidentes. 
O fluxo de aprovação deve permitir a seleção de 1 ou mais aprovadores. 
A regra de aprovação deve ser flexível e independente para cada incidente, permitindo ter 
o chamado como aprovado quando receber o “de acordo” de um único aprovador ou uma 
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pequena fração de aprovadores ou todos os aprovadores, conforme regra imposta no 
chamado.  
Deve ser possível selecionar em Percentagem a quantidade de aprovadores necessários, 
podendo usar números entre 1 e 100%.  
Alcançado a Percentagem de aprovadores exigida, o chamado deve ser tido como 
aprovado. 
Caso o chamado seja reprovado por aprovadores e não seja mais capaz de ser aprovado, 
dada a porcentagem definida para aprovação, o mesmo deve ser encerrado 
automaticamente adicionando a informação de que está sendo encerrado por “não 
aprovação”.  
 
Gerenciamento de Requisições de Serviço 
 
Deve ser possível o registro de chamados classificando-os como requisições de serviço. 
Deve ser possível o registro de Mudanças Padrões como requisições de serviços. 
Deve ser garantido a requisição um Identificador Único e intransferível. 
Deve possibilitar a criação e aplicação de regras de negócio específicas para requisições. 
Ao ser registrada, uma requisição pode gerar N requisições automaticamente pelo 
sistema, inclusive, indo para áreas de atendimento distintos, conforme processo de 
gestão de requisições da Instituição. 
Deve ser possível a realização de relacionamento de requisições com ICs, incluindo 
Serviços Gerenciados, Softwares e Licenças de Softwares. 
Deve ser possível a Categorização do chamado. 
Deve contemplar o ciclo de vida dos incidentes e ser facilmente identificável os status: 
Novo – quando o chamado é aberto e aguarda o primeiro atendimento 
Em atendimento – quando o chamado está sendo processado por um analista ou grupo 
de analistas. 
Pendente – quando o chamado está aguardando um retorno do usuário requerente. 
Resolvido – quando um analista aplica uma solução ao incidente. 
Encerrado – quando a solução aplicada é aceita pelo usuário requisitante. 
Deve ser possível a correta parametrização de requisições de serviços de forma que 
todos os passos a serem dados para a conclusão e entrega da requisição sejam 
previamente criadas juntamente com o chamado, sem necessidade de criação das 
atividades de forma manual. 
O tempo de solução deve ser congelado enquanto o chamado estiver com status igual a 
Pendente, sendo recalculado o tempo ao retornar para “Em atendimento”. 
Chamados que estejam como Pendente, devem retornar automaticamente para “Em 
atendimento” quando houver uma interação por parte do requisitante. 
Deve ser possível a realização de escalonamento automático ou manual em chamados do 
tipo incidentes. 
Deve ser possível a geração de uma pesquisa de satisfação sobre o atendimento ao 
incidente, tento o requisitante como entrevistado. 
Deve ser possível a realização de vínculos entre um incidente e outros chamados, sejam 
estes do tipo incidente ou requisições. 
Deve ser possível a realização de vínculos entre um incidente e um Problema. 
Deve ser possível a realização de vínculos entre um incidente e uma Mudança. 
Deve ser possível a inserção de dados do tipo Acompanhamento por analistas e 
requisitantes, sendo este do tipo texto, de caráter informativo e sem métricas, podendo ou 
não conter imagens para contextualizar a descrição sempre que necessário 
Deve ser possível a inserção de dados do tipo Tarefas Técnicas por parte de analistas de 
atendimento, sendo este um campo do tipo texto descritivo podendo conter imagens ou 
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não, bem como conter tempo gasto para execução da tarefa e o status da tarefa para 
sinalizar se a mesma foi executada ou não. 
Deve ser possível a inserção de Documentos de qualquer tipo e formato que seja 
previamente permitido pelo administrador da ferramenta. Arquivos que não forem 
previamente liberados, devem ser proibidos por padrão. 
Deve ser possível a inserção de Solução técnica para o incidente por parte de analistas 
de atendimento. 
Ao ter uma Solução proposta por um analista, deve ser possível ao requerente aprová-la 
ou não. 
Quando uma Solução proposta por um analista for aprovada a requisição deve alterar o 
status para encerrado imediatamente. 
Caso uma solução seja reprovada, deve ser exigido ao requerente que justifique o motivo 
da reprovação e apenas depois disso a solução será tida realmente como reprovada. 
Quando uma requisição tem a sua solução reprovada, a mesma deve retornar para o 
status “Em atendimento” automaticamente. 
Deve ser possível o vínculo da requisição com a localidade onde a mesma deve ser 
entregue. 
Deve ser possível impor um fluxo de aprovação para requisições de serviço. 
O fluxo de aprovação deve permitir a seleção de 1 ou mais aprovadores. 
A regra de aprovação deve ser flexível e independente para cada requisição, permitindo 
ter o chamado como aprovado quando receber o “de acordo” de um único aprovador ou 
uma pequena fração de aprovadores ou todos os aprovadores.  
Deve ser possível selecionar em Percentagem a quantidade de aprovadores necessários, 
podendo usar números entre 1 e 100%.  
Alcançado a Percentagem de aprovadores exigida, o chamado deve ser tido como 
aprovado. 
Caso o chamado seja reprovado por aprovadores e não seja mais capaz de ser aprovado, 
dada a porcentagem definida para aprovação, o mesmo deve ser encerrado 
automaticamente adicionando a informação de que está sendo encerrado por “não 
aprovação”.  
 
Gerenciamento de Mudanças 
 
Deve possuir um formulário para registro de Mudanças. 
Cada Requisição de Mudança deve possuir um registro único e intransferível. 
Deve permitir o armazenamento de toda e qualquer interação com o Registro da 
Mudança. 
Deve registrar a data de criação da Requisição de Mudança. 
Deve registrar o Requerente da Mudança. 
Deve registrar a Categoria da Mudança. 
Data de encerramento real do Registro de Mudança no sistema. 
Deve permitir registro da data programada para início da execução da Mudança. 
Deve permitir o registro da data programada para a finalização da execução da Mudança. 
Deve permitir o mapeamento de partes interessadas na mudança: 
Solicitante da Mudança 
Coordenador da Mudança, 
Outras partes interessadas na Mudança. 
Deve permitir a tipificação da Mudança entre: 
Normal, 
Pré-aprovada, 
Emergencial e Planejada 
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Deve permitir o registro do impacto da Mudança. 
Deve permitir o registro da Probabilidade de Risco 
Deve permitir o registro de Urgência da Requisição de Mudança 
Deve permitir o registro de Prioridade da Requisição de Mudança 
Deve possibilitar o vínculo de uma requisição de Mudança a outros chamados, sendo 
estes tanto do tipo requisição quanto incidente. 
Deve possibilitar o vínculo de uma requisição de Mudança a outras Mudanças. 
Deve permitir o registro de uma descrição para a requisição de Mudança. 
Deve permitir o registro de um Objetivo que se espera alcançar com a requisição de 
Mudança. 
Deve permitir o registro de quais os Benefícios são aguardados com a execução da 
Mudança. 
Deve permitir o registro de Custos esperados com a execução da Mudança. 
Deve ser permitido o lançamento de vários itens em Custos para que possa ter uma visão 
detalhada sobre os custos envolvidos na Requisição de Mudança. 
Deve ser permitido o registro de Impacto no Negócio caso a Mudança não seja 
executada. 
Deve permitir o vínculo de todos os ICs impactados com a Mudança. 
Para cada IC impactado pela, deve ser permitido o mapeamento descritivo dos seguintes 
itens: 
Impacto numa visão otimista, 
impacto numa visão pessimista. 
Deve ser permitido o registro do Planejamento da Execução da Ação, contendo todas as 
atividades a serem executadas. 
Os registros do Planejamento da Mudança devem conter: 
Data prevista para execução 
Procedimento detalhado a ser executado 
Responsável pela execução 
Duração prevista para a execução 
Deve ser permitido o registro de um Plano de Remediação/Rollback para o caso de a 
Mudança não ser bem sucedida. 
O plano de remediação pode conter vários registros de ações a serem tomadas para 
garantir o restabelecimento correto dos Serviços, tal como estavam antes do início da 
Mudança. 
Os registros do Plano de Remediação devem conter: 
Título, 
Processo a ser executado, 
Tempo previsto para a execução do processo. 
Deve permitir o registro se haverá ou não interrupções de Serviços. 
Caso haja a interrupção de serviços, deve ser possível o registro da janela de 
indisponibilidade e quais serviços serão interrompidos. 
Deve permitir o registro de Documentação afetada. 
Deve permitir o registro de quantos critérios de aceite forem necessários para que a 
Mudança seja tida como bem-sucedida. 
Os critérios de aceite devem conter: 
O teste a ser realizado, 
O resultado esperado com a execução do teste. 
Deve permitir o registro de um plano de comunicação. 
O plano de comunicação deve possibilitar a inclusão de vários itens. 
Os itens do plano de comunicação devem conter: 
Quem deve ser comunicado, 



 
 

Página 14 de 39 
 

Qual o método de comunicação que dever ser executado, 
Quando deve acontecer a comunicação. 
Deve ser possível colocar o registro de Mudança para ser aprovado pelo Comitê de 
Mudanças. 
A aprovação pode ser enviada para usuários específicos e/ou Grupos específicos. 
 
Gerenciamento de Problemas  
 
Deve permitir o registro de Problemas. 
Cada registro de problema deve possuir um identificador único e intrasferível. 
Deve permitir a priorização dos problemas. 
Deve permitir a categorização do problema. 
Deve permitir um mapeamento das partes interessadas: 
Requerente, 
Responsável pela solução, 
Observadores. 
Deve permitir a inserção de um título e uma descrição para o problema. 
Deve permitir o registro do Impacto do Problema no ambiente. 
Deve permitir o registro de prováveis causas. 
Deve permitir o registro de sintomas experimentados no ambiente devido ao Problema. 
Deve permitir o vínculo com chamados do tipo incidente. 
Deve permitir o vínculo com Mudanças. 
Deve permitir o vínculo com ICs impactados pelo Problema. 
Deve permitir o vínculo com itens da Base de Conhecimento. 
Deve permitir a criação de um Relatório de Causa Raiz 
O relatório de Causa Raiz deve permitir o registro técnico da ocorrência. 
O relatório de Causa Raiz deve permitir o registro de uma Solução de Contorno. 
O relatório de Causa Raiz deve permitir o registro de evidência da identificação da causa 
raiz. 
O relatório de causa raiz deve permitir o registro de um plano de ação para evitar a 
recorrência do problema no ambiente de produção. 
Registros de Problemas apenas podem ser encerrados quando o registro de causa raiz 
possuir o status de encerrado. 
O encerramento de um relatório de causa raiz só será possível quando todos os seus 
campos forem preenchidos. 
 
Gerenciamento de Base de Conhecimento 
 
Deve possuir recursos para gerenciamento de base de conhecimento 
A base de conhecimento deve conter recursos suficientes para a distribuição de artigos de 
forma organizada em diretórios. 
Deve possuir recursos que permitam o controle de acesso as informações salvas. 
Os artigos publicados na base de conhecimento devem permitir o vínculo com ICs. 
Deve permitir o vínculo com documentos a serem anexados aos artigos publicados. 
Deve ser possível o versionamento dos artigos publicados, permitindo comparar versões 
atuais dos artigos com versões mais antigas. 
Deve permitir o uso de recursos de formatação HTML na produção de artigos. 
Deve permitir a execução de pesquisas textuais para encontrar conteúdo por meio do uso 
de palavras chaves. 
Deve permitir a navegação pela estrutura de conteúdos e artigos. 
Deve permitir uma organização de diferentes tipos de artigos. 
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Deve permitir a inserção em artigos publicados de comentários por parte de usuários para 
discutir sobre o conteúdo e oportunidades de melhorias em artigos. 
Deve possuir mecanismo para a disponibilização de artigos para usuários finais (que não 
sejam analistas), de forma que estes possam realizar o autoatendimento. 
Deve possuir mecanismos para cadastro e reconhecimento de diferentes tipos de artigos: 
Erros Conhecidos, 
Soluções definitivas 
Soluções de Contorno, 
Procedimentos Operacionais Padrão, 
Manual de equipamentos, 
Manual de sistemas, 
Documentação de Serviços, 
dentro outros que se façam necessários. 
Deve permitir o vínculo dos artigos com registros de incidentes ou requisições. 
Deve permitir o vínculo de artigos com registros de Problemas. 
Deve permitir o vínculo de artigos com registro de mudanças. 
Deve permitir o controle do tempo de publicação de artigos, colocando estes como 
inacessíveis ao público geral quando fora do período definido. 
Deve permitir a criação de artigos e sua retenção como “não publicados” para quando 
ainda estiver em construção pelo autor. 
Deve ser possível aos administradores da ferramenta a publicação de artigos de terceiros 
que ainda não estejam publicados. 
Deve permitir o controle dos usuários que podem gerar novos conteúdos. 
Deve permitir o controle dos usuários que podem atualizar conteúdos já existentes. 
Deve permitir o controle dos usuários que podem apagar conteúdos já existentes. 
Deve permitir a contabilização de quantas vezes determinado artigo foi visualizado. 
 
 Envio e Recebimento de e-mails 
 
Deve permitir o envio de notificações de forma automática para pessoas ou grupo de 
pessoas envolvidas em processos de atendimento como gerenciamento de incidentes, 
requisições, problemas ou mudanças. 
Deve ser contemplado no processo de envio de notificação os seguintes momentos:  
Registro, 
Atualizações nos registros, 
Atribuição a analista ou grupo de analista,  
Adição de tarefas técnicas,  
Atualização de tarefas técnicas,  
Adição de soluções e 
Encerramento dos registros. 
Deve enviar e-mail solicitando aos requisitantes de chamados encerrados que preencham 
o formulário de pesquisa de satisfação referente aos chamados encerrados. 
Deve enviar e-mail para os gestores de equipe contendo relatórios de desempenho de 
suas equipes, viabilizando a rápida tomada de ação. 
Deve enviar e-mail notificando os responsáveis pelo gerenciamento de licenças sobre o 
vencimento das licenças cadastradas. 
Deve enviar e-mail notificando os responsáveis pelo gerenciamento de contratos sobre o 
vencimento dos contratos cadastrados. 
Deve enviar e-mail notificando os responsáveis pelo gerenciamento de ativos sobre o 
vencimento das garantias dos ativos cadastrados. 
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Deve enviar e-mail notificando os responsáveis pelo gerenciamento de certificados sobre 
o vencimento dos certificados cadastrados. 
Deve enviar e-mail notificando os responsáveis pelas unidades de negócio quanto ao 
desempenho da entrega de serviços em suas unidades. 
Deve enviar e-mail notificando os responsáveis pelo gerenciamento de domínios sobre o 
vencimento dos domínios cadastrados. 
Deve enviar e-mails diários para usuários com aprovações ainda pendentes no sistema, 
informando que é aguardada a interação destes para que a central possa avançar com o 
atendimento. 
 
Pesquisa de Satisfação sobre os atendimentos realizados 
 
Deve possuir recurso para execução de pesquisa de satisfação nativamente. 
As pesquisas de satisfação devem ser relacionadas a atendimentos do tipo Incidentes e 
Requisições. 
Deve ser permitido a seleção da amostragem de chamados a serem pesquisados. 
A seleção dos chamados a serem pesquisados deve ser realizada de forma automática 
pela ferramenta, sem interação ou manipulação humana. 
O convite da pesquisa de satisfação deve ser realizado por envio de e-mail ao requisitante 
dos chamados. 
Deve ser possível ao usuário o acesso direto ao formulário da pesquisa de satisfação, 
sem a necessidade de se autenticar na ferramenta. 
 Autenticação de usuários via SSO 
 
 
Deve ser garantido ao usuário o acesso direto sem necessidade de informar suas 
credências quando este acessar o sistema de chamados por meio de um link presente em 
algum sistema da Instituição que este já tenha se autenticado de alguma forma. 
Caso o usuário não exista no sistema de chamados, o mesmo deve ser criado 
imediatamente e então permitido seu acesso sem a necessidade que o usuário faça 
qualquer interação com o sistema. 
O SSO deve ser permitido entre todos os sistemas da Instituição e o sistema de 
Chamados, desde que a Instituição adeque seus sistemas internos para uso de SSO com 
o sistema de Chamados. 
Autenticação via tecnologia oAuth2 
 
Deve ser permitido a autenticação com uso da tecnologia oAuth2, utilizada em sistemas 
como o Facebook, Github, Office365, GSuite, dentre outros. 
Deve ser permitido ao administrador criar regras quanto a criação automática ou não de 
novos usuários. 
Deve ser permitido aos administradores definirem domínios válidos para a autenticação. 
Deve ser bloqueado todo e qualquer acesso não configurado pelo administrador. 
Realização de fluxo de aprovação  
 
Deve ser permito a criação e imposição de fluxos de aprovações de Incidentes, 
Requisições, Mudanças e Problemas. 
Para Incidentes e Requisições, deve ser possível ao administrador estipular prazos 
máximos que os chamados podem ficar aguardando aprovações e, excedidos estes 
prazos, os chamados devem ser encerrados automaticamente. 
Deve ser possível a configuração de um nível mínimo de aprovação para os registros de 
aprovação. 
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Deve ser considerada como aprovada, apenas os registros que conseguirem alcançar a 
percentagem mínima de aprovação definida para o registro em questão. 
Registros de Incidentes e Requisições que que não foram possíveis de serem aprovados 
(percentagem de reprovação inviabiliza a aprovação do chamado, mesmo que os demais 
aprovem) devem ser encerrados automaticamente no sistema, sem necessidade de 
interação humana. 
Diariamente, o sistema deve enviar uma notificação para os usuários que possuam ainda 
pendências de aprovação em chamados abertos. 
Deve ser permitido aos usuários realizarem a aprovação ou reprovação dos chamados 
diretamente pelo e-mail, sem a necessidade de acessarem a ferramenta ou até mesmo 
realizarem login na mesma. 
Chat 
 
Deve ser possível o registro de atendimento para incidentes e requisições pelo meio do 
uso de Chat integrado ao sistema. 
Deve ser permitido ao administrador a criação de filas especializadas para atendimento. 
Toda interação com usuário deve ser replicada no chamado de forma automática. 
Deve ser permitido ao administrador a seleção de quais Clientes possuem acesso ao 
suporte via chat, não estando disponível os recursos para os demais. 
Analistas de atendimento devem enxergar apenas chamados em suas próprias filas de 
atendimento. 
Deve ser possível aos usuários anexarem documentos ao atendimento via chat. 
Os documentos anexados via chat devem ser obrigatoriamente e automaticamente 
anexados ao chamado dentro da aplicação sem a necessidade de esforço extra por parte 
dos analistas. 
Não deve ser possível os analistas acessarem filas que não pertençam. 
Deve ser permitido aos analistas a transferência do atendimento para outro analista. 
Ao ser transferido de fila, os usuários devem ser notificados. 
Os chamados devem conter registros quanto a transferência de filas dos chamados. 
Deve ser permitido ao analista a transferência do atendimento para outra fila de 
atendimento. 
Deve ser permitido ao usuário o envio de Anexos para ajudar no atendimento. 
Todo o conteúdo da conversa via chat entre analista e usuário deve ser registrado 
automaticamente no chamado, dispensando a inserção de informações de forma manual 
pelo analista ou pelo usuário. 
Deve ser permitido ao analista diretamente do chat, realizar o redirecionamento do 
chamado para a fila de atendimento interno da central, encerrando apenas o atendimento 
em primeiro nível no chat e sendo tratado como um chamado normal, a partir de então. 
Deve ser permitido ao analista o encerramento do chamado diretamente do chat, 
dispensando a manipulação por meio de outras interfaces do sistema. 
Deve ser permitido ao usuário a realização da pesquisa de satisfação diretamente de 
dentro do chat, sem a necessidade de acessar outra interface para isso. 
É desejável ter recurso que permita ao Analista iniciar uma videochamada com o usuário 
sempre que necessário para um melhor entendimento da demanda do usuário. 
Os atendimentos via chat devem possuir mecanismos que possibilitem a construção de 
indicadores específicos sobre atendimento realizados por esta forma de atendimento. 
 
APIs (Application Programming Interface) 
 
Deve permitir interface com sistemas de monitoramento diversos via interface de API 
viabilizando uma melhor execução do processo de gerenciamento de eventos permitindo, 
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(i) a abertura de chamados do tipo Incidente ou Requisição com vinculação automática de 
Ativos, Serviços Gerenciados, Categoria de Serviço, Prioridade, Descrição e mais 
detalhes que se façam necessários no ato de registro, (ii) adição de acompanhamentos 
em tickets abertos, (iii) adição de solução e (iv) encerramento do ticket. 
Deve ainda permitir a aplicação de Regras de Negócio no ato da abertura do ticket por 
meio da API viabilizando a automação da aplicação de regras definidas pelo 
administrador. 
 
Integrações 
São necessárias as integrações com: 
WhatApp, Teams, Telegram e Google workspace 
Relatórios e Dashboards 
 
Deve possuir relatório que aponte a quantidade de chamado atendido por cada analista. 
Deve possuir relatório que apontem a complexidade dos atendimentos realizados por 
cada analista. 
Deve possuir relatório de horas trabalhada por cada analista na Central de Serviços. 
Deve possuir o volume de artigos publicados por cada analista na Base de conhecimento. 
Volume de Soluções cadastradas por cada analista na Base de Conhecimento. 
Volume de incidentes registrados. 
Volume de requisições registradas. 
Volume de Problemas registrados. 
Volume de mudanças registradas. 
Volume de soluções a chamados reprovados. 
Tempo médio de resolução de incidentes em determinado período 
Tempo médio de resolução de requisições em determinado período 
Tempo médio para a primeira resposta a Incidentes. 
Tempo médio para a primeira resposta a requisições. 
Volume de chamados abertos, encerrados e solucionados por dia do mês. 
Volume de requisições Em Aberto 
Volume de incidentes Em Aberto 
Volume de incidentes registrados por dia 
Volume de requisições registradas por dia 
Volume de incidentes atendidos dentro e fora do prazo de solução. 
Volume de requisições atendidas dentro e fora do prazo de solução. 
Volume de requisições registradas por hora do dia 
Volume de incidentes registrados por hora do dia 
Volume de requisições por Unidade de Negócio 
Análise de Pareto aplicada a Incidentes em Serviços 
Análise de Pareto aplicada a Requisições de Serviços 
Volume de chamados sendo atendidos por Analista 
Volume de chamados registrados por Unidade de Negócio 
Top 10 usuários em demanda de serviços 
Volume de Ativos separados por Categorias e Tipos 
Relatório dos ativos que entraram na Base de inventário no período selecionado 
Relatório dos ativos que saíram da base de inventário no período selecionado. 
Relatório Geral de Contratos com exportação para PDF e CSV 
Top 10 ativos em incidentes 
Top 10 ativos em requisições 
Top 10 serviços em Incidentes 
Registro de chamados por serviços (todos os serviços) 
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Volume de mudanças abertas encerradas por dia 
Top 10 categorias de mudanças 
Mudanças em aberto por status 
Mudanças em aberto por tipo 
Mudanças em aberto por prioridade 
Mudanças em aberto por Risco 
Status de aprovações de mudanças 
Top 10 coordenadores em Mudanças 
Principais requerentes em mudanças 
Relatório de licenças 
Painel de análise de performance por Grupo com as seguintes métricas: 
Requisições abertas, encerradas e solucionadas por dia 
Incidentes abertos, encerrados e solucionados por dia 
Top 10 Categorias mais requisitadas 
Top 10 categorias fora do prazo 
Total de chamados 
Número de integrantes no grupo 
Incidentes dentro e fora do prazo 
Requisições dentro e fora do prazo 
Painel de Cumprimento de SLA por Grupos 
Painel para gerenciamento de fila de atendimento por grupo permitindo a seleção dos 
grupos que devem ser visualizados e as seguintes informações: 
tempo de recarregamento da página da fila,  
backlog em tempo real,  
chamados em aberto,  
chamados solucionados no dia,  
chamados encerrados no dia,  
cumprimento do SLA pelo grupo 
Painel de métricas do Servicedesk, permitindo o controle sobre as atividades do N1 com a 
visualização em tempo real dos seguintes dados: 
Backlog em tempo real, 
Volume de chamados redirecionados por N1 
Volume de chamados com o tempo de atendimento excedido 
Média do tempo de atendimento 
Lista de chamados em fila 
Painel Gerenciador de fila de atendimento por grupo contendo os seguintes itens: 
Permitir a seleção de quais grupos de atendimento devem aparecer na lista 
Volume de chamados em aberto por grupo 
Volume de chamados solucionados e fechados no mês corrente 
cumprimento de SLA no mês por grupo 

3.2 – Requisitos Legais e de Sustentabilidade 

A contratação deverá seguir a Política de Segurança da Informação do TJMA, além 
da Resolução Nº 400 de 16/06/2021, que dispõe sobre a política de sustentabilidade no 
âmbito do Poder Judiciário. 

3.3 – Requisitos Comerciais 

Todas as entregas, mesmo que aprovadas, terão a garantia de alterações, ajustes e 
adaptações de até 90 (noventa) dias corridos, sem quaisquer outros desembolsos por parte 
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do TJMA. Em caso de execução das garantias técnicas, permanecerão os prazos de 
entregas de demandas e penalidades pertinentes. Os pagamentos seguirão as condições 
estabelecidas pelo contrato a ser firmado. 
 
4 MODELOS DE ENTREGA DOS SERVIÇOS 
 
Serviço 01 - Serviços de implantação do Software GLPI (incluído instalação, 
configuração, migração de dados e customização) em casos de recuperação de 
desastres 

Inicialmente a contratada deverá implantar o software GLPI com todas as 
funcionalidades descritas neste termo. Deverão ser previstas outras instalações em caso 
de necessidade de reinstalação do software GLPI, em decorrência de eventuais desastres 
ou a critério do TJMA. Todas as características descritas no item “1 – Requisitos da 
Ferramenta”, acima, deverão ser instalados, configurados e disponibilizados para uso. 

 
1. Instalação em até 3 (três) novos servidores da versão mais recente do GLPI, sendo que 

um dos servidores será utilizado como ambiente de produção e o outro como ambiente 
de desenvolvimento, homologação, testes e treinamento. 

2. O TJMA irá disponibilizar dois (2) servidores Virtuais ou Físicos, para atender a 
demanda de um ambiente de homologação e um de produção. 

3. Já existe um servidor atualmente em produção. 
4. Esse serviço será executado de forma remota ou presencial. 
5. Caberá à CONTRATANTE disponibilizar a infraestrutura necessária à implantação e 

funcionamento da aplicação. 
6. O serviço de implantação deverá contemplar: 

a) análise do ambiente de produção existente; 
b) análise de capacidade: com base nos dados levantados na análise do ambiente de 

produção existente (incluindo volume de usuários, perfis e serviços pelo GLPI no 
TJMA) especificar qual a capacidade necessária para as máquinas (parâmetros 
como volume em disco(s), memória, processamento, entre outros); 

c) revisão e proposição de possíveis mudanças do plano de Backup, incluindo a 
aplicação do GLPI, banco de dados, documentos, logs e outros arquivos 
necessários; 

d) configuração do método de autenticação (AD, LDAP ou local); 
e) análise e proposição de possíveis alterações ou novas estruturas do GLPI, como 

grupos de usuários, perfis, categorias de chamados, SLAs, entre outras; 
f) análise e proposição de possíveis mudanças em sincronizações de dados com 

outros serviços internos do TJMA; 
g) configuração de integrações com serviços de correio eletrônico (notificações por e-

mail e abertura de chamado por e-mail). Informa-se que já existe tal serviço 
configurado na versão atualmente em produção; 

h) migração de dados do servidor de produção atual para os novos servidores; 
i) configuração e migração de outros serviços e plugins do GLPI que estejam 

instalados, conforme levantamento da análise de ambiente; e 
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j) configuração da gestão de ativos de TI: Analisar e propor possíveis alterações ou 
nova solução. 

7. Na reunião inicial será apresentado o projeto de implantação a ser acordado entre as 
partes. 

8. Entregáveis. A CONTRATADA deverá entregar, no final de cada processo de 
implantação, dos itens acima referidos, uma documentação detalhando o serviço 
realizado no padrão “as build”. O documento poderá ser no formato digital. 

9. A licença de uso de software instalado será "perpétua", incluindo todas as 
customizações efetuadas, ou seja, o direito de utilização do software não expira em uma 
determinada data futura. 

10. Todas as configurações deverão ser documentadas, constantemente atualizadas e 
disponibilizadas na base de conhecimento do GLPI. 

 
Serviço 02 - Serviços de suporte técnico e manutenção 
 
A prestação de serviços mensais de suporte técnico e manutenção especializada na 
ferramenta GLPI inclui auxílio de suporte na resolução de problemas encontrados no uso 
da ferramenta, melhorias na configuração e desempenho do servidor, suporte ao 
reestabelecimento de funcionalidades já existentes nativamente da ferramenta, podendo 
incluir, mas não se limitando a: 
 

a) instalação, homologação e atualização de novos plug-ins; 
b) repasse de conhecimento do ambiente atual; 
c) correção de problemas de configuração; 
d) suporte via atendimento remoto, e-mail ou telefone. 
e) Suporte L.3 do fabricante - correção de erros / bugs. (Até 6 horas – solução)  
f) Inventário dinâmico (plug-in FusionInventory,). Para GLPI v10, apenas suporta o 

inventário nativo. 
g) Injeção de arquivo CSV (plug-in DataInjection) 
h) Escalonamento de tíquetes e melhorias no help desk (plug-in Escalade) 
i) Impressão de PDF (plug-in PDF) 
j) Gerenciamento de pedidos de TI (plug-in Order) 
k) Criação de novos formulários (plug-in FormCreator) 
l) Desinstalação de hardware (plug-in Uninstall) 
m) Mostrar mensagens aos usuários (plug-in News) 
n) Criação e anexo de etiqueta (plug-in Tag) 
o) Interconexão com a ferramenta de relatórios Metabase (plug-in Metabase) 
p) Configure o Agente GLPI para Android por meio do link direto do codificador QR 

(plug-in AgentConfig) 
q) Renomear cadeias de caracteres no GLPI (plug-in LocaleOverride) 
r) Conexões oAuth para provedores de identidade externos: Google, Facebook, 

Github, Amazon, Azure Active Directory, Microsoft, Gitlab (plug-in OAuthSSO) 
s) Tratamento de notificações por meio de ferramentas colaborativas: Mattermost, 

Microsoft Teams, Rocket.Chat, Slack, Telegram (plug-in CollaborativeTools) 
t) Personalização do logotipo e cores GLPI (plug-in Branding) 
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u) Anonimização de dados no GLPI (plug-in Anonymize) 
v) Importação automática de feriados e dias não úteis como períodos fechados do 

calendário (plug-in Holiday, atualmente suporta a biblioteca Yasumi) 
w) Divisão da lista de categorias do tíquete em várias listas (plug-in Splitcat) 
x) Ferramentas LDAP (plug-in LdapTools) 
y) Ferramentas LGPD (plug-in LGPD) – Disponível GDPR. LGPD a partir de 

JAN/2026 
z) ApprovalByMail 
aa) AdvancedDashboard 
bb) Crie seus próprios ativos de inventário (plug-in GenericObject) 
cc) Adicionar campos adicionais (plug-in Fields) 
dd) Conector de importação Microsoft SCCM (plug-in SCCM) 

 
1. Os serviços de suporte serão prestados de segunda a sexta-feira, dias de expediente 

forense, das 8h até às 18h, conforme horário comercial forense. 
2. O TJMA disponibilizará acesso à CONTRATADA aos servidores do GLPI para 

prestação dos serviços de suporte. 
3. O início da prestação dos serviços mensais de suporte e manutenção será a contar 

do recebimento definitivo do ITEM 1 do objeto. 
4. O suporte de operação aos usuários finais do sistema será dado pela Coordenadoria 

de Atendimento ao Usuário do TJMA. 
5. A CONTRATADA deverá fornecer opções de abertura de chamados de suporte pelo 

TJMA através de e-mail, telefone, além de outros meios disponibilizados pela 
CONTRATADA. 

6. Dos prazos para atendimento e resolução do chamado de Suporte de Incidentes 
(Nível de Serviço): 

7. No momento da abertura do chamado, o técnico do TJMA deverá indicar a prioridade 
do chamado de acordo com sua criticidade. Os prazos de atendimento dos 
chamados serão os seguintes: 

 

Tipo de Serviço Prioridade Prazo de 1º 
atendimento 

Prazo de 
Resolução 

 
Suporte Incidente 

Alta 1 hora 4 horas 

Média 4 horas 12 horas 

Baixa 24 horas 72 horas 
 

8. A criticidade dos chamados será definida pelo TJMA de acordo com os seguintes 
critérios: 

a. Prioridade Alta: Sistema indisponível ou com severa degradação de 
desempenho; 

b. Prioridade Média: Sistema disponível, com mau funcionamento, que importe 
baixa degradação de desempenho ou comprometimento em um de seus 
elementos que importe em risco para a disponibilidade do sistema; 
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c. Prioridade Baixa: Sistema disponível, sem impacto em seu desempenho ou 
disponibilidade; consultas gerais sobre instalação, administração, 
configuração, otimização, "troubleshooting" ou utilização. 

9. O CONTRATANTE poderá escalar os chamados para níveis mais altos ou baixos, 
de acordo com a criticidade do problema. Nesse caso, os prazos de atendimento e 
de solução, bem como os prazos, serão automaticamente ajustados para o novo 
nível de prioridade, reiniciando a contagem do tempo quando escalonado para níveis 
superiores. 

10. O prazo de atendimento começará a ser contado a partir da hora do registro do ticket 
acionamento do suporte a partir da central de atendimento da contratada. 

11. Os prazos de atendimento poderão ser redimensionados mediante aceite do TJMA, 
considerando que não alterem os valores e prazos já contratados. 

12. O atraso injustificado nos prazos acordados poderá ensejar aplicação de multa. 
13. Entende-se por término do atendimento a ocorrência de um dos eventos abaixo 

relacionados: 
a. Solução definitiva; 
b. Solução de contorno e escalonamento do chamado para um nível de menor 

criticidade, mediante prévia aprovação do CONTRATANTE; 
c. Solução de contorno e escalonamento do chamado para o fabricante, em 

caso de correção de falhas ("bugs") ou da liberação de novas versões e 
"patches" de correção, desde que comprovados pelo fabricante do sistema. 
Para esses problemas, a contratada deverá restabelecer o ambiente, por meio 
da adoção de uma solução paliativa, informando o CONTRATANTE em um 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas quando a solução definitiva será 
disponibilizada. A solução definitiva deverá ser disponibilizada no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias úteis, no caso da necessidade de criação de 
um "patch" ou "fix". 

14. Prazos para atendimento e resolução do chamado de Suporte de requisições (Nível 
de Serviço): 

 

Tipo de Serviço Prazo de 1º atendimento Prazo de Resolução 

Suporte Requisição 8  horas 24 horas 
 

 

1 Serviço 03 - Serviços de consultoria especialista N4 (uso sob demanda) 
 

1. Prestação de serviços de consultoria, a serem utilizadas sob demanda. 
2. O TJMA formalizará cada demanda necessária ao longo do contrato. 
3. Para cada demanda a CONTRATADA fará uma análise prévia e apresentará 

proposta de desenvolvimento de solução, incluindo estimativa de horas utilizadas 
para análise e, se aplicável, de desenvolvimento, bem como prazos de entrega. 

4. Após a aprovação da proposta pelo TJMA a CONTRATADA será responsável pela 
implementação da solução em ambiente de homologação. Uma vez homologado 
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pelo TJMA a CONTRATADA será responsável pela implementação em ambiente de 
produção. 

5. Os serviços de consultoria poderão ser utilizados para efetuar reinstalações, 
configuração e parametrização do GLPI, auxiliar em melhorias na configuração e 
desempenho da ferramenta, auxiliar na implantação do sistema em novos setores 
da Instituição, auxiliar na definição de categorias e acordos de nível de serviço (SLA), 
entre outros, podendo incluir, mas não se limitando a: 
a) análise do ambiente de produção existente; 
b) análise de capacidade: com base nos dados levantados na análise do ambiente 

de produção existente (incluindo volume de usuários, perfis e serviços pelo GLPI 
no TJMA) especificar qual a capacidade necessária para as máquinas 
(parâmetros como volume em disco(s), memória, processamento, entre outros); 

c) revisão e proposição de possíveis mudanças do plano de Backup, incluindo a 
aplicação do GLPI, banco de dados, documentos, logs e outros arquivos 
necessários; 

d) configuração do método de autenticação (AD, LDAP ou local); 
e) análise e proposição de possíveis alterações ou novas estruturas do GLPI, como 

grupos de usuários, perfis, categorias de chamados, SLAs, entre outras; 
f) análise e proposição de possíveis mudanças em sincronizações de dados com 

outros serviços internos do TJMA; 
g) configuração de integrações com serviços de correio eletrônico (notificações por 

e-mail e abertura de chamado por e-mail); 
h) elaboração de artefatos de integração com sistemas ou aplicações; 
i) customização, adequação, elaboração ou migração de outros serviços e/ou 

plugins conforme planejamento e detalhamento prévio pelo TJMA; 
j) configuração da gestão de ativos de TI: análise e proposição de possíveis 

alterações ou nova solução; 
k) análise e proposição de prazos de atendimento do Catálogo de serviços, como 

SLAs e OLAs; 
l) análise e proposição de melhorias no processo de atendimento de chamados 

pelo GLPI; 
m) suporte para atividades de: 

a. modelagem do Organograma das Unidades/clientes; 
b. modelagem de categoria do chamado; 
c. modelagem de grupos; 
d. modelagem de Perfis de Acesso; 
e. modelagem de SLA; 
f. modelagem de regras de negócio (SLA, Grupo, Categorias e Clientes); 
g. modelagem de Notificações; 
h. modelagem de novos Dashboards; 
i. apoio na Customização de Layout dos Alertas em (HTML e CSS); e 
j. instalação e Homologação de Plug-ins. 

 
 
Serviço 4 – Serviço de Suporte presencial técnico especializado 
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O Serviço técnico especializado, em modo presencial, destina-se a garantir a prontidão do 
sistema GLPI. O TJMA considera extremamente sensível o suporte ao sistema GLPI, pois 
monitora as requisições e incidentes das aplicações críticas ao ambiente jurisdicional do 
Tribunal, desta forma torna-se necessário um suporte presencial especializado – sênior 
com o objetivo de garantir a prontidão e rápido restabelecimento dos serviços. 
 

1. O serviço deverá ser entregue através de profissional sênior, capacitado em GLPI, 
ou com experiência comprovada através de declaração do último contratante. 

2. O TJMA poderá, a seu critério, auditar as informações prestadas. 
3. Este técnico deverá estar disponível para a prestação dos serviços em horário de 

expediente do TJMA. 
4. Perfil profissional de referência 

a) Código CBO de referência: 2124-20 – Analista de suporte computacional Sênior 
b) Descrição da atuação: 

Profissional atuante em nível 3 em uma central de atendimento ou associado 
ao centro de dados. Presta serviços de gerenciamento físico e lógico de 
equipamentos, servidores, storages, entre outros equipamentos do centro de 
dados ou no ambiente virtualizado. Atua também no gerenciamento de 
backups, configuração de procedimentos de recuperação de desastres 
computacionais, gerenciamento de recursos computacionais avançados (a 
exemplo de servidores de arquivos, de impressão e de comunicação 
institucional) que demandam alocação, configuração ou instalação de 
softwares ou construção e execução de scripts para o controle, 
monitoramento e gerenciamento desses recursos. 

c) Requisitos técnicos do (s) profissional Sênior 
a) Nível superior completo em Sistemas de Informação ou similares em nível de 
bacharel ou tecnólogo; 
b) Pós-graduação em áreas afins a suporte ou infraestrutura de TIC; 
c) Certificações mínimas: 
 i) MCP Microsoft  

ii) LGPD 
iii) Segurança da informação 

d) Atestado de capacidade técnica emitida por organização pública ou privada de 
experiência mínima de 02 (dois) anos em instalação, configuração e implantação 
de soluções ITSM/Service Desk utilizando ferramentas open-source como GLPI 
e OTRS ou similares. 
e) O profissional poderá ser avaliado tecnicamente em campo, a critério da 
equipe técnica do TJMA, e em caso de não atender aos requisitos, deverá ser 
substituído. 

 
Serviço 5 - Treinamento de equipes técnicas e/ou usuários finais no uso da 
ferramenta GLPI. 
 
O serviço de treinamento das equipes do TJMA destina-se a consolidar e dar transparência 
e efetividade na transferência de conhecimento para a equipe do TJMA 
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1. As horas de treinamento serão utilizadas sob demanda do TJMA e será dividida 
em módulos com, no mínimo, 4 horas de duração, permitindo o treinamento de 
diversas turmas conforme necessidade do TJMA. 

2. O conteúdo programático de cada treinamento e a divisão de módulos será 
definido conforme acordo entre o TJMA e a CONTRATADA. 

3. O número máximo de alunos de cada turma será de 10. A definição de 
cronograma e módulos referentes a cada treinamento serão definidos em comum 
acordo entre as partes. 

4. A CONTRATADA deve fornecer, sem custo adicional, o material didático em 
formato digital, bem como configurar e disponibilizar o ambiente computacional 
no servidor de homologação mencionado no item 1 (base de dados, portal de 
internet), necessários para o funcionamento adequado do GLPI, utilizado no 
treinamento aos usuários. 

5. Os treinamentos serão solicitados, conforme a demanda o TJMA, em qualquer 
tempo após a implantação do software, a fim de utilizar- se o ambiente 
computacional no servidor de homologação para a qualificação de Servidores em 
exercício ou que venham a serem contratados. 

6. O treinamento deverá ser realizado na modalidade remota (plataforma digital, 
com datas a serem acordadas entre o TJMA e a CONTRATADA.  

7. Os treinamentos serão dados em dias úteis, em horários a serem acertados entre 
as partes, entre as 8h e às 18h. 

8. Os cursos poderão ser gravados para utilização interna, sem ônus adicional ao 
TJMA. 

  

5 ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO 

 
O objeto da contratação se caracteriza por suporte, manutenção, implementação de 

melhorias, prontidão de suporte presencial, capacitação de equipes de suporte e usuários 
e eventual reinstalação do software de ITSM GLPI em uso no TJMA. A entrega dos serviços 
é no formato remoto, com exceção do serviço 04 – Suporte presencial especializado. 
Para manutenção da economicidade da contratação, torne-se conveniente a identificação 
da previsão máxima de consumo, a forma de prestação e a remuneração dos serviços 
conforme a natureza de cada um. 
O serviço 01 - Serviços de implantação do Software GLPI (incluído instalação, configuração, 
migração de dados e customização) em casos de recuperação de desastres deverá ser 
prestado por demanda da área técnica, e se aplica em casos de perda de servidores por 
defeitos ou eventuais ataques. Para esta modalidade a previsão é de até 02 (duas) 
implantações no espaço de 1 (hum) ano. Só deverá ser acionado em caso de necessidade 
absoluta, quando não existir uma alternativa. Este serviço é de valor fixo por unidade.  
O serviço 02 - Serviços de suporte técnico e manutenção é uma necessidade mensal, para 
apoio à qualidade e melhorias da aplicação no atendimento às demandas do TJMA. 
Caracteriza-se por demanda permanente e continuada. Este serviço é de valor fixo mensal, 
com os serviços a serem realizados conforme especificação no item anterior. 
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2 O serviço 03 - Serviço de consultoria especialista N4 (uso sob demanda). Este serviço 
é dimensionado em UST. O dimensionamento das USTs se dará por demanda formal, 
especificando o produto a ser entregue e sua complexidade conforme avaliação da 
equipe técnica. Os serviços a serem prestados estão no rol de descrição do serviço 03.   

O serviço 04 – suporte presencial especializado a nível sênior, se dará pela disponibilização 
de profissional capacitado em regime de prontidão junto à sede do TJMA. Este serviço é de 
valor fixo mensal, com a descrição dos serviços no item 04 anterior. 
O serviço 05 – treinamento de equipe técnica ou usuários do GLPI se dará em até um total 
máximo de 06 (seis) turmas durante o ano. Pagamento sob demanda da equipe do TJMA. 
 
 
Os serviços 02 e 03 são discriminados conforme itens acima e para cada ítem é previsto 
um quantitativo se Unidades de Serviços Técnicos – UST. Estas USTs por item de serviço 
são dimensionadas conforme esforço e tempo de execução. Sobre cada tipo de serviço 
incide uma complexidade, baseada principalmente num critério de conhecimento e 
experiência para execução da atividade com celeridade, assertividade e qualidade na 
entrega. A tabela a seguir detalha o critério de complexidade dos serviços: 
 

Tipo Perfil técnico 
Valor 

Básico 
Indice 

Complexa Nível de conhecimento N4 20 3 
Alta Nível de conhecimento N3 18 2 

Média  Nivel de conhecimento N2 14 1,5 
Baixa Nível de Conhecimento N1 12 1 

Extraordiná
ria 

Realização de qq atividade acima 
fora do horário contratado 

cfe acima 5 

 
Observa-se que o critério “extraordinário” se aplica a qualquer atividade acrescida do fator 
multiplicador 5. Ou seja, qualquer atividade, seja complexa, alta, média ou baixa realizada 
fora do horário de trabalho contratado, será majorada pelo fator 5. Esta solicitação é 
formalizada pelo gestor do contrato e não será realizada sem a assinatura ou “de acordo” 
formal do gestor e do fiscal do contrato. 
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6 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

A solução proposta é a contratação de serviços técnicos especializados no Software 

GLPI (Gestionnaire Libre de Parc Informatique), na sua última versão, pelo TJMA 

composta de 5(cinco) itens: 

a) item 1 – Serviços de implantação do Software (incluído instalação, 

configuração, migração de dados e customização), remoto. 

b)  item 2 - Serviços de suporte técnico e manutenção, remoto 

c) item 3 - Serviços de horas de consultoria (uso sob demanda), remoto. 

d) item 4 – Serviços de suporte técnico especializado (presencial) 

e) item 5 – Serviços de treinamento especializado (sob demanda), remoto. 

 
7 DEMOSNTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 
 

# Benefícios a serem alcançados com a contratação 

01 Aumento da disponibilidade e confiança nos serviços de suporte 

02 Maior agilidade no atendimento aos Servidores, Magistrados e público em geral 

03 Melhoria na satisfação do público interno e externo 

04 Cumprimento aos requisitos do iGovTIC-CNJ 

 

 

Item Descrição Unidade Qtde Mensal Total Anual Valor Unitário Valor total

1
Serviço 01 - Serviços de implantação do 
Software GLPI (incluído instalação, 
configuração, migração de dados e 

1 3

2
Serviço 02 - Serviços de suporte técnico e 
manutenção

UST 80 960

3
Serviço 03 - Serviços de consultoria 
especialista N4 (uso sob demanda)

UST 80 960

4
Serviço 4 – Serviço de Suporte presencial 
técnico especializado

UST 352 4224

5
Serviço 5 - Treinamento de equipes técnicas 
e/ou usuários finais no uso da ferramenta 
GLPI.

1 6

Total Geral
Unidade: Unidade de medida do serviço
Qtde Mensal: Estimativa máxima de consumo mensal
Total anual: Estimativa máxima anual de consumo.
Valor unitário = Valor do serviço ou valor da UST (UST tem um único valor para todos os 
serviços)
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Esta contratação está prevista na PORTARIA-GP Nº 1535, DE 26 de novembro de 

2024, no Id 2025DE00318 - Contratação de Serviço de Suporte de Ferramenta Itsm – 

Glpi. 

9 PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PREVIAMENTE A CELEBRAÇÃO DO 
CONTRATO 

 

A contratação já inclui a capacitação dos servidores para a execução do contrato de 

prestação de serviços e é previsto um gestor para o contrato, um fiscal técnico e um fiscal 

administrativo. O TJMA já dispõe de equipe técnica para atuação neste contrato. Sob 

aspectos técnicos, o TJMA já contempla os requisitos necessários para a execução dos 

serviços. 

10 CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

 

Não foram identificadas necessidades de contratações correlatas e/ou independentes 

pelo TJMA para atendimento das necessidades correlatas. 

 

11 DESCRIÇÃO DE POSSIVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

 

Considerando o tipo de contratação se serviços, não se identificaram impactos ambientais, 

sociais ou culturais na contratação e fornecimento de serviços. 

 

12 DAS PROPOSTAS 

As propostas deverão conter o valor unitário para os itens hum (01) e dois (02) e para os 

demais itens os valores em unidade de serviço técnico – USTs. O Anexo 1 contém o 

catálogo de serviços e a expectativa de consumo de USTs por tipo de atendimento, já com 

seu fator de criticidade aplicado. Para faturamento mensal, será emitida ordem de serviços 

com a expectativa de consumo para determinado período. Após emitido o termo de aceite 

dos serviços, a contratada estará autorizada ao faturamento. 

As propostas de estimativa de preços deverão ser emitidas diretamente ao email a seguir: 

 gmarques@tjma.jus.br 

 Ref: Cotação serviços GLPI 

 A/C Sr Givanildo Marques - CAU 
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Serviço 02 – Serviços de suporte técnico e manutenção 

ITE
M 

SERVIÇO Complexidade 

Perfi
l 

exigi
do 

USTs 
estimada

s por 
serviços 

Fator 
complexi

dade 

Total 
USTs 

Valor 
UST 

Total 

1 
instalação, homologação e atualização de 
novos plug-ins; 

Complexa N4 20 3 60     

2 repasse de conhecimento do ambiente atual; Média  N2 14 1,5 21     
3 correção de problemas de configuração; Alta N3 18 2 36     

4 
suporte via atendimento remoto, e-mail ou 
telefone. 

Baixa N1 12 1 12     

5 
Suporte L.3 do fabricante - correção de erros / 
bugs. (Até 6 horas – solução)  

Complexa N4 20 3 60     

6 
Inventário dinâmico (plug-in FusionInventory,). 
Para GLPI v10, apenas suporta o inventário 
nativo. 

Média  N2 18 1,5 27     

7 Injeção de arquivo CSV (plug-in DataInjection) Média  N2 18 1,5 27     

8 
Escalonamento de tíquetes e melhorias no help 
desk (plug-in Escalade) 

Baixa N1 12 1 12     

9 Impressão de PDF (plug-in PDF) Baixa N1 12 1 12     
10 Gerenciamento de pedidos de TI (plug-in Order) Baixa N1 12 1 12     

11 
Criação de novos formulários (plug-in 
FormCreator) 

Baixa N2 14 1,5 21     

12 Desinstalação de hardware (plug-in Uninstall) Baixa N2 14 1,5 21     
13 Mostrar mensagens aos usuários (plug-in News) Baixa N1 12 1 12     
14 Criação e anexo de etiqueta (plug-in Tag) Média  N2 14 1,5 21     

15 
Interconexão com a ferramenta de relatórios 
Metabase (plug-in Metabase) 

Alta N3 18 2 36     

16 
Configure o Agente GLPI para Android por meio 
do link direto do codificador QR (plug-in 
AgentConfig) 

Alta N3 18 2 36     

17 Renomear cadeias de caracteres no GLPI (plug- Média  N2 14 1,5 21     
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ITE
M 

SERVIÇO Complexidade 

Perfi
l 

exigi
do 

USTs 
estimada

s por 
serviços 

Fator 
complexi

dade 

Total 
USTs 

Valor 
UST 

Total 

in LocaleOverride) 

18 

Conexões oAuth para provedores de identidade 
externos: Google, Facebook, Github, Amazon, 
Azure Active Directory, Microsoft, Gitlab (plug-in 
OAuthSSO) 

Complexa N4 20 3 60     

19 

 Tratamento de notificações por meio de 
ferramentas colaborativas: Mattermost, 
Microsoft Teams, Rocket.Chat, Slack, Telegram 
(plug-in CollaborativeTools) 

Complexa N4 20 3 60     

20 
Personalização do logotipo e cores GLPI (plug-
in Branding) 

Média  N2 14 1,5 21     

21 
Anonimização de dados no GLPI (plug-in 
Anonymize) 

Média  N2 14 1,5 21     

22 

 Importação automática de feriados e dias não 
úteis como períodos fechados do calendário 
(plug-in Holiday, atualmente suporta a biblioteca 
Yasumi) 

Média  N2 14 1,5 21     

23 
Divisão da lista de categorias do tíquete em 
várias listas (plug-in Splitcat) 

Alta N3 18 2 36     

24 Ferramentas LDAP (plug-in LdapTools) Complexa N4 20 3 60     

25 
 Ferramentas LGPD (plug-in LGPD) – 
Disponível GDPR. LGPD a partir de JAN/2026 

Complexa N2 14 1,5 21     

26 ApprovalByMail Alta N3 18 2 36     
27 AdvancedDashboard Complexa N4 20 3 60     

28 
Crie seus próprios ativos de inventário (plug-in 
GenericObject) 

Complexa N4 20 3 60     

29 Adicionar campos adicionais (plug-in Fields) Alta N3 18 2 36     

30 
Conector de importação Microsoft SCCM (plug-
in SCCM) 

Alta N3 18 2 36     
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Serviço 3 – Serviços de Consultoria especialista N4 (sob demanda) 

ITEM SERVIÇO 
Complexi

dade 

Perfil 
exigid

o 

USTs 
estima

das 
por 

serviço
s 

Fator 
complexi

dade 

Total 
USTs 

Valor 
UST 

Total 

1 análise do ambiente de produção existente; Média  N2 14 1,5 21     

2 

análise de capacidade: com base nos dados 
levantados na análise do ambiente de produção 
existente (incluindo volume de usuários, perfis e 
serviços pelo GLPI no TJMA) especificar qual a 
capacidade necessária para as máquinas 
(parâmetros como volume em disco(s), memória, 
processamento, entre outros); 

Complexa N4 20 3 60     

3 

revisão e proposição de possíveis mudanças do 
plano de Backup, incluindo a aplicação do GLPI, 
banco de dados, documentos, logs e outros 
arquivos necessários; 

Alta N3 18 2 36     

4 
 configuração do método de autenticação (AD, 
LDAP ou local); 

Alta N3 18 2 36     

5 

análise e proposição de possíveis alterações ou 
novas estruturas do GLPI, como grupos de 
usuários, perfis, categorias de chamados, SLAs, 
entre outras; 

Complexa N4 20 3 60     

6 
análise e proposição de possíveis mudanças em 
sincronizações de dados com outros serviços 
internos do TJMA; 

Alta N3 18 2 36     

7 
configuração de integrações com serviços de 
correio eletrônico (notificações por e-mail e 
abertura de chamado por e-mail); 

Média  N2 18 1,5 27     

8 
elaboração de artefatos de integração com 
sistemas ou aplicações; 

Complexa N4 20 3 60     
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ITEM SERVIÇO 
Complexi

dade 

Perfil 
exigid

o 

USTs 
estima

das 
por 

serviço
s 

Fator 
complexi

dade 

Total 
USTs 

Valor 
UST 

Total 

9 
customização, adequação, elaboração ou migração 
de outros serviços e/ou plugins conforme 
planejamento e detalhamento prévio pelo TJMA; 

Complexa N4 20 3 60     

10 
configuração da gestão de ativos de TI: análise e 
proposição de possíveis alterações ou nova 
solução; 

Média  N2 14 1,5 21     

11 
análise e proposição de prazos de atendimento do 
Catálogo de serviços, como SLAs e OLAs; 

Baixa N2 14 1,5 21     

12 
análise e proposição de melhorias no processo de 
atendimento de chamados pelo GLPI; 

Baixa N2 14 1,5 21     

13 
suporte para atividades de modelagem do 
Organograma das Unidades/clientes; 

Média  N2 14 1,5 21     

14 
suporte para atividades de  modelagem de 
categoria do chamado; 

Alta N3 18 2 36     

15 suporte para atividades de modelagem de grupos; Alta N3 18 2 36     

16 
suporte para atividades de modelagem de Perfis de 
Acesso; 

Média  N2 14 1,5 21     

17 suporte para atividades de modelagem de SLA; Complexa N4 20 3 60     

18 
suporte para atividades de modelagem de regras 
de negócio (SLA, Grupo, Categorias e Clientes); 

Complexa N4 20 3 60     

19 
suporte para atividades de modelagem de 
Notificações; 

Média  N2 14 1,5 21     

20 
suporte para atividades de modelagem de novos 
Dashboards; 

Média  N2 14 1,5 21     

21 
suporte para atividades de apoio na Customização 
de Layout dos Alertas em (HTML e CSS); 

Complexa N4 20 3 60     

22 instalação e Homologação de Plug-ins. Alta N3 18 2 36     
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Serviço 4 – Serviço de Suporte Técnico Presencial Espacializado. 
 

ITEM Descrição 
Complexida

de 
Perfil 

exigido 

USTs 
estimada

s 
mensais 

Fator 
complexi

dade 

Total 
USTs 

Mensais 

Valor 
UST 

Total 

1 
Serviço presencial de suporte técnico 

especializado Complexa 
Especialista 

N4 176 2 352     
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13 LEVANTAMENTO DE MERCADO 

 
Conforme propostas recebidas de prestadores destes serviços, foi elaborada a seguinte planilha: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Lote único
Objeto

Serviço 01 - Serviços de implantação do Software GLPI (sob demanda) 1 Servidor 3 9.870,00 29.610,00 7.200,00 21.600,00 8.000,00 24.000,00 9.000,00 27.000,00 8.500,00 24.000,00 8.517,50 20.442,00 7.200,00 21.600,00 -5,36%
Serviço 02 - Serviços de suporte técnico e manutenção 2 UST 960 125,00 120.000,00 300,00 288.000,00 130,00 124.800,00 145,00 139.200,00 222,50 124.800,00 175,00 134.400,00 125,00 120.000,00 12,00%
Serviço 03 - Serviços de consultoria especialista N4 (uso sob demanda) 3 UST 960 125,00 120.000,00 150,00 144.000,00 130,00 124.800,00 165,00 158.400,00 157,50 124.800,00 142,50 109.440,00 125,00 120.000,00 -8,80%
Serviço 04 – Serviço de Suporte presencial técnico especializado 4 UST 4224 125,00 528.000,00 220,00 929.280,00 110,00 464.640,00 135,00 570.240,00 177,50 528.000,00 147,50 498.432,00 110,00 464.640,00 7,27%
Serviço 05 - Treinamento (sob demanda) 5 Turma 6 6.500,00 39.000,00 5.000,00 30.000,00 3.000,00 18.000,00 3.500,00 21.000,00 4.250,00 21.000,00 4.500,00 21.600,00 3.000,00 18.000,00 20,00%

29,64%

(1) Valor da quantidade de UST do item 4  ajustado para 4224, e não 1920 cfe proposta

PLSS
09.648.542/0001-40

Unitário

Valor médio total estimado

Valor mínimo total estimado

Valor mediano total estimado

980.392,50

756.240,00

876.225,00

Empresa:
CNPJ:

Verdana (1)
07.774.077/0001-68

Unitário Total

MasterHouse
14.687.773/0001-00

VALOR TOTAL 836.610,00 1.412.880,00 756.240,00

TotalItem Unidade Qdte Unitário Total

% de 
variação 

entre (B) e 
(C)

Interop
86.73.337/0001-18

Unitário Total

Valor Mínimo (C)

Unitário Total

Mediana (A) Valor médio (B)

Unitário Total Unitário Total

novecentos e oitenta mil, trezentos e noventa e dois reais e cinquenta centavos

setecentos e cinquenta e seis mil, duzentos e quarenta reais

oitocentos e setenta e seis mil, duzentos e vinte e cinco reais

915.840,00 876.225,00 980.392,50 756.240,00
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14. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 
Mesmo considerando que estes serviços são prestados em parte por fornecedores atuais e tomando-se pela média de consumos atuais 
dos serviços a serem contratados, o TJMA apresenta a seguinte estimativa e valores. 

 
   

   
Lote único 

Item Unidade Qdte Unitário Total  
Objeto  

Serviço 01 - Serviços de implantação do Software GLPI (sob de-
manda) 

1 Servidor 3 
6.000,00 18.000,00  

Serviço 02 - Serviços de suporte técnico e manutenção 2 UST 960 98,00 94.080,00  
Serviço 03 - Serviços de consultoria especialista N4 (uso sob de-
manda) 

3 UST 960 
98,00 94.080,00  

Serviço 04 - Serviço de Suporte presencial técnico especializado 4 UST 4224 98,00 413.952,00  
Serviço 05 - Treinamento (sob demanda) 5 Turma 4 4.500,00 18.000,00  

VALOR TOTAL 638.112,00  
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 15. Equipe da Contratação 

 
Servidor Matricula Cargo / Função 

Givanildo Marques 
 
 

105155 Coordenador de Atendimento ao Usu 
 

ário 
Diogo Gaspar Mendonça 

 
 
 
 

172999 Chefe da Divisão de Suporte do Sistema PJE 

Andre Costa de Carvalho 
 
 
 
 

201277 Fiscal de Contrato - TIC 

Bruno Jorge Portela Silva Coutinho 
 
 
 
 

143784 
 

Diretor de TIC exercício 
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